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Atos do Poder Executivo

DECRETO Ne 469, DE 9 DE MARÇO DE 1992

Dispõe sobre a execução do Sexto
Protocolo Adicional ao Acordo de
Complementação Econômica (Acordo
n • 141, celebrado entre Brasil e
Argentina.

O Presidente da República, us an
do da atribuição que lhe confere o artigo 84, inciso IV, da
Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéu, que criou a
Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), firmado pelo Brasil
em 12 de agosto de 1980 e aprovado pelo Congresso Nacional, por meio
do Decreto Legislativo n . 66, de 16 de novembro de 1981, prevê a
modalidade de Acordo de Complementação Econômica;

Considerando que os Plenipotenciários do Brasil e da
Argentina, com base no Tratado de Montevidéu-80, assinaram, em 5 de
dezembro de 1991, em Montevidéu, o Sexto Protocolo Adicional ao Acordo
de Complementação Económica n . 14 entre Brasil e Argentina,

DECRET Ai

Art. 1. O Sexto Protocolo Adicional ao Acordo de
Complementação Económica n . 14, celebrado entre Brasil e Argentina,
apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão
inteiramente como nele se contém, inclusive quanto a sua vigência.

Art. 2 . Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Sexto Protocolo Adicional ao Acordo de Complementação
Económica (Acordo n9 14).

ACORDO DE comrumENrAcno ECONAMICA SUBSCRITO
ENTRE A REPURLIGA ARGEWITNA E A REPUBLICA

rEDERAT1VA DO BRASIL LAM.RDO no al

Sexto ProtoccAo Adicional

Os Plenipotenciarios da República Argentirm e da Repübliea
Federativa do Breei), acreditados por seus respectivos Governos
segundo poderes outorgados em boa e devida forma, depositados
oportunamente na Secretaria-Geral da Associação, convêm em esta-
belecer a quota de caminhties e On‘bus a serem intereambiados ao
amparo do Regime estabelecido no Setor da Indústria Automotriz do
Acordo da Compiementaçãe Cconalica n2 14, nos seguintes Lermos e
rondryóest

(ILL152 12.. Fixar, para o ano de 1992, uma quota do 700
rendados para o intercáldno rec,ptoco de ónibus (NALADMACCA
67.02.2.99) e camulhões (NALADI/NCCA 87.02.3.01 e 87.02.3.99),
distribuida da seguinte forma:

- Para caminhões de ale 15 toneladas de carga, 264 unidades; e
para caminhões de mais do 15 tone/adae, de carga, 202 unidades.

- Para ónibus de al.ê. 200 HP 200 unidades; e
para ónibus de Mal. de 200 HP, 34 unidades.

Aer., ' 22. O presente Protocolo vigorara a part r de 19 de
janeiro de 1992:

A Secretaria-Gera] da ASSOC7aÇãO serà depositaria do presen-
te ProLoco1o, do qual enviará copias devidamente autenticadas aos
Governos signatarios.

FM FE DO elle, os rusruo 1, voa. Metoprileerciários subscrevem o
preseele Pret.:010 na ..idade de NonLevideu, aos Siluio dias do més
de dezembro de mil novecentos c noventa e Uh, em um original nos
idioma, pot tugues e espanhol, sendo ambos os textos igualmente
validos.

Prà o Cevo, no da Rupubl 1 ca At gon ti na

liao1 C. Carignano

Pela Governo da Republica Federativa do Grasilr

Rubc4;*fr.,H,ni e Wr bc~
Montevideo, 9 de onero de 1992

Juan Mario Vacchino
Encargado de la

Secretaria General

n, ..ET	 :7 470, DE 9 DE MARÇO DE 1992

Altera disposições do Decreto n° 99.266, de 28 de
maio de 1990.e dê outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, co uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
Locas' IV. da eiinstituu,ão, c tendo era vista o disposto nas Leis n° 8.025, de 12 de abril de 1990, 8.057,
de 204v' junho de 1990, e 8.068. de 13 de julho de 1990,

DECRETA:

Art. 1° O parágrafo único do art. 6° do Decreto n° 99.266, de 28 de maio de 1990, passa
a sigomr com a seguinte redação.

FERNANDO COLLOR
Francisco Resek

P,iragTafo única. No prazo de trinta dias, contado da última publicação, o legítimo
ocupante deverá manifestar 0 SAFTPR, por escrito, o interesse 00 aquisição do imóvel por ele
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ocupado. 	 o.'„°, rrd foir= ",„,ree,;,Poc 'd 	 tIC'er't!e%'d 
senda. consider ando

Adias. a contar da ‘rlat2;doOdaltint 
pdc..,,, isi.caallçagonod7;i 1jrino6vs r

	

Oficial da	
terá a validade de trinta

Art. 3° Os imén eis já avaliados e não alienado:, até a data da publicação deste Decreto
serão objeto de nota .15 ..111.5,ão. para apuração do preço de men...ido. em censor/finda com o disposto no
oro 2" da Lei n°8.025, de 12 de abril de 1990.

Art. 4° Os legítimos ocupantes já notificados. que manifestaram interesse pela compra
dos imóveis no prazo legal, mas que ainda não firmaram os respectivos contratos de compra e venda,
serão convocados a fazó-lo, no prazo de trinta dias, a contar da data da convocação, com base nos novos
laudos de avaliação, sob pena de decaírem do direito de preferência.

An. 5° As alterações decorrentes do Decreto n°172. de Ode julho de 1991, poderão ser
aplicadas aos contratos já Picotados, mediante manifestação do deseJor. desde que realizada em sessenta
dias, a contar da publicação deste Decreto, e aSSill5111/11 de instrumento demo ratificação.

passam a vigorar com as seguintes alterações:

Federal direta e indireta, integrantes do Poder Executivo, os imóveis residenciais:

Aio. 6° O caput do um. 23 e o inciso IV do art. 30 do Decreto n° 99.266, de /990,

"An. 23. São reservados, para atendimento das necessidades da Administração Pública

IY - tiver suspenso seu contrato de trabalho para tratar de interesses particulares ou
ingressar em empresas privadas;

Art. 7° Aos imóveis residenciais funcionais de propriedade das autarquias, fundações
instituídas riu mantidos pela União, empresas publicas, sociedades de economia mista, respectivas
subsidiárias e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, aplicam-se, no que
couber, as alterações introduzidas neste Decreto.

An. 8° Este Decreto entra em vigorou dotada sua publicação.

Brasília, 09 de março	 de 1992; 171° da Independência e 104° da República.

FERNANDO COLLOR
Jarbas Passarinho

DECRETO NP 471, DL 9 DE MARÇO DE 1192

Promulga o Acordo Geral de Coope -
raçãd, entre o Governo da Repúbli -
ca Federativa do Brasil'e o Gover-
no da República Democrática de São
Tomé e Príncipe.

O Presidente da Ftepública, us an
do das atribuições que lhe confere o artigo 84, inciso VIII, da
Constituição,e

Considerando que o Governo da Republica Federativa do Brasil e
o Governo da República Democratica de São Tomé e PrinCip0 assinaram,
co 26 de junho de 1984, em Brasilia, o Acordo Geral de Cooperação,

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo por
meio do Decreto Legislativo n . 217, de 27 de novembro de 1991;

Considerando que esse ato internacional entrou co vigor em 20
de janeiro de 1992, por troca dos instrumentos de ratificação, na
forma de seu artigo VII, parágrafo 2,

DEcRET A.

Art. 1 . O Acordo Geral de Cooperação, entre o Governo da
Republica Federativa do Brasil e o Governo da República Democrática de
São Tomé e Príncipe, apenso por copia ao presente Decreto, será
executado e cumprido tão inteiramente como nele se contêm.

'Art. 2 . Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 09 de março	 de 1992; 171 . da independência e
104 . da República.

FERNANDO COLLOR
Francisco Resek

ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA O ACORDO GERAL DE COOPERAÇÃO, ENTRE O

GOVERNO DA REPOBL1CA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPOBLICA

DEMOCRÁTICA DE SÃO TOME E PR/NCIPE.

ACORDO GERAL DÇ  COOPERACAO EN1RE O GOVERNO DA REPUBLICA FEDERAlIVA 
DO BRASIL E O GOVERNO DA REPUBLICA DEMOORAIICA DE 

SÃO 108E E PRISCIPE 

O Governo da RepGblica Federativa do Brasil

O Governo da República Democrática de Sào Tomé e Príncipe,
a seguir designados Partes Contratantes,

Considerando o interesse em reforçar os laços de andzade,
solidariedade e cooperação entre os seus respectivos povos.

Reafirmando a sua firme adesão aos objetivos e princípios da
Carta das Nações Unidas,

Desejando promover, desenvolver e reforçar a cooperação
entre os dois povos e pulses, com base nos princípios
internacionalnmnte reconhecidos de igualdade, beneficio reciproco,
respeito	 mútuo	 pela	 soberania	 e	 integridade	 territorial,
não-ingerincia nos assuntos internos, e de autodeterminação dos povos
na	 livre escolha de seu sistema político-social e de seu processo de
desenvolvimento,

Acordam o seguinte:

ARTIGO I 
1. As Partes Contratantes estabelecerão entre si, numa base de
igualdade,	 relações de cooperação econõmica, cientifica, técnica e
cultural.
2. As formas e condições de cooperação previstas no número
anterior	 serão	 objeto	 de acordos ou programas especiais que
concretizarão o presente Acordo.

ARTIGO I/ 
As Partes Contratantes convêm em que a cooperação se

concretize nos campos econõmico, científico, técnico, tecnológico,
cultural, de fornmção de pessoal, e em outros que eventualmente venham
a ser acordados.

ARTIGO III 
As Partes Contratantes concordam em estabelecer uma Comissão

Mista para a Cooperação Económica, Técnica, Científica e Cultural
composta por delegações das duas Partes, dirigidas por membros a serem
designados por cada uma das Partes Contratantes.

ARTIGO IV
1.	 A Comissão Mista compete, em especial:

a) acompanhar e dinamizar a execução do presente Acordo e de
outros acordos concluídos ou a serem concluídos entre os dois países,
analisar e propor medidas para ultrapassar as dificuldades resultantes
da sua aplicação;

b) submeter propostas aos Governos dos dois países
referentes ao desenvolvimento das relações económicos, comerciais,
científicas, técnicas e culturais entre os dois países.
2.	 A Comissão Mista, a reunir-se, em princípio, de três em três
anos, adotará, na sua primeira sessão, o seu Regulamento Interno.

ARTIGO V
Quaisquer divergências de interpretação que possam surgir na

aplicação do presente Acordo ou dos acordos que venham a ser
concluídos em seu desenvolvimento, serão resolvidas por miau°
consentimento, dentro do espírito de ardzade e cooperação, no ãmbito
da Comissão Mista,	 sem prejuízo de outras disposições especiais a
serem incluídas nos	 respectivos acordos.

ARTIGO VI 
As modificações ao presente Acordo Geral podem ser efetuadas

por mét. consentimento. Entrarão co vigor na forma da legislação

"Art. 30. 	



PORTARIA 09 1.041, DE 9 DE MARCO DE 1992

HENRIQUE MAREK 01008
O SECRETARIO DA ADMINISTRAVA() FEDERAL, no uso de suas

atribuiçdes e considerando o estabelecido no artigo 32 do Decreto n2
99.266, de 28 de maio de 1990, e à vista das decisdes judiciais
proferidas nos autos dos Mandados de Segurança 025 91.27947-1,
91.3243-3, 579-DF (90.89077), 730-DF (90.0013852-2), 841-OF 190,4999-
9>, 896-DF (91.0007984-7), 957-DF (91.10225-7/, 959-DF 190.0050424-
81 e 963-DF (91.0010637-2), resolve:

Art. 12 Publicar, em anexo, os p reços m501005 de venda
constantes dos laudos de avaliação elaborados pela Caixa Econamica
Federal - ear, relativos a imóveis residenciais funcionais de
p ropriedade da União federa/.

Art.	 22 Para	 efeito do exercicio do direito de
preferência h compra, nos termos do artigo 62 do referido Diploma
Legal,	 a SAF/PR notificará os	 legitimas ocu p antes,	 mediante
p ublicação no Diário Oficial da União por três dias consecutivos.

Art. 32 Os preços minimos de venda dos imóveis
porventura não alienados servirão de parãmetro para a cobrança da
taxa mensal de uso.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS MOREIRA GARCIA

(Of. se 69/92)

Microfilmagem no Brasil
A questão legal MEI

Edição do Ministério da Justiça,
preparada pela Imprensa Nacional,

trazendo legislação, propostas
e sugestões acerca do microfilme.

Aqua,amb,mnsaNxmlal
,erama com	 tu paul
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interna de cada Parte. A intenção para tal modificação deverá ser
comunicada, por escrito, 'a outra Parte Contratante, com pré-aviso de
seis meses.

ARTIGO VII 
1. O presente Acordo será submetido sa ratificação, de
conformidade com os procedimentos constitucionais de cada uma das
Partes Contratantes.
2. Entrará em vigor a partir da data de troca dos instrumentos
de ratificação, a ter lugar em São Tomé,	 capital da República
Democrática de São Tonê e Príncipe.
3. Poderá ser denunciado por qualquer das Partes Contratantes,
mediante notificação com a antecedincia de seis meses.

Feito em Brasília, aos 26 dias do mês de junho de 1984, em
dois originais, na língua portuguesa, igualmente auténticos.

PELO GOVERNO DA REPOBL/CA
	

PELO GOVERNO DA REPODLICA
FEDERATIVA DO BRASIL:

	
DEMOCRÁTICA DE $ÃO TOME

E PRINCIPE:
kamiro Saraiva Guerreiro

	
Maria de Amorim

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

DECRETO DE 9 DE MARÇO DE 1992

() Presidente da República, na qualidade
de Grão-Mestre das Ordens Brasileiras, e de acordo com o Regulamento
aprovado pelo Decreto n . 68.055, de 13 de janeiro de 1971, resolve

ADMITIR

na ORDEM NACIONAL DO CRUZEIRO DO SUL, no grau de GRA-CRUZ, Sua
Excelência o Senhor ERGUN SAV, ex-Embaixador da República da Turquia
no Brasil.

Brasilia, 09 de março	 de 1992; 171* da Independên-
cia e 1041 da República.

FERNANDO COLLOR
Francisco Resek

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
MENSAGEM

N° 75, de 09 de março de 1992. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento do Mandado de Injunção n° 385-81400-RJ,
impetrado por Augusto Lopes Vias Boas e outro.

N° 76, de 09 de março de 1992. Participação ao Senado Federal do recebimento das
Mensagens n's 05 a OT, de 1991.

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

ANEXO

QUADRO-RESUMO DE PREÇOS MINIMOS
DOS IMÓVEIS FUNCIONAIS

UNIX° FEDERAL
SUPER QUADRA SUL

QUADRA BLOCO UNIDADES
AUTÓNOMAS

PREÇOS mINImOS
DAS UNIDADES

ona Cr$

203 E 105, 02, 210, 305, 401,
408, 503, 508 e 510 44307.489,00

608 E 612 77.451195,00

214 G 103 63.227082,00

SUPER QUADRA NORTE

QUADRA BL:OCO UNIDADES
AUTÓNOMAS

PREÇOS ?ÂNIMOS
DAS UNIDADES 

mm Cr$

210 i( 304 e 504 68,025722,00

101 B 301 78.900,379,00

103 A 102 79.297.578,00

114 A 502 88.554.615,00

- Os dados referentes às unidades acima estào contidos nas CerneRles do
Cartório do Registro de imóveis.

- Os preços mlffimos acima relacionados correspondem ao mês de Fevereiro
de 1992.

(Of. 09 427/921
(DIAS: 10, 11 e 12/03/921

Fundação Escola Nacional de Administração Pública

PORTARIA (19 .63, DE 5 DE MARCO DE 1992

O Diretor de Administraçdo e Finanças da Fundação Escola Na-
cional de Administração Pública - ENAP, no uso das atribuiçdes quo lhe
foram delegadas pela Portarla/PRESI no 202 de 10 de setembro de 1991,
publicada no D.O.U. de 12 de setembro de 1991, resolve:

1. Reajustar em 100% (cem por cento/ a taxa de ocupação dos
apartamentos desta Fundação, as quais passarão a ter OS seguintes valo-
res:

SQ5 303 - Bloco '8(" 	  Cr$ 126.720,00
5Q5 111 - Bloco . F. 	  Cr$ 264.960,00

2. Os novos valores retroagem ao dia le de março do corrente

3. Revogam-no as disposiOes em'Contrário.
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Ministérios
Ministério da Justiça

Art. 2 9 Este Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 39 Revogam-se as decais disposições em contrário.

JARRAS PASSARINHO

2.1 - Serviço de Planejamento Estratégico
2.2 - Seruiço de Planejamento Operacional
2.3 - Serviço de Modernização e Informática

2.3.1 - Setor de Desenvolvimento de Sistemas
2.3.2 - Setor de Suporte e Processamento de

Dados

3 - Procuradoria Jurídica

3.1 - Serviço de Consultoria
, 3.2 - Serviço de Contencioso

4 - Diretoria de Administração e Finanças

1.1 - Divisão de Administração

4.1.1 - Setor de Material e PatriraGnio
4.1.2 - Equi p e de Atividades Auxiliares

4.2 - Divisão de Engenharia

4.2.1 - Setor de Obras e ProJetos
4.2.2 - Equipe de Manutenção e Operação

4.3 - Divisão de Finanças

GABINETE, DO MINISTRO
PORTARIA 59 107, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1992 (T)

O Ministro de Estado da Justiça, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 2 2 , do Decreto n e 11, de 18 de janeito de 1991,
combinado com o artigo 2 5 , do Decreto n e 10, de 16 de janeiro de 1191.
resolve:

Art.  Interno do Instituto
Nacional de Metn loiam i,4===o RaeQZ!TN:L

•

REGIMENTO INTERNO DO

4.3.1 - Setor de Contabilidade
4.3.2 - Seção	 de Execução

Financeira
Orçam'entária

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOO/A, NORMALIZAÇõ0 E
QUALIDADE INDUSTRIAL'

INMETRO

CAPiTOLO I

FINALIDADE

Art. 11 O Instituto Nacional de Metrolog ia, Normalização e
Dualidade Industrial - INMETRO, autarquia federal, criada pela Lei nA
5.966, de 11 de dezembro de 1973, vinculada ao Ministério da Justiça.
conforme art. 114 do Decreto nA 99.244, de 10 de maio de 1990 e art.
22, inciso V, alínea "a", do anexo I, do Decreto n2 11 de 18 de janeiro
de 1991, é o 6r9ão executivo central do Sistema Nacional de Metrologia.
Normalização e Qualidade Industrial - SINBETRO e tem por finalidade:

I - executar as políticas nacionais de metrologia, de
normalização técnica, de qualidade de materiais e de bens, bem como as
de fomento h produtividade;

II -verificar a observância das normas técnicas e legais,
no que se refere 'as unidades de medida, métodos de medição, medidas
materializadas, instrumentos de medir e mercadorias pre-medidas:

//I - manter e conserOar os Padrões das unidades de medida,
bem assim imp lantar e manter a cadeia de rastreabilidade dos padrões
das unidades de medida no Pais, de forma a torná-las harmOnicas
internamente e compatíveis no plano internacional, visando, em nivel
primário, a sua aceitação universal e, em nivel secundário, a sua
utilização como suporte ao setor produtivo, com vistas h q ualidade de
bens e serviços:

IV - fortalecer a participação do País nas atividades
internacionais relacionadas com metrologia, normalização técnica e
qualidade de materiais, de bens e de fomento h p rodutividade, além de
p romover o intercâmbio com entidades e organismos estran geiros e
internacionais;

V - formular. promover, implementar, coordenar e
supervisionar o Pro grama Brasileiro da Dualidade e Produtividade, em
conjunto com outros ór gãos da Administração Panca Federal direta e
indireta;

VI - prestar su porte técnico e administrativo ao Conselho
Nacional de Metrolo gia. Normalização e Qualidade Industrie/ - COACTAS,
atuando como sua Secretaria Executiva.

CAPiTULO II

OROANIZAÇSO

Art. 22 O Instituto Nacional de Metrolo g ia. Normalização e
Qualidade industrial - INMETRO tem a seguinte estrutura:

I. órgãos de Assessoria Direta e Imediata ao Presidente:

1 - Gabinete

1.1 - Serviço de Coamnicação Social
1.2 - Serviço de Assuntos Internacionais
1.3 - Serviço de Articulação Externa

II. órgãos Seccionais:

2 - Coordenação de Planejamento

1.4 - Divisão de Recursos Humanos

4.1.1 - Serviço de Desenvolvimento de Recursos
Humanos
Serviço de Administração de Pessoal

4.4.2.1 - Setor de Cadastro e Pagamento

4.4.2 - Setor de Onde Ocupacional

5 - Auditoria

/II - órgãos Específicos:

6 - Diretoria de Normaliza ão, Qualidade e Produtividade

6.1 - Divisão de Normalização

6.1.1 - E q ui pe de Normalização Nacional
6.1.2 - Equipe de Norma/ização Internacional

Divisão de Certificação de Produtos

6.2.1 - . Eq ui pe de Marca e Certificado

Divisão de Certificação de Sistemas

Divisão de Credenciamento e Confiabilidade

6.1.1 - Equipe de Credenciamento em Qualidade
6.4.2 - E quipe de Confiabilidade de Ensaios

6.5 - Divisão de Gestão da Dualidade

6.5.1 - Eqei pc de Engenharia de qualidade
6.5.2 - E qui pe. de Estudos Técnicos

Seção de Cargas Perigosas

Seção de Motores, Combustíveis e Lubrificantes

Seção Têxtil

6.9 - Setor de Desenvolvimento de Programas Especiais

6.10 - Setor de informações

6.11 - Setor de Apoio Operacional

7 - Centro de Informação e Difusão Tecnolegica

7.1 - Serviço de Documentaçã3 e Informação Tecnológica

7.2 - Serviço de Publicações

7.3 - Serviço de Aries Gráficas

7.1 - E qui p e de A p oio Operacional

8 - Diretoria de Metrologia Cientifica e Industrial

8.1 - Dieisão de Coordenação da Rede Nacional de
Calibração

0.1.1 - Setor de Credenciamento em Metrologia

:ranhai ~kl
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8,1.2 - Setor de Confiabilidade Metro/ágica

8.2 - Divisão de Acástica e Vibrasges

8.2.1 - Laboratório de Eletroacóstica
8.2.2 - Laboratório de Ensaios Asásticos
8.2.3 - Laboratório de Vibraçges

8.3 - Divisão de Calor

8.3.1 - Laboratório de Termometria
8.3.2 - Laboratório de Calorimetria e Umidade

8.4 - Divisão de Eletricidade

8.4.1 - Laboratório	 de	 Tensão	 e	 Corrente
Elétrica

8.4.2 - Laboratório de Resistência
8.4.3 - Laboratório de Cal. acitância	 Indutância
8.4.4 - Laboratório de Potência,	 Energia	 e

Transformadores

8.5 - Divisão de Mecânica

8.5.1 - Laboratório de Comprimento
8.5.2 - Laboratório de Massa
8.5.3 - Laboratório de Fluidos
8.5.4 - Laboratório de Pressão
8.5.5 - Laboratório de Força e Dureza
8.5.6 - Laboratório de Medidas Dimensionais e

Industriais

8.6 - D'ivisão de óptica

8.7 - Setor de Engenharia de Instrumentação

8.8 - Setor de Ap oio Operacional

9 - Diretoria de Metrologia Legal

9.1 - Divisão de Regulamentação Técnica Metrológica

9.1.1 - Seção de Projetos de Regulamentos
9.1.2 - Setor de Análise e Documentação

9.2 - Divisão de Mercadorias Pré-Medidas

9.2.1 - E qui p e	 de	 Controle	 de	 Sistemas
Ouantiiativos

9.2.2 - Setor de Métodos e Processos
9.2.3 - Setor de Padronização

9.3 - Divisão de Medidas Materializadas e Instrumentos
de Medir

9.3.1 - Setor de Massa
9.3.2 - Setor de Volun.
9.3.3 - Setor de Comprimento, área e Velocidade
9.3.4 - Setor de Grandezas Esreciais

9.4 - Divisão de Arqueação de Tanques

9.5 - Divisão de Supervisão Técnica

9.5.1 - Equipe de Programação e Controle
9.5.2 - Setor de Auditoria da Metrologia Legal

9.6 - Eq ui pe de Apoio Operacional

IV. órgãos Descentralizados:

10. Su perintendências Regionais

10.1 - Agências

Parágrafo único. As Su perintendências Regionais, em námero de
05 (cinco) e as A gências, em námero de 15 (quinze), serão localizadas,
por ato do Presidente da Autarquia, nos Estados da Federação que nalhor
atendam as consecuçges dos objetivos da entidade.

Art. 32 O Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Oca/idade Industrial - 11111E580, é dirigido por 	 Presidente,	 as
Diretorias p or Diretores, a Coordenação de Planejamento par
Coordenador, as Su p erintendências p or Su perintendentes, o Gabinete. a
Procuradoria Juridica. a Auditoria, o Centro de Informação e Difusão
Tecnológica, as Divis ges, os Serviços, as Seçges, os Setores, as
EgUir.25, os Laboratómios e as Agências p or Chefes, cujas funç ges são
providas na forma da legislação pertinente.

Art. 42 O Presidente do Instituto Nacional de Metrologia,
normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, será nomeado pelo
Presidente da Re páblica e os Diretores das Diretorias pelo titular da
p asta a qual a Autarquia se uincula.

Art. 50 Os demais ocu p antes de car gos e funçges de confiança
serão nomeados pelo Presidente da Autarquia.

Art. 62 Os ocupantes dos cargos em comissão ou funç ges de
confiança serão substituidos, co suas faltas ou im pedimentos, por
servidores p or eles indicados previamente desi gnados na forma da
legislação especifica.

CAPÍTULO III

Art. 71 co Gabinete compete:

I - assistir ao Presidente em sua re presentação social e
Politica. incumbir-se do p reparo e despacho do seu expediente pessoal,
bem assim das atividades leg islativas, de conmnicação social, de
cooperação técnica e, ainda, p rovidenciar a publicação e divulgação das
matérias de interesse do /METRO;

II - prestar a poia técnico e administrativo ao Presidente
do IHMETRO, na qualidade de Secretário Executivo do Conselho nacional
de Metrologia, normalização e Dualidade Industrial - COHHETRO.

Art. 80 AO 'Serviço de Comunicação Social compete:

I - p lanejar, promover, coordenar e executar as atividades
de comunicação social no âmbito do IHMETRO, observada a politica
pertinente adotada pela pasta a qual a Autar quia se vincula;

II - acom p anhar o noticiário das p rinciWais publicas ges da
im p rensa e identificar, selecionar e difundir as matérias de interesse
do IMMETRO;

III -aparar e selecionar matérias e noticiosos gerados no
âmbito do INMETRO com vistas a sua redação, edição e difusão;

IV - or ganizar, orientar e executar as ati.idades relativas
ao cerimonial do /METRO;

V - p lanejar, coordenar e realizar os eventos sociais,
culturais e p olitica% da entídadé. bem cano os de caráter promocional
q ue divulguem as atividades do IMMETRO.

Art. 92 Ao Sel.-Oiço de Assuntos Internacionais compete:

I - coordenar, promover e acom panhar as negociaçges e a
realização de convênios, acordos e.contratos a/ée da p articipação do
',METRO em convençges internacionais;

II - su p ervisionar e controlar a realização de programas de
cooperação técnica e de intercâmbio com or ganizaçjges internacionais e
estran geiras na área de metrologia, nornalização e qualidade
industrial, inclusive para desenvolvimento de recursos humanos;

III - tomar p rovidências quanto a autorização para envio de
técnicos da entidade p ara a exterior e a vinda de especialistas
estrangeiros p ara o IHHETRO;

IV - p ropor. coordenar e acom panhar, em articulação com as
diversas áreas do VIMEIRO, a alocação dos recursos indis pensáveis ao
cumprimento de compromissos internacionais.

Art. 10. Ao Serviço .5% Articulação Externa compete:

I - manter articulação com órgãos, entidades pób/icas einstituicaes p rivadas, com vistas à 	 implementação	 da	 politica
institucional e governamental relacionada com a metrologia.
normalização, qualidade e p rodutividade, voltada p ara o campo do
desenvol.imento tecnológico e no âmbito da defesa do consumidor;

II - promover a integração das diversas Diretorias doImmo com ór gãos, entidades p áblicas e instituiçges privadas, com
vistas à utilização p lena de seus serviços e tecnologia;

III - desenvolver as atividades relacionadas com assuntos

Parlamentares, mantendo articulação com o órgão especifico da pasta a
qual a Autarquia se vincula.

Art. 11. W Coordenação de Planejamento com pete coordenar,
dirigir, super.isionar e promover a execução das atividades 	 de
planejamento, orçamento. Informática, modernização 	 administrativa,
realização de trabalhos de natureza estatística e, especialmente:

I - assessorar o Presidente do IHMETRO nas aç ges de
nodernização administrati.a e informática, bem corro na difusão das
diretrizes, p olitica% e objetivos da Autarquia;

II - p romover a eficiência, eficácia e efetividade dos
serviços p restados pela Autarquia;

III - coordenar o p rocesso de planejamento estratégico e de
desdobrananto da missão em diretrizes, objetivos, metas e planos;

IV - subsidiar a Diretoria do IHMETRO no planejamento das
aç ges e na execução da programação;

V - aconaankar e avaliar o desempenho das atividades do
INMETRO;

VI - coordenar a elaboração do orçamento da Autarquia.

Art. 12. Ao Seruiço de Planejamento Estratégico compete:

1 - coordenar o processo de p lanejamento estratégico com
"estas a definir diretrizes, obJetivos, metas e p lanos da Autarquia;

II - aconaanhar, controlar e avaliar o desempenho 	 da
Autar q uia, propondo correc ges . aperfeiçoamento, se necessário;

III - Identificar e analisar indicadores secio-econgmicos,
COMPETenCIA DAS UNIDADES ORGANIZACIOnAIS 	 tecnológicos e estatisticos, relativos ao conaortamento da conjuntura
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econâmica e da p olítica governamental; 	 competência;

IV - identificar e articular com instituiçêes ca pazes de
contribuir p ara a missão do IHMETRO, inclusive para ca ptação de
recursos. em consonância com a orientação da Presidência. integrando-se
com o Serviço de Articulação Externa;

III -

rzn:2
.. de "nvênio "
s que devam ser as

laborar minutas de editais de licitação.
de outros documentos criadores de direitos
sinados pele Presidente;

V - promover eventos que contribuam p ara o cumprimento dos
objetivos do IHMETRO em articulação cim a Divisão de Recursos Humanos e
o Serviço de Comunicação Social;

IV - analisar e

suscitadas pela aplicação das
atividades desenvolvidas pelo

apresentar	 soluçêes	 sobre questSes

leis e dos regulamentos relativos às
IHMETRO;

Art. 13. Ao Serviço de Planejamento O p eracional compete:

I - elaborar, coordenar e executar açêes de planejamento
o p eracional. com vistas a definir projetos e atividades da Autarquia;

I/ - coordenar o sistema de estatistica do IHMETRO;

III - acompanhar o desenvolvimento dos p rojetos e atividades
da Autar q uia, avaliando a execução, emitindo relatários gerenciais ep ropondo correção de eventuais desvios;

IV - elaborara p roposta orçamentária e 	 a	 Orçamento
Plurianual de Investimentos da Autarquia.

Art. 14. Ao Serviço de Modernização e Informática compete:

I - su pervisionar. executar e avaliar as atividades de
modernização administrativa e informática da Autarquia, em conformidade
com as orientaçêes do Orgão Setorial da p asta a q ual a Autarquia sevincula;

V I- identificar as deficiências dos métodos,	 normas.procedimentos e estrutura, que dificultem o atingimento dos ob j etivos emetas dos p lanos, projetos e atividades, apresentando diagnástico epropostas de soluçêes;

VI - orientar a elaboração de manuais e demais instrumentos
o p eracionais, bem como realizar estudos, visando a distribuição e
ade q uação do esp aço físico;

VII - promover, junto à Divisão- de Recursos Humanos,
encontros, seminários e cursos com o objetivo de treinar os usuários de
informática e estimular o uso da com putação nas atividades do IHMETRO;

VIII i,zo=fo; ,,,4t 2t:orção, pelo	 IHMETRO, de novas

Art. 13. Ao Setor de Desenvo/vimento de Sistemas compete:

I - elaborar	 Plano de Desenvolvimento de Sistemas, co.
base 'nos Planos de ModerniZação Administrativa e Diretor de
Informática, em articulação com as decais unidades or ganizacionais do
'METRO;

II - programar, im p lantar e documentar os sistemas de
acordo co,, o Plano de Desenvo/vimento de Sistemas, bem como administrar
o banco de dados;

V - examinar e emitir p areceres técnico-jurídicos sobre
projetos de lei, proposta de decretos, regulamentos e outros atos de
interesse da Autarquia, bem como inscrever, certificar e executar a
Divida Ativa do IHMETRO.

Art. /O. Ao Serviço de Consultoria compete:

I - apreciar e emitir opinião em projetos de atos
normativos a serem ex pedidos ou propostos pela Autar quia. quando
ex pressarem matéria jurídica;

/I -examinar e elaborar ante projetos de lei, projetos de
decretos, minutas de regulamentos de portarias e dos demais atos
administrativos de interesse da Autarquia, que lhe forem submetidos;

II/ - examinar ordens e sentenças j udiciais e orientar os
dirigentes quanto ao seu exato cumprimento;

	

,	 IV - manter controle dos prazos relacionados com os feitos
extrajudiciais;

V - realizar estudos e emitir parecer e informaçêes,quando solicitado, sobre questêes jurídicas que forem suscitadas;

VI - fornecer subsídios e informaçêes para defesa de
direitos de interesse da Autarquia;

VII - examinar e visar os editais de licitação e propor
soluçêes para os problemas de natureza jurídica decorrenteS dos
procedimentos /icitatários;

As,targui„,VIII - apreciar e elaborar os atos negociais de interesse da

	

indicâ	
IX - sanear processos administrativos. discip linares e

sncias.

Art. 19. Ao Serviço de,Contencioso compete:

de infração 1L;a:ntZrp:n7=n2nsn'-ann:::1::4erSrl:91:16:ã:::tos

II - proceder a inscrição, certificação e execução da
divida ativa do IMPETRO, controlando a legalidade da constituição de
débitos de terceiros para coma Autarquia;

III - implementar as providências necessárias à defesa da
Autarquia, em juizo ou fora dele;

IV -ajuizar os procedimentos judiciais que se fizerem
necessários ao reconhecimento e preservação dos direitos e interesses
do /HMETRO.

Art. 20. 4 Diretoria de Administração e Finanças compete
p lanejar, coordenar, dirigir. su p ervisionar e promover a execução das
açêes inerentes às atividades 	 de recursos humanos,	 material,
patrimánio, comunicaç9es administrativas, vigilância. 	 transportes,
finanças. contabilidade, engenharia e, especialmente:

II - definir, conforme orientação do órgão Setoriai da
Pasta a qual a Autar quia se vincula, a confi guração dos equi pamentos deprocessamento de dados e dos p rogramas básicos a serem ad quiridos pelo/HMETRO e p elos Or gãos •etrolág icos conveniados;

III - orientar os árgãos conveniados e acompanhar o processo
de aquisição de equipamentos;

/V -coordenar e elaborar os Planos de Modernização
Administrativa e Diretor de Informática com base no Plano Estratégico
do IHMETRO;

I -assessorar o Presidente do IHMETRO na definição das

	

III - analisar e avaliar os padrães de procedimentos usados	 diretrizes e políticas de natureza administrativa, financeira e de

	

no desenvolvimento, manutenção e operação dos sistemas, visando evitar 	 recursos humanos da Autarquia;
e/ou corrig ir irregularidades;

informática.

II - imp/ementar a adoção de procedimentos objetivandoIV - p restar a poio técnico aos usuários dos serviços de 	 agilizar e aprimorar a qualidade dos serviços prestados à Autarquia por
suas unidades.

Art. 16. Ao Setor de Su porte e Processamento de Dados
compete:

I - gerenciar a rede de sistemas operacionais e	 de
informação do IHMETRO;

Art. 21. 4 Divisão de Administração com pete supervisionar.
controlar, avaliar e administrar os serviços de material e patrimênio,
atividades auxiliares, comunicação e arquivo central.

Art. 22, Ao Setor de Material e Patrimánio compete:

I - consolidar, processar e acompanhar as a quisiçges de
material e execução de obras e serviços. mantendo atualizado o cadastro

III - executar o processamento de dados dos Sistemas em	 de fornecedores e o catálogo de materiais;
Produção:

II - administrar a p odo de comunicação de dados do IHMETRO,
integrando-a com outras redes nacionais e internacionais;

IV - asse gurar a integridade das informaçêes, programas e

Art. 17. 4 Procuradoria Jurídica comp ete orientar, coordenar
promover a execução das atividades de natureza jurídica do IHMETRO.

q uanto à inter pretação das /eis, cabendo-lhe a re p resentação judicia/
da entidade e, especialmente:

I - cum prir e velar pelo cump rimento	 da	 orientação
normativa emanada do árgão central e do setorial do sistema jurídico;

II - prestar assessoria direta e imediata ao Presidente e
aos Ar gãos da estrutura básica do 'METRO nos assuntos afetos à sua

II - prestar apoio administrativo h Comissão de Licitação;

III - receber, conferir, classificar, armazenar. distribuir
e controlar materiais, mantendo atualizados os registros de estoques;

IV - executar inspecZes periOdicas p ara identificação e
registro de bens máveis. mantendo atualizado o registro patrimonial;

V - elaborar o inventário de material e patrimánio;

VI - propor alienação dos bens máveis considerados
prescindíveis ou de recu peração anti-econámica.

Art. 23-	 Equipe de Atividades Auxiliares compete:
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1 - fiscal 	  aaaaa mentamente, as dependência. da
Autarquia, selando Mala segurança dos bens meloais e naveta,

II controlar a entrada e a. sonda de pmeleoaa e materiais
,nzva depeedencias da Autarquia, bem como operar. cOntrolar Io
funcionamento dos elevadores, fiscalizando ateu anel

III - promover • controlar a limpai* e conservação das irem.
internas, áreas carde. • demais dep endências da Autarquias

IV - *macular atividades referentes aos antenas da telex e
telefonia;

V - executar as atividades	 inerentes lo •auto:não.
atemencimantwa controla dos veiculou utilizados Pela Autarquia,

VI - emacutar a controlar as atividades de protocolo geral
• de arquivo central.

Art. 24. à Divialo ode Engenharia compete coordenar,
supervisionar, controlar a avaliar ao atividades
técnicereadainiatrativaa relativas a eatudom. Projetos. Construção..,
fiscalização de abr. . manutanção das inanias/ies e dos .quapamentolh.
exceto os do. laboratório..

Art. Re. Ao Setor de Obras e Projetou coomatel

1 - promover Ou realizar estudos Praia ...ar.. de
anteproletps e projetos necessários ao p lanejamento técnico do serviço
de *agacharia do ~CIRO;

II '-elaborar projetos •xecutivo*, **Pacific a a ges
orçamento., crena aaaaa e aditais nome aaaaa ida às neitação. roi...antes
às obras, bem como analisar os projetoç contratados de terceiroir

//I - prestar assistência na área de angenharia, no campo de
obra. • Projeto.. à. SuParintlandanciase Agências.

'	 Art. Si. 1, Equipe da Manutenção • Operação compete:

I executar e controlar as •tividadwa , de arenunação
preventiva • corretiva das nnalaçães • do. equi pa:bentos no.
daborannos da Autarquia,

TI - prestar amantência no Campo de aanutançãO e oPar.4%*
às Su perintendências • Agências,

III - operar as centrais de ar coeprimido, vácuo, más,
bambeamento de água • ..b...t•sz., principal,'

IV - supervisionar • acom panhar os serviço. de manutenção
contratados de terceiros.

Art. 27. •à Diedaão de Finançae compone coordenar, orientar e
controlar as atividades prortinentei .es aspecto. fimanceiros, contábeis
e da arrecadação da Autarquia e das Cordão* conVeniados.

Art. 28. Ao Setor de Contabilidade compete:

• I - executar os registroa son,iablzis, os atos • fatos da
••••t ão orcamentkio-financeir• da Autar quia ,

/I o. elaborar demonstrativos, balanceai" • balanços, boa
como analisar o• p rovenientes das Superintendências. Agências' • argão•
canora:nados,

/II - controlar e ate- ap anhar as atividades de arr ....dação da
racaltae

/V - efotuar registros de processos inscritos mol restas •
pagar;

V - elaborar a preatação de	 contas que deva ser
a p resentada ao Tribuna/ de Contas' da Vodão, através do titular da pana
a qual a Autarquia se vincula,	 •

Art. 29. 'b Sesta de tnocução Orçamentária • Financeira
co aaaaa :

I - *xecular as andidades relacionadas com • programação
orçamentária e financeira da Autaraular

li - controlar saldos • aanner atualizados os registros de
receita á de Pa gamento de d	

II/ -ragistrar, acom panhar	 e	 conciliar o movimento
bancário,	 •

/V . p rovidenciar • manter atualizada • habilitação dos
ordenado,es de d aaaaaaa junto aos estabonacimentos bancários,

Art. 30. 4 Divisão de Recursos Humanos com pete Planejar.
coar dotar, su perOisionar. proaccer • controlar as •stes: relativas ao
damenuolvieento de recursos humanos, admenistração do ' pessoal • 41,
Pr•Cr..a de soado ocupacional.

Art. 31. Ao Serviço de Deaenvoluimento de **cursos Humanos
coepater.

I - desenvolver, p ropor, imp lementar e supervisionar os

programa. da train.aanto • de chnonvolviamito da recursos hueanose

II = Implementar, com os Ora gos asmanficos. • participação
da nutanenia me programas de ~o:citação de recursos humanos •lterno..
nas áreas de metrolog ia, normalização, qualidade, produtividade •
informação tecnonsicon

III	 emeocutar os Procednentos relativos ás atividades de
recrutamento • monção;

IV - premo., antes pertinentes aclasszfic.n2a de cargos,.
salários. Promoção te ascanzão funcional;

V - coordanar o sistema de avaliação de desempenhe
;amover o 'tratamento dos resultados decorranns do processo.

Art. 32. Ao Serviço da Administração de Pessoal compete:

1 - or ientar e a u aaa vislonar as atividades de cadastro •xPagamento,	 e

II acompanhar • leg islação, • Jurisprudência, • a s ~Má'
interna* pertiment.ç a pesamn. lana de divulgar oa , oriontar• os
ser vidoras do IHMETRO j auanto a au. aplicação,

III -* Providenciar • controlar os 'pedidos da dirias •
panamense	 a

IV - fazer publicar os atos relativos a pessoal,

V - instruir proceasme renerintee • direitos. vantagem*,
beneficies, regiam disciáldear • sobre outros assuntos aravistos na
laanlação de pessoal.	 "	 e6

Art. 33. Ao Betar de Cadastro e P aaaaa nto compota:

I - controlar • manter atualizados ds registro, funcionais
financlairos dos servidora., do IHMETRO1

'	 II - registrar e controlar • lotação numérica „a naainn,
além dos car go, em acensão • funçãoo gratificada. da Autarquia,

III - fornecer subsidiou para • .laboração da folha do
Pagamento * eeus relatarias, proc.dendo as devidas conferènclash....

IV - elaborar o 'Boletim d. Pessoal  a os demnIs alma
rebatam:e à situação funcional dou ~vedares; 	 '

V - ex pedir declarantes de rendimentos e outro. dOcOpertas
pertinentes 11, área.	

•	 . •

Art. 34. Ao Setor da gaolde Ocup acional comente:.

I - promover, ...catar o controlar 'is anuidade* , ligadas
nada física • tentai dos servidores, bem como as normas relacionadas
legislação pertinente à higiene, medicina e segurança do trabalho,

II - *acoutar as antes necessárioas Ao desenvolvimento de
prog aaaaa de Medicina preventiva do trabalho„.„ de assistência
odantonsicat •

III - Mccutar e programa de assistência, pro pondo aedidaa
•de integração social'. de ifuStgeento funcional, •

IV promover 'ariana médicas par& concoislo do licença.
aposentadoria • outros casos previstossa legislaste.

Art. 33. Comicon às unidadaa integrantes da Diretoria de
Adainistração • Finanças, além das atividades armo:latas. elaburar •
propor projetos de norwas e p rocedimento, CO. snolifimmam e agilizem, a
miecusto dos seus serviço..

'Art. 36. 2. Auditoria compete verificar a aaaaaaa idade às
nomeais ul g aaaaa • aos WoCedimentos de natureza aaaaaa ntaria. contabil,
financeira, p atrimonial • de 'reCtirtes humanos, bem COPO, auando
~reinado pelo Prasidenn, das anãos da carita, técnico-operacional
e. especialmente,:

I - crgar condição', indismonsáven para aaaaa orar eficácia
nas controles interno e externO. P rocurando gar an t ir regularidade na
reallaação da receita e da dei aaaaa

II - mcaminor a a 	 X° ezpecifica • normas corroalans,
priantando quanta • sua onervincion

III - promover inspeçãos re gulares nas áreas de a tuaç ão d.
'METRO. p ara Verificar à orexacusio física • financeira dos projetos •
atividades, inclusive da queles ou:acetados por terceiros,

IV - realizar auditorias financeiras • contálans com o
proa:cito da avaliar e certificar a exatidão • regularidade dat contas
e Coaprouar a eficiência • a oficieia na ap/nação dos recurso. da
Autarouiar

V - *macular additornes extraordinárias, de cunho
especifico. que, no intensa. c. Adeinittresto, venhas, a ser
deteminadas pelo Presidente.

Art. 37. 2.	 R...retorta	 de Harmalaxação.	 Dualidade	 •
Produtividade Compete planelpr, 	 dirigir,	 orientar, coordenar.
suparvislonar e executar ananvidadas d. noionlicação, qualidade •

+,,wszvm'
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produtividade de p rodutos industriais e serviços, bem como coordenar a 	 Art. 44. U Divisão de Credenciamento e 	 Confiabilidade

partici p ação de entidades nacionais afins junto a organismos regionais 	 compete:
e internacionais de normalização e certificação e, especialmente:

I - coordenar, supervisionar e controlar as atividades

I - elaborar e executar o Pro grama Brasileiro da Dualidade 	 relacionadas com credenciamento de laboratórios de ensaio, a gentes de
e Produtividade, em conjunto com outros órgãos da Administração Páblica 	 insPeção e organismos de certificação;

Federal direta e indireta: /I - atuar junto aos programas nacionais e internacionais
de laboratórios de ensaio.II - supervisionar a adoção de técnicas de normalização;

I - promover estudos e p es q uisas p ara apoio As atividades
de normalizão;

IV - efetuar o registro das normas brasileiras;

V - propor	 e	 apoiar	 programas	 de	 formação	 e
desenvolvimento dc recursos humanos e aperfeiçoamento em normalização;

VI - p romover o desenvolvimento do subsistena da qualidade

Art. 45, A E q ui p e de Credenciamento em Qualidade compete:

/ - estudar e analisar as solicitaçffes de credenciam-veto
de laboratórios de ensaio, de agentes de ins peção e de organismos de
certificação, em articulação corri a Divisão de Coordenação da Rede
nacional de Calibração, no que tange aos as p ectos metrológicos;

industrial;.

II - propor procedimentos, regulamentos e critérios para o
credenciamento de agentes de inspeção.

VII - credenciar entidades para a execução de atividades de
metrologia, normalização e qualidade industrial, exceto as de
metrolog ia legal, aprovando os seus respectivos programas;

VIII - coordenar e executar auditorias técnicas na área de
sua competência.

Krt. 46. A Eq ui p e de Confiabilidade de Ensaios compete:

Art. 30. A Divisão de Hormalização compete:

I - p ropor a fornmlação de politicas e diretrizes que
orientem as açges no cam po da normanzação;

II - su p ervisionar e avaliar o sistema brasileiro de
normalização, de forma a compatibilizá-lo com as políticas de Governo e
as necessidades da sociedade;

III - fomentar a criação de nócleos de norn.lização.

Art. 39. A Equipe de Morma/ização nacional conpete:

I - pro p or e promover a adoção de técnicas de normalização
a nivel de empresa e de Governo;

II - promover a elaboração e revisão de normas brasileiras;

III - partici par da elaboração de regulamentos técnicos;

IV - executar as ages do Programa de Extensão Tecnológica
em Hormal ação;

V - executar o levantamento de vazios normativos para
subsidiar o estabelecimento de programas de trabalho em normalização.

I - instruir e dar assistência aos laboratórios de ensaio
e organismos de certificação, em articulação com a ,Seção de
Confiabilidade Metrológica;

II - promover programas inter laboratoriais de ensaio, co
articulação com a Divisão de Coordenação da Rede nacional de
Calibração;

III - p ropor procedimentos, regulamentos e critérios para o
credenciamento de laboratórios de ensaio e organismos de certificação.

Art. 47. A Divisão de Gestão da Qualidade compete:

I -coordenar, su pervisionar e controlar as atividades
relacionadas com a gestão da qualidade;

II -coordenar estudos com vistas a subsidiar a formulação
do planejamento das aiEes nas áreas de normalização, credenciamento e
certificação;

III - coordenar e su pervisionar o sistema da qualidade do
IHMETRO;

IV - p articipar no desenvolvinento 	 de	 sistemas	 de
informação relacionados com a gestão da qualidade.

Art. 40. A Equipe de Engenharia de Dualidade compete:

I - realizar estudos para a montagem e im p lantação do
sistema da q ualidade do IMMETRO;

Art. 40. A Equipe de Hormalilação Internacional com p ete:	 .	 II - auditar	 os	 serviços	 prestados	 e	 analisar	 a
documentação do sistema da qualidade das empresas, laboratórios,

	

I - atuar no desenvolvimento de acordos de cooperação	 agentes de ins p eção, organismos de certificação e outros;
técnica na área de normalização internacional, bem como na harmonização
das normas técnicas oriundas de acordos internacionais. articulando-se,	 III - propor medidas q ue visem manier o funcionamento eficaz
para tanto, com os setores industriais próprios; 	 de todas as unidades integrantes do sistema.

I/ - prestar apoio 'e fornecer subsídios a instituiçães
brasileiras partici p antes de organismos internacionais.	 Art. 49. A Equipe de Estudos Técnicos compete:

Art. 41.	 Divisão de Certíficaão de Produtos compete:

I - coordenar e supervisionar ar. atividades relacionadas
con a certificação de conformidade de produtos e serviços;

II - atuar no desenvolvimento de acordos internacionais e
regionais de .reconhecimento mátuo dos processos de certificação de
conformidade de produtos e serviços.

I - coletar, estudar e analisar informasSes e dados, que
subsidiem o p lanejamento das áreas de normalização, credenciamento e
certificação;

II - desenvolver o sistema de acompanharnento e 'avaliação,
fornecendo informaçEes ao nível gerencial.

Art. 50, A Seção de Cargas Perigosas compete:

Art. 42. A Equipe de Marca e Certificado compete:
I - coordenar as atividades de inspeção de p rodutos elou

serviços executados p or intermédio de agentes de inspeção credenciados;

I - analisar e emitir parecer	 conclusivo	 sobre	 as
solicitados de certificação e marca nacional de conformidade;

II - ana/isar e pro por critérios e procedimentos para
concessão de licenças para o uso de Marca nacional de conformidade e de
certificação de conformidade;

II - elaborar e propor aprovação da regulamentação técnica
relacionada com ins peção de serviços, de produtos, quando da sua
fabricação e, q uanto a utilização de trans porte de car gas perigosas.

Art. 51. A Seção de Motores, Combustíveis e Lubrificantes
compete:

III - propor a revisão de normas brasileiras a p licadas A
certificação;

IV - atuar na elaboração de regulamentos técnicos para a
certificação e elaborar regulamentos especificas para a marca nacional

de conformidade.

Art. 43. A Divisão de Certificação de Sistemas compete:

corta  certifiCa:ãrr=rso:M=saL

II - atuar no desenvolvimento de acordos internacionais e
regionais de reconhecimento mótuo dos processos de certificação de
pessoal e de sistemas de qualidade;

II/ - coordenar a processo de reconhecimento das entidades
jurídicas que qualificam auditores de sistemas da qualidade e
profissionais da qualidade e de normalização.

IV - atuar na certificação do segmento automotivo.

I - efetuar o controle e acompanhamento laboratorial da
qualidade de motores, combustíveis e lubrificantes comercializados no
Pais;

II - supervisionar e atuar junto A indástria automotiva. no
desenvolvimento e ade q uação de novos produtos;

III - desenvolver estudos para adequação e utilização de
combustíveis alternativos;

Art. 52, A Seção Têxtil compete:

I - p lanejar, orientar, su pervisionar e. desenvol ver açães
relacionadas com a fiscalização do em prego de fibras em produtos
têxteis;

II - coordenar os nácleos têxteis nos Estados, no tocante A
fiscalização sobre o enpre go de fibras em produtos têxteis;
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III - executar diretamente as atividades de fiscalização
previstas na legislação têxtil, p or motivo de ordem técnica ou
administrativa.

Art. 53. Ao Setor de Desenvolvimento de Pro gramas Especiais
compete:

I - atuar no desenvolvimento de p rogramas voltados p ara a
p romoção da q ualidade e produtividade,

II - p romover a imp lantação de sub p rogran.s da q ualidade e
produtividade em setores da economia do Pais, em segmentos da
Administração Páblica e em Estados da Federação;

III - promover a integração dos serviços tecnolágicos p ara a
qualidade e produtividade com os órgãos e entidades de orientação ao
consumidor.

I - manter articulação com as diversas áreas do Centro
de informação e Difusão Tecnológica, com vistas a obter informaçães
necessárias às atividades de p lanejamento, p rogramação orçamentária,
modernização administrativa, informática, recursos humanos, finanças:
serviços gerais e engenharia,

II - executar as demais atividades de apoio necessárias ao
desenvolvimento das trabalhos do Centro de informação e Difusão
tecnológica.

Art. 61. à Diretoria de Metro/ogia Cientifica e Industrial
compete p lanejar, dirigir, coordenar e su p ervisionar a execução das
atividades no âmbito da metrolo gia básica e, especialmente:

Ijirdlue!rid: medida: manter . conservar os padresnacionai s
 d. 

/I - referenciar, direta ou indiretamente, ou	 padrãesnacionais aos internacionais,
Art. 54. Ao Setor de informaçães com p ete p ropor a elaboração,

im,lantação e manutenção de sistemas de informação de interesse da
Diretoria de Normalização. Qualidade e Produtividade. III - disseminar as unidades do Sistema Internacional de

Unidade - SI, p ara nalti p Ios e submáltiplos, através de metodologias
metrológicas adequadas,

Art. 55. Ao Setor de Apoio O p eracional compete:

	

	 /V - rastrear os padrães dos diversos laboratórios no Pais,
verificando sua conformidade com os padrães nacionais,

V - desenvolver pesquisas cientificas	 e	 tecnológicas
relativas às atividades metrológicas;

VI - credenciar laboratórios para realização dos serviços
metrológ icos, não incluídos no âmbito da n.trologia legal,

VII - p restar serviços em metrologia, bem assim coordenar
su pervisionar a p restação destes serviços, q uando executados por outras

	

Art. 56. Ao Centro de Inforn.ção . Difusão Tecnológ ica	 entidades;
compete coordenar, p lanejar, dirigir, promover e executar as atividades
de informação, documentação e p ublicaçães técnico-cientificas	 de	 VIII - prestar apoio	 às,	 áreas	 de	 metrologia	 legal,interesse do INMETRO e, especia/nante: 	 normalização, qualidade e produtividade, no âmbito da n.trologia

básica;
I - articular informaçães p ara	 os	 meios	 acadêmico,

cientifico, tecnológico e empresarial,

/I - preservar e difundir a memória técnica do IHMETRO,

	

III - p romover açães objetivando a conscientização e a 	 X - disseminar	 os	 conhecimentos	 metrológicos	 na
	motivação dos diferentes setores da sociedade, para a q ualidade e	 comunidade.

produtividade,

I - manter articulação com as diversas áreas da Diretoria,
com vistas a obter as inforn.çães necessárias às atividades de
p lanejamento, p rogramação orçamentária, modernização administrativa,
recursos humanos, finanças, serviços gerais . engenharia,

II - executar as demais atividades de a p oio necessárias ao
desenvolvimento dos trabalhos da Diretoria.

IX ;rX./":ip raitr2:	 no laNrs d: JWc=:firmados entre o
básica,

IV - interagir com programas e sistemas congêneres no
Brasil e no exterior.

compete: Art. 57. Ao Serviço de Documentação e /nfor p.ção Tecnológica

I - identificar as fontes de informaç ges de interesse do
INMETRO e selecionar, ad q uirir, n.nter e dar tratamento técnico à
documentação, bem como preservar e difUndir a memória técnica da
Autarquia,

II - executar as atividades de gestão das bibliotecas da
Autarquia,

III -executar as atividades de disseminação seletiva de
informas ges oriundas das unidades or ganizacionais e dos usuários
externos,

/V - elaborar guias de informaç ges	 sobre	 patrologia,normalização, q ualidade e produtividade:

V - or ganizar e administrar bases de dados inforn.cionais,
promovendo a difusão da sua utilização e interação com serviços
semelhantes;

VI - manter articulação com instituiç ges no Brasil e no
exterior, com o objetivo de promover o intercâmbio de inforn.çães sobre
metrologia, normalização, qualidade e produtividade,

VII - fornecer informaçães às empresas em geral quanto h
a p licação das normas e regulamentos técnicos,

	

VIII - elaborar. p ropor aprovação e executar as	 normas
relativas às atividades de documentação,	 informação	 e	 difusão
tecnológica.

Art. 58. Ao Serviço de Publicaç ges compete:

I - p lanejar, coordenar . executar a editoração e
distribuição de normas e outros documentos p ublicados p elo INMETR0, em
articulação co:! Serviço de Comunicação Social e as unidades técnicas
especificas;

II - elaborar, p rop or aprovação e executar as normas
relati vas is atividades de editoração . distribuição de documentos
publicados p elo IHMETRO.

Art. 59. Ao Serviço de Artes Gráficas compete planejar,
controlar e executar as atividades de im p ressão e acabamento de
formulários, imp ressos e den.is publicaçães elaborados p elo IMMETRO. em
articulação com o Serviço de Modernização e Informática.

Art. 60. à Eq uipe de Apoio Op ,racional compete:

Art. 62. à Divisão de Coordenação da Rede Nacional de
Calibração compete:

	

I - coordenara	 controlar	 atividades	 inerentes	 ao
credenciamento e supervisão de laboratórios metrolágicos,

II - coordenar e su p ervisionar as atividades relacionadas
com a confiabilidade metrológica dos laboratórios inte grantes da Rede
Racional de Calibração,

III - elaborar, p ro p or aprovação, manter atualizados e
divulgar os critérios necessários ao credenciamento de laboratórios da
Rede Racional de Calibração.

Art. 63. Ao Setor de Credenciamento em Metrologia compete:

I - analisar. em articulação com a Divisão de Gestão da
Qualidade, as solicitaçães de credenciamento de laboratórios
metrológ icos, e adotar, quando for o caso, as providências necessárias
ao seu deferimento,

II - programar	 e	 rea/izar. auditorias	 técnicas	 nos
laboratórios credenciados.

Art. 64. Ao Setor de Confiabilidade Metrológica compete:

	

I - p romover	 e	 coordenar	 progran.s	 de	 comparação
inter/aboratorial a civil nacional,

II - apoiar e coordenar as atividades referentes a
harmonização da terminologia metrológica. dos procedimentos de medição
e dos cálculos das incertezas de medição, utilizados nos laboratórios
integrantes da Rede Racional de Calibração,

/II -	 estudar	 e	 analisar	 a	 documentação	 técnica
internacional, tendo em vista a atualização dos procedimentos,
critérios e regulamentos referentes a credenciaPanto de laboratórios
metrológicos.

Art. 65. às DivisSes de Acástica e Vibraçães; de Calor, de
Eletricidade, de Mecânica e de ó p tica comp ete orientar, coordenar e
controlar a execução das açães pertinentes à metrolo g ia, nos
resp ectivos cam p os de atuação.

Art. 66. Aos Laboratórios:

- de Eletroacástica, de Ensaios Acásticos e de Vibraçães
da Divisão de Acástica e Vibraçães,

- de Tero.metria e de Ca/orimetria e Umidade da Divisão de
Calor;

- de Tensão e Corrente Elétrica, de Resistência; de

MIM
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Ca p acitância e Indutáncia e de Potência, Ener g ia e Transformadores. da
Divisão de Eletricidade;

- d. Com p rimento; de Massa; de Fluidos; de Pressão; de
Força e Dureza e de Mádidas Dimensionais e Industriais da Evulsão de
Mecânica,

com p ete, nas resp ectivas áreas de atuação:

I - executar a manutenção, conservação e reprodução dos
p adrães nacionais das unidades de medida do Sistema Internacional de
Unidades;

II - subsidiar análise de processos de credenciamento d.
laboratórios;

I/I - realizar afericSes de padrães e de instrumentos de
medir;

IV - realizar o rastreamento dos p adrães nacionais aos
internacionais;

V - elaborar, Prop or aprovação, manter atualizadas
executara a p licação das normas no ambito de sua atuação, além
divulgar os critérios para a garantia da qualidade dos ser amos;

V/ - desenvolver	 pesquisas	 no	 camp o	 da	 metrologia
cientifica e industrial;

VII - colaborar . manter intercâmbio com o bureau
internacional de p esos e medidas e outros organismos nacionais e
internacionais no âmbito da metrologia.

Art. 67. co Setor de Engenharia de Instrumentação compete:

I - elaborar e promomer a execução de projetos para os
laboratórios, excetuando os relacionados com obras civis e instalaçães
p rediais, acilinp anhando e controlando a execução;

II - fornecer informaçães sobre as especificaçães de
eq ui pamentos, a situação do acervo e outras que sejam necessárias h
tomada de decisSes.

Art. 68. Ao Setor de A p oio Operacional compete:

I - manter articulação com as diversas áreas da
Diretoria, com vistas a obter informaçães necessárias às atividades de
p lane j amento, programação orçamentária, modernização administrativa,
informática, recursos humanos, finanças, serviços gerais e engenharia;

II - executar as demais atividades de a p oia necessárias ao
desenoolv imento dos trabalhos da Diretora.

Art. 69. h Diretoria de Metrologia Le gal comp ete orientar,
Planejar, dirigir, coordenar, controlar e promover a execução das
atividades no âmbito da metrologia legal, propor projetos de
regulamentos técnicos e, especialmente.

I - colaborar com a Re partição Internacional de Pesos e
Medidas, com a Or ganização Internacional de Metrologia Legal e com
outras entidades de notório destaque no contexto metrológico;

II - es pecificar as condiçães que os modelos de medidas
materdalizadas e instrumentos de medir deverão deter, exandnando-os,

definindo-os e aprovando-os ou não;

III - es pecificar	 as	 condiçães	 q ue	 as	 mercadorias
pré-medidas deverão deter;

IV - p ropor programas de formação e a p erfeiçoamento de
recursos humanos em metrologia legal;

V - p ropor critérios e procedimentos p ara ap licação àe
Pena/idades no caso de infração h legislação metrológica;

VI - a provar a p rogramação	 das atividades	 a	 serem
desenvolvidas por órgãos executores;

VII - estabelecer as es p ecificaçães de e q ui p amentos, padrães
e instalaçães metroló gicas a serem utilizados pelos órgãos executores
da atividade de metrologia legal.

técnicos metroló g icos nacionais, harmonizando-os e compatibilizandn-os
aos regulamentos afins e recomendaçães internacionais, encaminhando-os
Para aprovação;

II - articular-se com os se gmentos envolvidos nos assuntos
relacionados h r egulamentação, com v istas h obtenção de sugestães parao a p rimoramento da matéria em estuda.

Art. 7. Ao Setor de Análise e Documentação compete.

I - estudar, analisar e prop or sugestães em documentos,
recomendaçães e re gulamentos técnicos internacionais, em es p ecial os
oriundos da OIML;

II - elaborar normas e p rocedimentos p ara a provação e
aplicação no ambito da metrologia legal;

III - imp lantar, atualizar e manter or ganizados os manuais
de metrolog ia legal e a co/etanea da leg islação metroló g ica;	 .

IV - articular-se com se gmentos en volvidos nos p rojetos de
recomendaçães e documentos da OIML, visando definir posicionamento do
Brasil junto àquela Organização.

Art. 73. h Divisão de Mercadorias Pré-Medidas comp

I - coordenar, orientar e su p ervisionar as atividades
metrolág icas em relação as mercadoria, pré-medidas;

- a p resentar projeto de re gulamentos técnicos, normas e
p rocedimentos em relação as mercadorias pré-medidas.L.

II; - p articipar dos programas de auditoria técnica.

Art. 74. P., Eq uipe de Controle de Sistemas. _Ouantitativos

I -...tr.'. 1.'21).A.Lt.a_tdvo dos produtosp ré-medidos, bem como orientar e dar assistêncda hs indást giãO p ara a
implantação de sistemas de controle quantitativo;

--- —
/I - analisar os resultados dos exames realizados pelos

laboratórios da Rede Nacional de Metrolo gia Legal nos produtos
p ré-medidos para fins de direcionar as açães pertinentes,-

III - desenvolver o sistema de amostragem e"' de controle
quantitativo a p licado a mercadorias pré-medidas.

Art. 7$. Ao Setor de Métodos e Processos compete:

I - estabelecer metodologia para exame quantitativo de
mercadorias pré-medidas;

/I - esp ecificar os instrumentos e e q ui p amentos necessários
ao controle das mercadorias pré-n.didas;

1/1 - orientar a Rede Nacional de Metrologia Legal e as
entidades de classe, quanto h metodologia uti/izada na verificação

quantitativa de mercadorias;

IV - determinar quantidade de mercadorias pré-medidas para
fins de estabelecimento de tolerância.

Art. 76. Ao Setor de Padronização coinpete:

I - estudar e pro por padronização quantit,tiva e
estabelecer a, grandezas a serem adotadas p ara expressar a quantidade
dos produtos pré-medidos;

II - estudar e p ro por critérios para a apresentação da
indicação q uantitativa nas embalagens das mercadorias pré-medidas;

III - orientar a Rede Nacional de Metrologia Legal, bem como
as entidades de classe quanto ao cumprimento da lis slação metrológica
relativa h padronização quantitativa;

IV - avaliar a adequação das embalagens de mercadorias
pré-medidas as exi gências metrológicas.

compete:

Art. 77. P.., Divisão de Medidas Materializadas e Instrumentos
Art. 70. á Divisão de Regulamentação Técnica Metrológica de Medir compete:

compete:
1 - coordenar, orientar e supervisionar as atividades

I - coordenar, orientar e sU p er visionar as atividades de n.trológicas exercidas em relação as unidades de medida, métodos de
elaboração de regulamentos, normas . procedimentos no âmbito da medição, instrumentos de medir e medidas materializadas;
metrologia legal, bem como acompanhar e a valiar a sua execução a nivel
nacional;	 II - p rop or a a provação de modelos de instrumentos de medir

e medidas materializadas;

III - a p resentar projetos de regulamentos técnicos. normas e
p rocedimentos no q ue se refere às medidas materializadas e instrumentos
de medir;

IV - p artici p ar dos programas de auditoria técnica.

Art. 78. Aos Setores de Massa; de Voluz.; de Comprimento; de
4r.a e Velocidade e de Grandezas Especiais, observadas as respectivas

Art. 71. P, Seção de Projetos de Regulamentos compete:	 áreas de atuação, compete:

I - analisar e elaborar os projetos de re gulmientos	 1 - fazer a a preciação técnica dos modelos de instrumentos

II - manter organizados e atualizados o, manuais . a
coletânea da leg islação sobre metrologia legal;

III - emitir o p inião técnica, co âmbito da metrologia legal,
em anteprojetos de leis e decretos, acordos e convênios firmados entre
o Brasil e outros p aíses; nos p rojetos de recomendação e outro,
documentos internacionais, notadamente os provenientes da Organização
Internacional de Metrologia Legal COM).
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de medir e medidas materializadas, bem como dos e q ui pamentos e
acessários adaptados aos mesmos:

CAPíTULO IV
ATR/BUIÇSES DOS DIRIGEHTES

II - elaborar esp ecificaç ges de eq ui p amentos, p adr ges e
instalaç ges metrolág icas, bem COfflO desenvolver seus métodos de ensaio;

/II - executar p rogramas de rastreamento e confiabi/idade
metrológica dos p adr ges de referência e de trabalho, utilizados na Rede
Nacional de Metro/agia Legal:

IV - pro p or a elaboração de regulamentos técnicos
metrolág icos, de p rocedimentos de verificaç go de instrumentos de medir
e de medidas materializadas:

V - analisar as condiç ges em que se encontram as cedidas e
instrumentos de medir utilizados pela Rede Nacional de Metrologia
Legal.

Art. 79. á Divisão de Ar queasgo de Tanques compete:

I - p lanejar, coordenar e executar as atividades
metrológicas pertinentes à ar queaç go de reservatários fixos, de plantas
de canalizaçgo e de embarcaç ges utilizadas para medição de volumes
lí quidos, objeto de o p eração de natureza comercial, fiscal e p ara fins
de a puraçgo de estoque;

II -a presentar p rojetos de regulamentos técnicos, normas e
p rocedimentos relativos à ar q ueaç go de tanques.

Art. 80. ;. Divisão de Su pervisão Técnica compete

I - programar, coordenar e su pervisionar as atividades
técnicas, exercidas pela Rede Raciona/ de Metrologia Legal;

II - verificar a conformidade co relação às normas e aos
p rocedimentos estabelecidos, propondo as medidas necessárias à garantia
da q ualidade dos serviços.

Art. 81. á Eq uipe de Programaç go e Controle compete:

/ -examinar C oropor a a provação dos p rogramas das
atividades da Rede Nacional de Metrologia Legal, acom p anhando e
avaliando a sua execuçgo:

II - p romover açges, visando dotar os serviço; da Rede
Racional de Metrologia Legal de recursos adequados.

III - elaborar e contro/ar as programas de rastreamento e
confiabilidade metrolágica dos padr ges de referência e de trabalho,
utilizados p ela Rede Nacional de Metrologia Legal:

IV - colaborar com a imp lantaçgo de novas	 atividades
metrológicas.

Art. BC. Ao Setor de Auditoria da Metrolo g ia Legal compete:

I - programar e executar a verificaç go da conformidade das
atividades técnicas da Rede Racional de Metrologia legal às normas e
aos procedimentos técnicos estabelecidos:

II - prop or medidas objetivando a eficácia e a garantia da
qualidade dos serviços prestados pela Rede Raciona/ de Metrologia
Legal.

Art. 03. á Equi p e de Apoio Operacional compete:

I - manter articulação com as diversas áreas da Diretoria,
com vistas a obter informaç ges necessárias às atividades de
Planejamento, p rogramação orçamentária, modernizaç go administrativa,
informática, recursos humanos, finanças, serviços gerais e engenharia:

II -executar as demais atividades de a p oio necessárias ao
desenvolvimento do trabalho da Diretoria.

Art. 84. is Su p erintendências Re g ionais compete executar, nas
res pectivas áreas de j urisdicgo, as atividades do IHMETRO que lhes
fores atribuídas, de acordo com a legislaç go, critérios e procedimentos
p ertinentes, re p ortando-se AO Presidente e, especialmente:

I - su pervisionar as atividades desenvolvidas p elos árggos
credenciados;

Xl - acom p anhar a atuaç go dos árggos metrológicos de outras
esferas de governo:

III - p articipar de auditorias, quando determinado pelo
Presidente;

IV - a poiar o desenvolvimento da metrologia, normalizaçgo,
qualidade e p rodutividade e informaçgo tecnoló g ica, em conformidade com
as orientaç ges emanadas das res p ectivas áreas;

V - coordenar as atividades das Agências.

Art. OS. ás Agências compete executar, nas resp ectivas áreas
de jurisdiç go, as atividades da Autarquia q ue lhes forem atribuídas
pelos Su p erintendentes Regionais.

Art. 86. Ao Presidente incumbe:

I - administrar o INMETRO e .movimentar seus recursos,
autorizando despesas e ordenando os respectivos pagamentos:

/I - representar o IHMETRO em juizo ou fora dele, podendo
delegar com petência de suas atribuiçges;

III - su pervisionar e coordenar as atividades das unidades
or ganizacionais do IRMETRO;

IV - enviar a p restação de contas à pasta a q ual a
Autarquia se vincula, com a finalidade de submetfi-/a ao Tribunal de
Contas da Unigo:

V - regulamentar assuntos p ertinenteS ão campo de ' atuaçgo
da Autarquia;

VI - nomear e exonerar titulares de cargos efetivos:

VII - aplicar aos servidores a p enalidade de suspensão até
30 (trinta> dias:

V//I - avocar, para decisão ou revisgo, assuntos inerentes as
unidades or ganizacionais da Autarquia, sem prejuízo da continuidade das
competências previstas neste Regimento;

IX - p raticar os demais atos administrativos necessários ao
funcionamento do IRMETRO.

Art. 87. O Presidente poderá, para o fim de administrar a
IHMETRO, nos termos do Art. 86, item I, deste Reg imento, constituir
Comitê integrado p elos Diretores e Coordenador de Planejamento, por elep residido, com a finalidade de:

/ - definir o p lanejamento da Autarquia:

II - estabelecer a programaçgo orçamentária e financeira
p ara encaminhamento aos órggos competentes;

I/I - avaliar o desem penho físico e financeiro do IHMETRO;

IV - ana/isar a prestaç go de contas p ara envio à p asta a
qual a Autar quia se vincu/a:

V - definir as posicges e compromissos do IHMETRO nos
foros internacionais e regionais:

VI - op inar sobre a conveniência da assinatura, ratificaçgo
ou denáncia de convençges. convênios, tratados e acordos, bem como
p rojetos relacionados com a área de atuaçgo do IRMETRO:

-VII - definir outros assuntos que lhe sejam submetidos pelo
Presidente da Autarquia.

Art. 88. Conforme a natureza dos assuntos A serem tratados,  o
Presidente poderá convocar outros dirigentes do IHMETRO para integrámos.
o Comitê referido no artigo anterior.

Art. 89. Aos Diretores, ' ao Coordenador, aos Superintendentes,
aos Chefes da-Procuradoria Jurídica, da Auditoria e do Centro de
Informaç go e Difusgo Tecnológica incumbe:

I - identificar as aç ges que dever go orientar a atuaç go da -
entidade:

II - elaboi,ar proposta de orçamentb- p rograma, para estudos
junto à Coordenaç go de Planejamento;

III -coordenar. acompanhar e avaliar o desem penho das
atividades or ganizacionais, adotando ou p ropondo medidas corretivas, se
necessário;

IV - avocar, para decis go ou revisgo, assuntos inerentes às
demais unidades subordinadas, sem prejuízo da continuidade das
competências previstas neste Regimento:

V - aplicar aos servidores a penalidade de advertência:

VI - praticar os demais atos necessários ao desempenho das
atividades das resp ectivas unidades organizacionais.

Art. 90. Aos Gerentes incumbe su pervisionar e acomp anhar os
trabalhos das unidades e/ou atividades que lhes forem atribuídas pelo
respectivo Coordenador ou Diretor.

Serviço,	 Laboratório,$2;
t. 91.
o, Se,

:os Chefes de Divisgo
g	 e Equi pe incumbe:

I - su pervisionar, orientar e controlar a execus go das
res p ectivas atividades:

II - partici p ar da elaboraç go dos programas de trabalha ou
fornecer elementos que subsidiem os mesmos;

III - propor medidas que visem	 à' racionalização	 dos
trabalhos;
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/V - prestar informaçães sobre os trabalhos realizados,
avaliando os resultados alcançados;

V -adotaras  demais medidas necessárias à eficiente
execução dos trabalhos afetos à unidade crcanieacional.

CAPÍTULO V

DISPOSIçiíES GERAIS

Art. 92. As Su p erintendências Reg ionais são subordinadas
diretamente ao Presidente do MOURO e sujeitas à orientação técnica
dos órgãos seccionais e es pecíficos da Autarquia.

Art. 93. Comp ete às unidades integrantes da estrutura dos
órgãos esp ecíficos prop or e a p oiar programas de treinamento na área
técnica, em articulação com a Divisão de Recursos Humanos, bem como
promovera divulgação de suas atividades, com o apoio do Centro d.
Informação e Difusão Tecnolágica e do Serviço de Comunicação Social, se
for o caso.

1.2. Divisão d . Acomp anhamento, Avaliação e Orientação da

Administração indireta

2. Coordenação de Controle Financeiro

2.1. Divisão de Controle Financeiro da Administração
Direta

2.2. Divisão de Controle Financeiro da Administração
Indireta e dos Recursos Descentralizados

3. Coordenação de Auditoria

3.1. Divisão d. Apoio Técnico

3.2. Divisão de Auditoria da Administração Direta

3.3. Divisão de Auditoria da Administração Indireta e dos
Recursos Descentralizados

4. Divisão de Apoio Operaciona/

5. Serviço de Apoio Administrativo

Art. 94. As	 competências	 definidas	 p ara	 as	 Unidades	 Art. 32 A Secretaria de Controle Interno é dirigida por
Organizacionais constantes deste Reg imento Interno, relativas	 as	 Secretário de Controle Interno, as Coordenaç ges por Coordenadores, as

	

atividades vinculadas aos órgãos Centrais dos Sistemas da Administração	 Diuisges e o Seruiço p or Chefes, cujos cargos em condssão ou funcães

	

Federal deverão se guir as orientaç ges técnicas das áreas com p utentes da	 de confiança são providos na forma da le g islação pertinente.
pasta a qual a Autar quia se vincula.

Art. 42 Os ocu p antes dos cargos em comissão ou funç ges de

	

Art. 95. Is casos omissos . as dUvidas sur gidas na aplicação	 confiança p revistos no artigo anterior serão substituidos, co .suas

	

do presente Regimento Interno serão solucionadas pela Presidente do 	 faltas ou impedimentos, por servidores p or eles indicados, previamente
'NUTRO.	 designados na forma da le g islação especifica.

( o ) - Republicada por ter saído com incorreçãO do original no D.O. de
4/3/92.

(Of. S/c9)

PORTARIA 09 118, DE 9 DE MARÇO DE 1992

C) Ministro de Estado da Justiça, usando da
atribuição que lhe confere o artigo 2 2 do Decreto n2 11, de 18 de
jane&rq de 1991, resolve,

Art. 1 2 Aprovar o anexo Regimento Interno da Secre-
taria de Controle Interno.

sua publicação.
	 Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de

Art. 35 Revoga-se a Portaria n 2 572, de 20 de outu-
Doo de 1988.

JARBAS PASSARINHO

SECRETARIA OU' CONTROLE INTERNO

REGIMENTO INTERNO

CAPÍTULO I

FINALIDADE

Art. In A Secretaria de Controle Interno do Ministério da
Justiça, órgão Setorial do Sistema de Controle interno do Poder
Executivo, diretamente subordinada a(1 Ministro de Estado, conforme
disposiçges do Decreto n2 99.244, de 10 de maio de 1990 e do Anexo I
do Decreto n2 11, de 18 de (aceiro de 1991, tem por finalidade;

I - avaliar o cum p rimento das metas previstas no plano
p /urianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da
União, no âmbito do Ministério;

II - comprovar a legalidade dos atos e fatos praticados
p elos Gestores;

III -avaliar os resu/tados, quanto à eficácia e
eficiência da gestão orçamentária, financeira e p atrimonial dos órgãos
inte grantes da estrutura regimental e das entidades vinculadas ao
Ministério, bem como da aplicação de recursos páblicos por entidades
de direito privado; e

IV -apoiar o controle externo no exercicio de sua missão
institucional.

CAPÍTULO II

ORGANIZAÇXO

Art. 22 A Secretaria de Controle Interno tem a seguinte
estrutura:

1. Coordenação de Acom p anhamento, Avaliação . Orientação

1.1. Divisão de Acompanhamento. Avaliação e Orientação da
Administração Direta

Art. 52 O Secretário de Controle Interno contará cos o apoio
de 1 (um) assessor.

Art. 62 O Secretário de Controle Interno, os Coordenadores,
os Chefes de Divisão e de Serviço poderão contar com o apoio de
Assistentes Intermediários ocu pantes de Funç ges Gratificadas.

CAI;iTULO III

COMPETRUCIA

Seção I

Da Secretarta de Controle Interno

Art. 72 ir Secretaria de Controle Interno compete:

I - assessorar o Ministro de Estado no âmbito de sua
competência, o perando como órgão de apoio à su pervisão ministerial de
que trata o Decreto-lei n2 200/67, com a redação dada pelo Decreto-/ei
(19. 900/69;

II - orientar, acompanhar, fiscalizar e avaliar a gestão
orçamentário-financeira e p atrimonial dos 6rgãos p ertencentes à
estrutura regimental e entidades vinculadas ao Ministério, com vistas
a comp rovar a legalidade, eficiência e eficácia na utilização dos
recursos e bens páblicos;

III - elaborar. apreciar e submeter ao Ministro de Estado
estudos e propostas de diretrizes, programas e avies que objetivem a
racionalização da execução da despesa e o a perfeiçoamento da gestão
orçamentário-financeira e patrimonial, no âmbito dos árgãos e das
entidades vinculadas ao Ministério;

IV - elaborar com a Secretaria de Administração Gera/ as
prop ostas de cronogramas de desembolso financeiro setoriais;

V - acompanhar a execução da pro gramação financeira
setorial e verificar a exata observância dos limites de saques fixados
Para cada unidade gestora;

VI - opinar sobre p ro postas de crédito adicional e de
alteração do detalhamento da despesa dos órgãos e entidades do
Ministério;

VII - op inar a respeita de prop ostas de reformulação do
cronograma setorial de desembolso, bem como sobre alteraçães de
limites de saques;

VIII - propor a p adronização dos instrumentos utilizados
para à descentralização de recursos, bem como sistematizar o
acompanhamento e o controle das ap/icaçges;

IX - acompanhar a execução física e financeira das avies
Programadas. e a a p licação, sob qualquer forma, de recursos páblicos;

X - manter sistemática de acom p anhamento, avaliação e
controle de metas, direitos e obri gacEes p lurianuais. em conformidade
com as normas estabelecidas pelo órgão Central;

XI - p romover a elaboração e a realização de programas
destinados a racionalizar a despesa e a aumentar a eficiência da
gestão pública;
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XII - acompanhar a gest go das entidades superoisionadas.
mediante o recebimento sistemático de relatórios, balancete, balanços
e demonstrativos, em es pecial a queles relativos a fluxos financeiros,
e de outras informaç ges necessárias ao a poio à su p ervisão ministerial;

XIII - coordenar e a valiar os reg istros contábeis relativosà gest go or çamentário-financeira e p atrimonial dos ;regos pertencentesà estrutura reg imental do Ministério;

XIV - a p urar e avaliar os custos dos projetos e
atividades, de forma a euidenciar os resultados da gestgo e a alcançaruma prestaç go econonaca dos serviços páblicos;

XV - subsidiar os resp onsáveis pela prep aração de planos
e orçamentos com informa eles financeiras e a oaliaç ges relativas àgestgo dos ór ggos e entidades e dos p rogramas de trabalho;

XVI - colaborar co;, o órgão Central nas atividades de
controle das o p eras ges de crédito, contratadas direta ou indiretamente
p elo Tesouro Nacional, bem como das res ponsabilidades assumidas PO,avais e outras garantias;

XVII - manter reg istro dos valores mobiliários da Uni go efiscalizar o regular recolhimento dos rendimentos auferidos à conta do
Tesouro Nacional;

XVIII - executar as atividades de auditoria contábi/ e a de
p rogramas, nos óregos da Administração Direta, nas entidades daAdminisiraç go Indireta, nas fundas ges instituídas pelo Poder Publico
Federal v nas organizaç ges, em geral, de personalidade jurídica dedireito privado e sujeitas a controle segundo a /egislaçgo es pecifica,
e. bem assim, em cada beneficiário de transferência à conta do
Orçamento da Unigo;

XIX - verificar e certificar as contas dos respbnsáveis
p ela a p licação, utilização ou guarda de bens e valores páblicos, e detodo a quele que der causa à perda, subtraç go ou estrago de valores,bens e materiais de p ropriedade ou responsabilidade da Unigo;

XX - orientar normativamente, coordenar, acompanhar e
avaliar as atividades das unidades de auditoria interna das entidades
vinculadas ao Ministério;

XXI - acompanhar e avaliar as auditorias realizadas p orfirmas ou empresas p rivadas que as entidades vinculadas ao Ministérioforem autorizadas a contratar, excetuadas as auditorias de que trata o32, arti go 177, da Lei n2 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

XXII - p ro p or ao Ministro de Estado a indicaçgo de
representante da Secretaria de Controlo Interna no Conselho Fiscal ou
drago de controle e q uivalente das entidades vinculadas ao Ministério.
obedecido o dis p osto no artigo 162, da Lei n2 6.404, de 15 de dezembro
de 1976;

XXIII - acomp anhar e orientar as atividades dos Conselhos
Fiscais ou áregos de controle equivalente das entidades vinculadas ao
Ministério;

XXIV - prop or ao árggo Central do Sistema o exame de
matéria suscetível de sistematizaç go e padronização, visando a
uniformidade de procedimentos;

XXV - or ganizar e manter atualizado o cadastro dos
res p onsáveis p or dinheiros, valores e bens p áb/icos, assim como dosórgãos e entidades a serem auditados, relacionando-os para o órggo
Central do Sistema e o Tribunal de Contas da Uni go; e

XXVI - colaborar com	 o	 Orggo	 Central	 visando	 ofuncionamento integrado e coordenado do Sistema de Controle Interno.

Oas Unidades Organizacionais

Art. 82 à Coordenação de Acomp anhamento. Avaliaçgo eOrientaç go comp ete p lanejar, coordenar, acom panhar e organizar aexecução dos p lanos. p rogramas e do Orçamento da Uni go, inclusivequanto ao asp ecto físico dos Org gos e das entidades vinculadas. bem
como avaliar os resultados alcançados p elos administradores em facedos ob jetivos fixados, além de orientar os gestores, com vistas à
eficiência, à eficácia . h efetividade da gestgo.

Art. 92 ii Divis go de Acompanhamento, Avaliaç go e Orientaç goda Adaanistração Direta compete:

I - acomp anhar,	 ava/iar	 e	 orientar	 a	 eestgoorçamentário-financeira e patrimonial das ór gãos p ertencentes àestrutura re g imental com vistas à a p licaç go regular e à utilizaç goracional dos recursos e bens páblicos;

II - acom p anhar e avaliar o desem penho da execusgo física

	

e financeira de p rogramas, projetos e atividades, de forma 	 a
evidenciar a cumprimento das metas fixadas, bem assim as ap/icaçges,
sob qualquer forma, de recursos páb/icos;

/II - examinar e emitir parecer sobre as prop ostas de
crédito adicional e de alteraç ges do detalhamento da despesa dos
árggos pertencentes à estrutura regimental;

/V - avaliar os custos dos p rojetos e atividades, de forma

a evidenciar os resultados da gest go e alcançar uma prestação
económica dos serviços páblicos;

V - manter . or ganizar o cadastro dos árgãos pertencentes
à estrutura reg imental, bem como dos p rogramas de trabalho, pro j etos e
atividades a serem acompanhados;

VI - p ro p or a realizaç go de auditorias ou inspeçgesesp eciais nos órgãos p ertencentes à estrutura re g imental, quando asev idencias ou os elementos analisados o aconselharem;

VII - propor a sistematizaç go, p adronizaç go e simp/ificaçgode normas e procedimentos op eracionais de interesse comum do
Ministério e do Sistema de Controle Interno;

VII/ - analisar e propor a divulgação de normas a p licáveis àAdministraç go Financeira, Contabilidade e Auditoria;

IX - promover a elaboração de programas destinados a
raciona/izar a despesa e a aumentar a eficiência da gestão páblica;

X - o p inar sabre q uest ges relativas à i nterp retaç go denormas e a q ualquer outro assunto, na ámbito de sua competência;

XI - fornecer, quando solicitado, elementos e subsídiosp ara a elaboração das prop ostas de fixac go de limites de dispêndios,r econhecimento da prioridade do empreendimento, projeto ou programaes p ecífico, a destinaç go da operaçgo de crédito si ca pacidade deendi v idamento e pa gamento ou dis p onibilidade orçamentária dointeressado, p ara fins de contratação ou renovação de o p eraçges decrédito externas ou internas, inclusive o pe:raçges de arrendamentomercantil, e a obtens go da concessgo de garantias a essas operaçges,em nome da União;

XII - acompanhar a gestgo dos	 árggos pertecentes	 àestrutura regimental, mediante o recebimento sistemático deinformaçges e das análises financeiras elaboradas pela Coordenaç go dgControle Financeiro; e

XIII - elaborar relatórios sobre a gestgo econgmico-
financeira dos áre gos p ertencentes à estrutura regimenta/, p rop ondomedidas corretivas no caso de previsão ou constataç go de situaçgesanormais.

Art. 10. à Divisgo de Acom panhamento. Avaliaç go e Orientação
da Administraç go Indireta compete:

I - acompanhar, avaliar e orientar a gestgo
or çamentário-financeira e p atrinonial das entidades vinculadas, com
vistas à a p licaç go regularva utilizaç go racional dos recursos e bens
páblicos;

II - acomp anhar e avaliar o desemp enho da execus go física
. financeira de programas, p rojetos e atividades, de forma a
evidenciar o cum primento das metas fixadas;

III - examinar e emitir p arecer sobre as prop ostas de
crédito adiciona/ e de alteraç go do detalhamento da des pesa dasentidades vinculadas;

/V - propor a realização de auditorias ou inspeçges
es peciais nas entidades vinculadas, quando as evidências ou os
elementos analisados o aconselharem;

V - avaliar os custos dos projetos e atividades, de forma
a evidenciar as resultados da gestgo e alcançar uma prestação
econâmica dos serviços páb/icos;

VI - or ganizar e manter o cadastro das entidades
vinculadas, bem coa,o dos p ro gramas de trabalho, pro j etos e atividades
a serem acompanhados;

VII - analisar e p ropor a divulgaç go das normas aplicáveis
à Administração Financeira, Contabi/idade e Auditoria;

VIII - p ropor a elaboração de p rogramas	 destinados	 aracionalizar a des p esa e a aumentar a eficiência da gestão páblica;

IX - acom p anhar a gestão das entidades vinculadas,
mediante o recebimento sistemático de informaç ges e das análisesfinanceiras elaboradas pela Coordenação de Controle Financeiro;

X - aciwpanhar e orientar as atividades dos
representantes da Secretaria nos Conselhos Fiscais ou Or ggos defiscalizaç go equivalentes das entidades vinculadas;

XI - elaborar	 relatórios	 sobre	 a	 'estio
econánaco-financeira das entidades vinculadas, 	 propondo	 medidascorretivás no caso de previs go ou constataç go de situaç ges anormais;

XII - or ganizar e manter atualizado	 o	 cadastro	 douintegrantes dos Conselhos riscais ou	 Orggos	 de	 fiscalizaçãoequivalentes das entidades vinculadas;

XIII - op inar sobre quest ges relativas à interpretaç go de
normas e a qualquer outro assunto, no 'ambito de sua com petência; e

XIV - fornecer, quando solicitado, elementos e subsídios
p ara a e/aboraç go das propostas de fixas go de limites de dispêndios,
reconhecimento de p rioridade do empreendimento, projeto ou programa
específico, a destinação da o peração de crédito e a cap acidade de
endividamento e p agamento ou disponibilidade orçamentária do
interessado, p ara fins de contratac go ou renovaç go de operaçges de
crédito externas ou internas, inclusive o peraçges de arrendamento
mercantil, e a obtenção da concess go de garantias a essas operaçges,
em nome da União ou das entidades vinculadas.
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Art. 11. à Coordenação de Controle Financeiro compete
planejar, coordenar e controlar a execução contábil e financeira dos
recursos a/ocados aos órgãos p ertencentes h estrutura re g imental e às
entidades v inculadas, inclusive fundos e p rogramas es p eciais, analisar
as variaç ges p atrimoniais decorrentes ou não da execução orçamentária,
verificar a exata observancia dos limites de saques fixadas e, ainda,
analisar O desem p enho financeiros a COU1,05iGU deu Cistos de execução
dos p rogramas de trabalho e dos serviços prestados ou contratados
p elos órgãos p ertencentes à estrutura	 regimental.	 e	 entidades
vinculadas.

Art. 12. N Divisão de Controle Financeiro da Administração
Direta compete:

I - elaborar relatórios ana/iticos sobre o desempenho e
a situação eco-âmico-financeira, contábil e p atrimonial dos órgãosp ertencentes h estrutura re g imental, bem coma dos fundos e programas
especiais;

II - p ropor a realização de auditoria ou inspeçges
es p eciais nos órgãos p ertencentes à estrutura reg imenta/, quando as
evidências ou as elementos analisados o aconselharem;

III - conferir e analisar as contas, balanceies, balanços
e demonstrativos contábeis dos ór gãos pertencentes à estruturareg imental, dos fundos e p rogramas especiais. prop ondo medidaso p ortunas ao saneamento de p osiçges ou situaç ges anormais, ociosas oup assíveis de aperfeiçoamento;

/V - verificar e analisar a execução orçamentário-
-financeira, p rop ondo, quando for o caso, a correção das falhas
encontradas;

V - acom p anhar a execução da p rogramação financeira
setorial e verificar a exata observância dos limites de sa ques fixadosp ara cada ór gão p ertencente à estrutura regimental;

VI - examinar e emitir p arecer sobre as p rop ostas de
reformii/ação do cronograma setorial de clesembolso, bem como sobre
alteraç ges de limites de saques;

VII - efetuar análises e elaborar demonstrativos sobre a
execução financeira dos recursos a/ocados aos órgãos de forma a
evidenciar o cum p rimento dos cronogramas aprovados;

VIII - fornecer Coordenação de Acom p anhamento. Avaliação
e Orientação, como subsidio. os custos dos p rogramas, projetos e
atividades desenvolvidos. bem como relatórios analíticos sobre o
desempenho e a situação económico-financeira, contábil e patrimonialdos órgãos, fundos e p rogramas especiais;

IX - controlar a realizaéão da desp esa com pessoa/ civildos órgãos p ertencentes	 estrutura regimental;

X - estabelecer sistemática de controle de su p rimento defundos. com vistas a avaliar a observância do caráter deexcepcionalidade na realização de des pesas p or essa modalidade;
XI - a presentar sugestges e colaborar na sistematização,p adronização e sim p lificação de normas e p rocedimentos o p eracionais de

interesse comum dos órgãos do Ministério e do Sistema de Controle
Interno;

XII - oferecer	 sugestges	 com, vistas	 à permanente
atualização do Plano de Contas único da Administração Federal;

XIII - prosar dili gências co sentido de bloquear os saques
de Acursos financeiros destinados a projetos e atividades, sem p re quese constatar evidência de irre gularidade, ou p rejuízos irre p aráveis nag estão dos recmrsos páblicos, ou q uando, deliberadamente e sem motivoaceitável, a unidade gestora deixar de p restar informaçãss oportunas;

XIV - or ganizar C manter sistemática de acom panhamento .controle da execução dos contratos firmados pelas órgãos p ertencentesà estrutura regimental;

XV - analisar as a p licaçges financeiras feitas à conta defundos e p rogramas especiais;

XVI - analisar as des pesas inscritas na conta "Restos a

XVII - acomp anhar as atividades relacionadas à op eração doSistema Integrado de Administração Financeira - S/AFI, junto aosórg ãos integrantes da estruture regimental;

III - conferir e analisar as contas, balanceies, balanços
e demonstrativo, contábeis das .. .iiidacles v inculadas, p rop ondo medidasop ortuna, ao saneamento de p osiçães ou si tuaçães anormais, ociosas oup assíveis de aperfeiçoamento;

IV - acompenhar e avaliar o, Planos de Contas 	 dasentidades vinculadas, com v ista, à sUa p ermanente adequação àsdiretrizes emanadas do ór gão Centrai;

V - efetuar análises e elaborar demonstrativos sobre a
execução financeira dos recursos alocados às entidades v inculadas, deComa a ev idenciar o cump rimento dos cronagramas aprovados;

VI - fornecer Coordenação de A comp anhamento, Avaliaçãoe Orientação, como subsidio, os custos dos p ro g ramas, p rojeto, eati v idades desen volvidos, bem como relatório financeiro, contábil ep atrimonial das entidades v inculadas, fundo. . p rogramas especiais;

VII - orientar e subsidiar ou conselheiros fiscais dos
órgãos de fiscalização e q ui valentes das entidades vinculadas, cominformaç ges e análises financeiras referentes ao desempenho dessasentidades;

VIII - analisar as a p licaç ges financeiras feitas à conta defundos, p ro gramas es p eciais e receitas próprias;

IX -su gerir providências visando h regularização deem p réstimos tomadas pelas entidades vinculadas, cos. aval do Tesouronaciona/ e não resgatados;

X - acom p anhar o fluxo de caixa das entidades
vinculadas, com vistas a verificar a c o m p atibilização das despesas
efetuadas na execução dos orçannantos, com o ingresso de recursos
p róp rios e a portes de recursos do Tesouro nacional . elaborar estudos
e p ro p ostas, objetivando o a p erfeiçoamento da gestão financeira dasentidades vinculadas;

X/ - propor dili gências no sentido de bloquear os saques
de recursos financeiros, sempre q ue se constatar evidências deirregularidades na gestão dos	 recursos	 póblicos,	 ou	 quando,deliberadamente, a entidade vinculada deixar de prestar informasgesoportunas;

XII - examinar e emitir p arecer sobre as p rop ostas de
reformulação do cronograma setorial de desembolso, bem como sobre
alteraçges de limites de saque;

	

m ter sistemátic	 ma de acom p anhaento	 controle dedireitos e Nf. fg:çg :2 	 p/urianuais;

XIV - manter reg is.tra dos valores mobiliários da União efiscalizar o regular recolhimento dos rendimentos auferidos N conta doTesouro nacional;

XV - organizar e manter sistemática de acom p anhamento econtrole da execução financeira dos contratos firmadas p elas entidadesvincu/adas;

XVI - integrar os balancetes das entidades vinculadas;

	

XVII - acompanhar as atividades relacionadas	 op eração doSistema integrado de Adzdnistração financeira - SIAFI, j unto àsentidades vinculadas;

XVIII - acom p anhar e avaliar o desemp enho da execusllo físicae f inanceira dos .p rogramas a cargo dos beneficiários de transferências
à conta de recursos de Unilio;

XIX - p ropor 'a C oordenanlio de Aco m p anhamento, Avaliaçllo eOrientas:N.o	 a sistematiza4o. Padronizaç nIo e sim p lifica4o de normase p rocedimentos o p eracionais re/atiuos aos instrumentos utilizadospara descentra/izaçXo de recursos;

XX - subsidiar as árg7os res p onsáveis p eia p rep arafXo dep lanos. p rogramas, com ava/das3es relativas à gestão dosbeneficiários dN recursos descentralizados;

XX/ - acompanhar e controlar a a p licaçllo dos recursosdescentralizados, emitindo redatOrias demonstrativos das respectivas
utilizaçães . propor dili gências no	 sentido	 de	 bloquearastransferências de recursos a órgãos ou entidades q ue se encontreminadimplentes;

XXII - manter registros cadastrais de todas as instituiçães
Póblicas e p rivadas que recebam transferências de recursos acosta do
Orçamento da União, çam vistas a controlar as obri g am nem assumidas,
fornecendo subsídios à Coordenação de Auditoria;

Pagar";

XVIII - manter sistemática de acom p anhamento e controle dedireitos e obri gaç ges p lurianuais; e

XIX - manter sistemática de controle do p atrimónio dosórgãos p ertencentes à estrutura regimental.

Art. 13. À Divisão de Controle Financeiro da Administração
Indireta e dos Recursos Descentralizados compete:

- acom p anhar e avaliar a gestão financeira, contábil e
p atrimonial das entidades vinculadas, elaborando relatórios analíticos
sobre seu desempenho;

II - propor a realização de auditorias ou inspeçães
es peciais nas entidades vinculadas, quando as evidências ou os
elementos analisados a aconselharem;

XXIII - acom p anhar e controlar o cadastro de obrigaçges,
referente às o p eraçães de crédito internas e externas; .

XXIV - manter sistenvitica de controle do património das
entidades vinculadas, bem como daquele formado co decorrencia da
a p licação de recursos da União, mediante descentralização através de
convénios, acordos ou ajustes firmados.

Art. 14. A Coordenação de Auditoria com p ete p lanejar e
coordenar as atividades de auditoria contábil. administrativa, de
programas e de tomada e prestação de contas de gestores dos órgãos
p ertencentes à estrutura regimental e de dirigentes das entidades
vinculadas, bem como de cada beneficiário de transferência h conta do
Orçamento da União e, ainda, da q ueles que arrecadarem, gerirem ou
guardarem dinheiros, valores e bens da União, ou por eles responderem.
ou a q ueles q ue, esti p endiados ou não p elos cofres ',adiças, por ação
ou omissão, derem causa à perda, subtração. extravio ou ao estrago de
valores, bens e materiais da União, ou p elos quais sejam responsáveis



Art. 16. à Divisão de Auditoria da Administração Direta
XII - acompanhar e avaliar a utilização, a conservação e a

destinação dos bens p atrimoni.in dos entidades cios/adas.
compete:

PDanos e p rogramas, projetos e
dos	 gestores	 dos	 árgãos

q uanto ao	 cum primento	 das

sistemas;
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III - p ropor p ro v idências que se tornarem indispensámeis
Para resguardar a interesse páblico e a p robidade na aplicação do
dinheiro e no uso dos bens p áblicos, no caso de constatação de
irregularidades;

em nonA desta.

Art. IS. à Divisão de A p oio Técnico compete:

1 - elaborar a programação anual de auditoria em
consonáncia com a diretriz ministerial . as normas, padres e
orientaçaes emanadas do órgão Central do Sistema;

II - elab-orar estudos e propostas visando a
a perfeiçoamento das normas e procedimentos de auditoria, obJetivando
melhor avaliação do desem p enho dos ár gãos . entidades auditados;

III - orientar, coordenar. acompanhar e avaliar as
atividades das unidades de auditoria interna das entidades vinculadas
ao Ministério. de acordo com as diretrizes emanadas do ór gão Central
do Sistema;

IV - emitir p ronunciamento sobre a necessidade de
contratação de serviços de auditoria externa p or parte das entidades
emaciadas;

V - acomp anhar e avaliar as auditorias realizadas por
firmas ou emp resas p rivadas que as entidades vinculadas ao Ministério
forem autorizadas a contratar;

V/ - p rop or p rovidências p ara o atendimento, bem como

acompanhar o cump rimento das dili gências solicitadas p elo Tribunal de
Contas da União e pelo drgão Central do Sistema;

VI/ - manter registro das decis ges do Tribunal de Contas da
União, relacionadas aos p rocessos de tomada e prestação de contas;

VIII - acomp anhar os resultados das apuraçges de
responsabilidade, verificando o res p ectivo ressarcimento dos prejuizos
causados ao Erário; e

IX - organizar e manter atualizado a cadastro dos
resp onsáveis p or dinheiros, valores e bens páblicos dos Orgãos .
entidades a serem auditados.

IV - p ropor instauração de in q uérito administrativo quando
os relatários de auditoria revelarem situaç ges anormais nas contas
auditadas;

V - executar	 a	 atividade	 de	 auditoria	 contábil,
administrativa, o p eracional e a de programas nas entidades vinculadas;

VI - verificar e certificar as contas dos responsáveis
p ela ap licação. uti/ização ou guarda de bens e valores p áblicos, e de
todo a quele q ue, por ação ou omissão, der causa h perda, subtração ou
ao estrago de valores, bens e materiais de propriedade ou
res ponsabilidade da União;

VII - examinar os atos de gestão, com o p ropásito de
certificar a exatidão e a re gularidade das contas e de comprovara
eficiencia e eficácia na a p /icação dos recursos páblicos;

VIII - examinar a execução de contratos, convênios, acordos,
ajustes e quaisquer outros instrumentos e atos q ue determinem o
surgimento e a extinção de direitos e obrigaçães;

IX - analisar e avaliar os procedimentos contábeis e os
controles internos adotados p elas entidades vinculadas, com vistas a
garantir a qualidade dos seruiços contábeis e a eficácia dos
controles;

X - fiscalizar o cumprimento
vinculadas, das diretrizes, normas e ;v.i.
Central, bem como dos planos e programa
res p ectivo desenAenho aconámico-financeir

XI - fiscalizar, com base em
Controle Pinanceiro, a a p licação dos r
entidades de direito privado, sujeitos a
legislação es pecifica, bem como aqueles
para fins sociais; e

, por p arte das entidades
intaçães emanadas do droão
s de governo relativos ao
o dessas entidades;

subsídios da Coordenação de
ecursos descentralizados 'as
controle regular, segundo
derivados de contribuiçães

I - executar a atividade de auditoria contábil.
administrativa e o p eracional, e a de p rogramas nos árgãos. fundos e
Programas especiais;

II - verificar e certificar as contas dos responsáveis
p ela a p licação, utilização ou guarda de bens coalores páblicos, e de
todo a quele q ue, por ação ou omissão, der causa h perda, subtração ou
ao estrago de valores, bens e materiais de propriedade ou
responsabilidade da União;

III - examinar os atos de gestão, através das auditorias de
tomada de contas, com o p ropásito de certificar a exatidão e a
regularidade das contas e de comprovar a eficiência e a eficácia na
ap licação dos recursos páblicos;

IV - verificar 'a consistência e a segurança dos
instrumentos e sistemas de guarda, conservação e controle dos bens e
das valores da União ou daqueles p elos q uais esta seja responsável;

V - adotar p rou idências q ue se tornarem indispensáveis
p ara resguardar o interesse páblico e a p robidade na a p licação do
dinheiro e no uso dos bens p áblicos, no caso de constatação de
irregularidade;

VI - auditar a execução dos
atividades, avaliando o desempenho
p ertencentes h estrutura regimenta/
políticas e diretrizes traçadas;

VII - realizar as auditorias das ton.das de contas anuais e
das tomadas de contas esp eciais nos árgãos p ertencentes h estrutura
reg imental, fundos e programas es p eciais, bem como dos responsáveis
por bens, valores, arrecadaçães e contribuiç ges fiscais e parafiscais,
certificando os resultados apurados;

VIII - propor a instauração de inquérito administrativo
quando os relaterios de auditoria revelarem situaçaes anormais nas
contas auditadas;

/X - fiscalizar e avaliar o cum p rimento, p or parte dos
árgãos pertencentes à estrutura regimental, das diretrixes, normas .
orientaçges emanadas do drgão Centra/ do Sistema. bem como dos planos
e programas de governo relativos ao respectivo desempenho
econ gmico-financeiro. p ara informação, tem p estiva, ao órgão Central e
ao Ministro, das discre p Ancias verificadas; e

X - examinar a execução de contratos, . quais q uer outros
instrumentos e atos q ue determinem o surgimento e a extinção de
direitos e obrigaçaes.

Art. 18. à Divisão de A poio Operacional compete:

I - executar as tarefas de transcrição e conferência
dados dos documentos remetidos pelos usuários, bem como
p rocessamento, tenda como atividade intermediária o controle
q ualidade das dados processados;

II -estabelecer e observar o cum primento dos esquemas
"back-up " e manutenção dos arquivos;

III - solicitar manutenção preventiva e/ou corretiva dos
eq ui p amentos de processamento de dados:

/V - prever,	 requisitar	 e	 controlar	 os	 materiais
necessários ao desenvolvimento dos serviços;

V - p romover a racionalização
op eracionais e administrativos da Secretaria,
determinada pelo drgão Central;

VI - elaborar o Plano Anua/ de A p licação de Informática no
âmbito da Secretaria, de acordo coisas normas e orientaç ges da
Secretaria de Administração Aeral do Ministério;

VII - elaborar e manter atualizada a documentação dos

VIII - avaliar o desempenho dos sistemas em operação; e

/X - zelar pela manutenção dos sistemas desenvolvidos .
implantados na Secretaria.

Art. 19. Ao Serviço de Apoio Administrativo compete:

/ - re g istrar e controlar as a/teraçães da força de
trabalho e as informaç ges re/ativas h freqUência, férias, localização,
movimentação e desi gnaçaes de servidores;

II - identificar necessidades e p rop or treinamento,
ca p a,itação e especialização p rofissional p ara a elaboração do Plano
Anual de Desenvolvimento de Recursos Humanos da Secretaria;

XII - elaborar p lanos, programas e p rojetos sobre	 as
atividades desenvolvidas;

IV - elaborar a proposta orçamentária e p rovidenciar a
obtenção de créditos adicionais;

de
o

da

de

das	 procedimentos
observando orientação

V - p rep arar e submeter ao Secretário de Controle Interno
Art. 17. à Divisão de auditoria da Administração Indireta e	 os atos pertinentes à gestão orçamentário-financeira h conta dos

dos Recursos Descentralizados compete:
	

recursos alocados h Secretaria, re/ativos h concessão de diárias,
fornecinAnto de p assa gens e suprimento de fundos;

I - fornecer subsidios e prestar orientação técnica 'as
unidades de auditoria interna das entidades vinculadas e fiscalizar a
execução do Plano de Trabalho Anual;

II - verificar à consistência e a segurança dos
instrumentos e sistemas de guarda, consereação e controle dos bens e
dos valores da União ou daqueles pelos q uais esta seja responsável;

VI - receber, re gistrar e ex p edir a documentação
Secretaria de Controle Interno;

VII - req uisitar, receber e distribuir o material
ex pediente necessário ao funcionamento da Secretaria;

da

de
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VIII - zelar pela guarda e.	 manutenção	 do	 material
Permanente, providenciando sua recu peração ou	 substituição,	 se
necessário;

XIX - p raticar co demais atos necessários à consecução
das finalidades da Secretaria.

	

IX - controlar a execução	 atividades de portaria, 	 Art. 21. Aos Coordenadores incumbe:
cop a, vig ilância, conservação e 	 1
	

das	 dependencias	 da
Secretaria;	 I - coordenar, or ganizar e orientar as atividades da

respectiva Coordenação;
X - executar os serviços de re p rografia da Secretaria;

XI - or ganizar e manter	 coleção	 de	 publicaçges
p eriádicos, bem como os Heras técnicos de estudo e peS p UiSa: e

II - assistir ao Secretário nos assuntos afetos à área de
competência da respectiva Coordenação;

XII - p rovidenciar e controlar
oficiais da Secretaria.

GAPiTULO IV

III - emitir o p inião sobre co assuntos atinentes à sua área
a p ublicação	 de	 atos	 de competência;

TV - submeter ao Secretário o p lano de trabalho	 da
res p ectiva Coordenação;

ATRIBUIDUS DOS DIRIGENTES

	

	
V - apresentar ao Secretário relatário das atividades

desenvolvidas p elas unidades or g anizaoionais sob sua direção;

VI - fornecer dados para a	 elaboração	 da	 proposta
Art. 20. Co Secretário de Controle Interno incumbe:

	 orçamentária e financeira da Seoretaria;

I - p lanejar, coordenar e orientar a execução 	 das	 VII - res ponder p ela exatidão das informaç ges p rostadao e
atividades do Orgão;
	 p elo desem p enho do setor sob sua res ponsabilidade; e

II - assistir ao Ministro de	 Estado	 nos	 assuntos
relacionados 'as atividades da Secretaria:

III - zelar pelo cumprimento das normas legais que regem a
administração contábil, patrimonial e operacional, bem cones dirimir
dgvidas quanto à sua interp retação e aplicação;

IV - submeter à a p reciação do Ministro p ro p ostas de
medidas a serem observadas pelas ORgãos integrantes da estrutura
regimental e entidades vinculadas, visando a sua conformidade com as
normas de administração financeira, contabilidade e auditoria;

V - adotar providências com vistas h correta e oportuna
a presentação ao Ministro, ao ór gão Central e ao Tribunal de Contas da
União, das contas, balanceies, balanços, demonstrativos e informasZes
sobre atos de gestão orçamentário-financeira e patrimonial da
Secretaria e dos demais Orgãos e entidades vinculadas;

VI - apresentar ao Ministro, nos prazos legais, cz
p rocessos de tomada e prestação de contas dos responsáveis e gestores
de bens e valores páblicos e, no caso de irregularidade, determinar as
p rovidências que se tornarem indis p ensáveis para resguardar o
interesse p gblico e a probidade na aplicação da dinheiro ou na
utilização dos bens pgblicos, dando ciência dOs fatos ao ór gão Central
e ao Tribuna/ de Contas da União;

VII - convocar servidores dos árgãos	 integrantes	 da
estrutura reg imental e das entidades vinculadas, bem como responsáveis
p ela gestão de reoursos descentralizados, para prestarem
esclarecimentos sobre ocorrências relacionadas com as atividades da
área de competência da Secretaria;

VIII - comunicar, às autoridades comp etentes, os resu/tados
a p urados nas auditorias realizadas nos árgãos e nas entidades
vinculadas, bem como nos beneficiários de recursos descentralizados,
enviando cápia dos relatários ao respectivo Orgão de Contabilidade
Ana/itica;

IX - determinar	 providências	 para	 oatnndisonto
temp estivo das diligências;

X - a presentar ao Ministro e ao érgão Central
relatários sobre o desempenho administrativo e operacional dos árgãos
e das entidades vinculadas;

XI - p ro por, ao exaa. do Orgão Central, matéria
suscetível de sistematização e padronização, visando à uniformidade de
procedimentos e h racionalização da execução da des pesa panca;

XII - estabelecer prazo p ara os diri gentes dos árgãos e
entidades vinculadas, sujeitos ao Controle Interno, prestarem
informacZíes e solucionarem os p roblemas levantados p elas unidades da
Secretaria;

XIII - p rop or ao Ministro os nomes dos re p resentantes da
Secretaria nos Conselhos Piscais ou Orgãos de fiscalização
equivalentes, das entidades vinculadas;

XIV - prop or ao Ministro de Estado a designação e a
dispensa de ocu pantes de Funç ges com p reendidas no Grupo Direção e
Assessoramento Su p eriores-DAS e de ocupantes de Função Aratificada-TV,
bem assim, seus substitutos eventuais;

XV - a p rovar ou p lanos e p rogramas de trabalho, bem como
encaminhar as res p ectivas pro p ostas orçamentárias;

VIII - praticar os demais atos necessários à consecução das
finalidades da respectima Coordenação.

Art. 22. Aos Chefes d. Divisão incumbe:

I - coordenar, controlar, su p ervisionar e avaliar an
atividades das respectivas Divisges;

II - a p resentar p lanos e programas de trabalho;

III - fornecer informasZes referentes à área de competência
das respectivas Divis ges, que subsidie,, o desenvolvimento dos
trabalhos e a elaboração dos re/atários necessários;

- propor	 didas que vise	 racionalização	 dos
trabalhos afetos à DJ:isã:7	

m à

V - diligenciar	 no	 sentido	 da	 correta	 instrução
processual, referepte aos assuntos de sua área de competência; e

VI - praticar os demais atas necessários à consecução das
finalidades da res pectiva Divisão.

Art. 23. Ao Chefe de Serviço incumbe:

I - orientar, controlar, distribuir	 e	 executar	 as
atividades da resp ectiva unidade;

II - fornecer elementos q ue subsidiem a elaboração do
programa de trabalho e dos rela trios necessários;

	

III - p ro p or medidas que visem h	 racionalização	 dos
trabalhos afetos à unidade; e

IV - executar outras atividades que lhes forem atribuidaS.

CAPíTUGO V

DISPOSNUS GERAIS

Art. C4. R Secretaria de Controle Interno sujeitar-se-á h
orientação normativa, su p.rvisão técnica e fiscalização especifica do
ár gão Central do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo, sem
p rejuízo de sua subordinação ao Ministro de Estado.

Art. 23. A Secretaria prestará orientação, assistência e
a poio 'as unidades orçamentárias e administrativas gestoras, na
aplicação de recursos pgblicos, com vistas a obter o máximo rendibento
dos mesmos.

Art. 26. Pica o Secretário de Controle Interno autorizado a
viajar, em objeto de serviço, p or todo o Territári g Macional.

Ar . , 27. Os casos omissos e as devidas surgidas na
ap licação do p resente Regimento Interno serão solucionados pelo
Secretário de Controle Interno.

(Of. 09 38/92)

XVI - praticar os atos de gestão orçam	
SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL

entária e
financeira à conta das recursos alocados à Secretaria, relativos à
concessão de diárias e su primento du fundos, lzem como fornecimento de
passa gens:	 Departamento de Polícia Federal

XVII - determinar auditorias nos Orgãos e nas entidades
vinculadas, bem assim nos recursos descentralizados para entidades
pgblicas e privadas;	 • DESPACHOS

Dispenso a licitação de acordo com o inciso X do artigo ,22 do Decreto-
XVIII - requisitar documentos dos Or g os antegranteS da	 -lei 09 2.300, de 21 de novembro de 1986, que rege a matéria, quando a

estrutura resimental e das entidades vinculadas, bem como solicitar 	 operação envolver exclusivamente pessoas jurídicas de direito público
informasZes necessárias ao desempenho das atividades de com petencia da	 interno, OU entidades paraestatais ou, ainda, aquelas sujeitas ao seu
Secretariai e	 controle majoritério.
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Justificativa: A aquisição será realizada junto à EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELOGRAFOS, Órgão vinculado ao Ministério da INFRA-ESTRUTURA,
com aquisição de selos postais e nacionais e internacionais.

MARIA ROSA DA SILVA ACOSTA
Coordenadora Central Administrativa

Nos termos do art. 24 do Decreto-lei n9 2.300, de 21.11.1986, ratifico
a presente dispensa.

ROMEU TUMA
Diretor-Geral

(Of. co 33/92)

Departamento de Assuntos de Segurança Pública

PORTARIA 29 44, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo artigo 111 do Decreto n. 99.244, de 10 de maio de 1990, e
tendo em vista o que consta do Processo n. 08385-0155/92, resolve)
conceder autorização à empresa WALESEG - EMPRESA DE SEGURANÇA E VIGI-
LANC/A LIDA, CGC n . 82.412.560/0001-18, sediada no Estado do PARANÁ,
para adquirir, em estabelecimento comercial daque/e Estado, armas e
munições, de fabricação nacional, na seguinte quantidade e natureza:
10 revOlveres calibre 38 e 100 cartuchos calibre 38.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(Guia 59 75.080 - 9-3-92 - Cr$ 60.970,00)

Ministério das Relações Exteriores

SECRETARIA-GERAL EXECUTIVA
DESPACHOS

Memorandum n9 25/92

As empresas aéreas TRANSBRASIL, VARIO S.A. (Viação Aérea
Rio Grandense) e VASP são concessionárias de serviços públicos, enqua-
drando-se no item VII do Art. 22 do Dec.Lei 2.300/87.
2. Nessas condições, dispensarei de licitações a contrata-
ção dos serviços das referidas empresas para o transporte de funcioná
rios deste Ministério e, em conformidade com o artigo 24 daquele Decre=
to-Lei, solicitarei a ratificação da medida ao Sr. Secretário Geral coe
cutivo.

GILDA MARIA RAMOS GU/MARAES
Chefe do Departamento do Serviço Exterior

Apés haver examinado a dispensa de licitação em apreço,
decidiu a Comissão Superior de Licitação, conforme exposto em II Ata
de Reunião, de 28.2.92, recomendar sua ratificação ao Secretário Geral
Executivo.

A COMISSA0

Ratifico.

Pub/iqUe-se no Diário Oficial da União, ambos os despachos,
conforme disposto no Decreto ne 449/92, artigo 72.

Brasília, 05 de março de 1992,

CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO PIMENTEL
Diretor-Executiv0 da ABC

PROCESSO Nfil, 015/92

A fim de viabilizar a pub/icaçâo de atos oficiais no DOU,
autorizo a presente despesa com dispensa de licitação, diretamente ao
Departamento da Imprensa Nacional, de acordo com o Decreto-Lei
2300/86, artigo 22, inciso VI/, e a emissão da respectiva Nota de
Empenho, no valor de Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros). Submeto
é ratificação do Senhor Diretor-Executivo da Agência Brasileira de
Cooperação, em atendimento ao disposto no artigo ne 24, do referido
diploma legal.

Brasília, 05 de março de 1992.

MARCIA MASTINS ALVES
Coord. Adm. e Finanças da ABC

Ratifico a decisão da Senhora Coordenadora de Administração e
Finanças da Agencia Brasileira de Cooperação, com referencia á
despesa efetuada diretamente ao Departamento da Imprensa Nacional, de
acordo com o Decreto-Lei no 2300/85, artigo 24.

Publique-se no DiArio Oficial da União, ambos os despachos,
conforme disposto no Decreto no 449/92, artigo 72.

BrasIlia, 05 de março de 1992,

CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO PIMENTEL
Diretor-Executivo da ABC

PROCESSO 52 016/92

A fim de viabi/izar a uti/ização dos serviços de SEDEX,
executados pela ECT, autorizo a presente despesa com dispensa de
/icitaçâo, diretamente ã Empresa Brasileira de Correios e Telbgrafos,
de acordo com o Decreto-Lei 2300/66, artigo 22, inciso VII, e a
emissão da respectiva Nota de Empenho, no valer de Cr$ 50.000,00
(cinquenta mil cruzeiros). Submeto O ratificação do Senhor
Diretor-Executivo da Agencia Brasileira de Cooperação, em atendimento
ao disposto no artigo 0024, do referido diploma legal.

Brasília, 05 de março de 1992.

MÁRCIA MARTINS ALVES
Coord. Adm. e Finanças da ABC

Ratifico a decisão da Senhora Coordenadora de Administração e
Finanças da Agência Brasileira de Cooperação, com referência á
despesa efetuada diretamente á Empresa Brasileira de Correios e
Telègrafos, de acordo com o Decreto-Lei n2 2300/06, artigo 24.

Publique-se no DiArio Oficia/ da União, ambos os despachos,
conforme disposto co Decreto no 449/92, artigo 72.

Brasnia, 05 de março de 1992.

CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO PIMENTEL
Diretor-Executivo da ABC

SEROSO DE 'QUEIROZ DUARTE

(Of. n9 49/92)
	 Secretário Geral Executivo 	

PROCESSO N2 017/92

FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO

Agência Brasileira de Cooperação
DESPACHOS

PROCESSO N2 014/92

A fim de viabilizar a aquisição de duas assinaturas do DOU,
SeçOes /, II e I/I, autorizo a presente despesa com dispensa de
licitação, diretamente ao Departamento da Imprensa Nacional, de acordo
Com O Decreto-Lei 2300/86, artigo 22, inciso V//, e a emissão da
respectiva Nota de Empenho, no valor de Cr$ 200.000,00 (duzentos mil
cruzeiros). Submeto á ratificação do Senhor Diretor-Executivo da
Agência Brasa leira de Cooperação, em atendimento ao disposto no artigo
na 24, do referido diploma lega/.

Brasília, 05 de março de 1992.

MARCIA MARTINS ALVES
Coord, Adm. e Finanças da inc

Ratifico a decisão da Senhora Coordenadora de Administração e
Finanças da Agencia Brasileira de Cooperação, com referência á
despesa efetuada diretamente ao Departamento da Imprensa Nacional, de
acordo com o Decreto-Lei no 2300/86, artigo 24.

A fim de viabilizar a utilização dos serviços de FRANQUIA
POSTAL, executados pela ECT, autorizo a presente despesa com dispensa
de licitaçâo, diretamente A Empresa Brasileira de Correios e
Te/Agrafos, de acordo com o Decreto-Lei 2300/96, artigo 22, inciso
VII, e a emissão da respectiva Nota de Empenho, no valor de
Cr$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil cruzeiros). Submeto á
ratificaçâo do Senhor Diretor-Executivo da Agência Brasileira de
Cooperaçâo, em atendimento ao disposto no artigo n2 24, do referido
diploma lega/.

Bras/lia, 05 de março de 1992.

MARCIA MARTINS ALVES
Coord. Adm. e Finanças da ABC

Ratifico a decisão da Senhora Coordenadora de Administração e
Finanças da Agência Brasileira de Cooperação, com referência á
despesa efetuada diretamente á Empresa Brasileira de Correios e
Telêgrafos, de acordo com o Decreto-Lei na 2300/B6, artigo 24.

Publique-somo DiArio Oficial da União, ambos os despachos,
conforme disposto no Decreto co 449/92, artigo 72.

Brasl/ia, 05 de março de 1992.

CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO P/MENTEL
Diretor-Executivo da ABC



JOSE GOLDEMBERO
Presidente

cl	 s/n/) ,

Ministério da Saúde

SECRETARIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Departamento Técnico-Normativo

Divisão de Produtos
Rol aprovado pelo Diretor do Departamento Técnico-Normativo de Re-
gistros. Revalidacées e Modificações, Cancelamentos, concernentes a
Produtos de Higiene, Perfume e Cosméticos, de Saneantes Domissanité-
rios, de Alimentos e Medicamentos:
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PROCESSO N2 018/92

A fim de viabi/izar a utilização dos serviços de MALA
OFICIAL, executados pela ECT, autorizo a presente despesa com dispensa
de licitação, diretamente á Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos, de acordo com o Decreto-Lei 2300/86, artigo 22, inciso
VI/, e a emissão da respectiva Nota de Empenho, no valor de
Cr$ 400.000,00 (quatrocentos mil crt.eiros). Submeto A ratificação do
Senhor Diretor-Executivo da Agencia Brasileira de Cooperação, em
atendimento ao disposto no artigo na 24, do referido diploma legal.

Brasilia, 05 de março de 1992

MÁRCIA MARTINS ALVES
Coord. Adm. e Finanças da ABC

Ratifico a decisão da Senhora Coordenadora de Administração e
Finanças da Agencia Brasileira de Cooperação, com referencia á
despesa efetuada diretamente á Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos, de acordo com o Decreto-Lei no 2300/86, artigo 24.

Publique-se no Diário Oficial da União, ambos os despachos,
conforme disposto no Decreto na 449/92, artigo 72.

Bras/lia, 05 de MPFÇ, de 1992

CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO PISES/EL
Diretor-Executivo da ABC

PROCESSO Na 020/92

A fim de viabili.ar a utilização dos serviços de TELEX
Internacional, Nacional e Rempac, autorizo a presente despesa com
dispensa de licitação, diretamente á Empresa Brasileira de
Telecomunicaçbes S.A., de acordo com o Decreto-Lei 2300/86, artigo 22,
inciso VII, e a emissão da respectiva Nota de Empenho, co valor de
Cr$ 400.000,00 (quatrocentos mil cruzeiros). Submeto á ratificação do
Senhor Diretor-Executivo da Agência Brasileira de Cooperação, em
atendimento ao disposto co artigo no 24, do referido diploma legal.

Brasilia, 05 de março de 1992

MÁRCIA MARTINS ALVES
Coord. Adm. e Finanças da ABC

Ratifico a decisão da Senhora Coordenadora de Administração e
Finanças da Agência Brasileira de Cooperação, com referencia á
despesa efetuada diretamente á Empresa Brasileira de Telecomunicaçães
S.A., de acordo com o Decreto-Lei no 2300/86, artigo 24.

Pub/ique-se no Diário Oficial da União, ambos os despachos,
conforme disposto co Decreto na 449/92, artigo 7e.

Brasília, 05 de março de 1992.

CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO PIMENTEL
Diretor-Executivo da ABC

PROCESSO N2022/92

A fim de viabilizar a utiAlzação de linhas telefonicas da
ABC,	 autorizo a presente despesa com dispensa 	 de	 licitação,
diretamente	 Teiebrastlia S.A., de acordo com o Decreto-Lei 2300/86,
artigo 22, inciso VII, e a emissão da respectiva Nota de Empenho, na-
valer	 de Cr$ 3.050.000,00 (Três mi/libes e cinquenta mil cruzeiros).
Submeto A ratificação do Senhor Diretor-Executivo da Agencia
Brasileira de Cooperação, em atendimento ao disposto co artigo no 24,
do referido diploma legal.

Brasnia, 05 de março de 1992,

MAROTA MARTINS ALVES
Coord. Adm. e Finanças da ABC

Ratifico a decisão da Senhora Coordenadora de Administração e
Finanças da Agencia Brasileira de Cooperação, com referência A
despesa efetuada diretamente á Telebrastlia S.A., de acordo Como
Decreto-Lei no 2300/86, artigo 24.

Publique-se no °Uri° Oficial da União, ambos os despachos,
conforme disposto co Decreto no 449/92, artigo 72.

Ratifico a decisão da Senhora Coordenadora de Administração e
Finanças da Agencia Brasileira de Cooperação, com referencia á
despesa efetuada diretamente á Sociedade de Abastecimento de Brasi/ia
- SA8, de acordo com o Decreto-Lei co 2300186, artigo 24.

Publique-se no Diério Oficial da União, ambos os despachos,
conforme disposto no Decreto na 449/92, artigo 72.

Brasl/ta, 05 de março cb, 199:

CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO PIMENTEL
Diretor-Executivo da ABC

(Of. 09 409/921

Ministério da Educação

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHO DO MINISTRO

Em 9 de março de 1992

Nos termos o para os efeitos do artigo 14 do Docroto-lei no 454, do 11
de fevereiro de 1969, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Pare
ver do Conselho Federal de Educaçãon. 459/90 - favorével ao funcionU,
mento do curso do Graduação dc Protossores da Parto do Formação Especi
ai do Currículo do Ensino de 20 grau, com habilitação em Técnicas ció
Coitércio e Serviços, a ser ministrado em regime especial, pela Pont:Ui
eia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, em convónio com a SU
cretaria de Educação do Rio Grande do Sul.
(Processo no 23001.000354/90-24).

JOSÊ GOLDEMBERG
(Of. n9 46/92)

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
DA EDUCAÇÃO

Conselho Deliberativo

RESOLOÇÂO 09 3, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1992

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
DA EDUCAÇÁO - ESSE, no uso de suas atribuiçães legais e re g imentais, e
tendo em vista o dis posto no art. 10, S 30, do Decreto-Lel no 1.422, de
23 de outubro de 1975, combinado com o art. 90 do Decreto no 87.043, de
22 de março de 1982, com redação dada p elo Decreto no 88.374, de 07 de
Junho de 1983, resolve:

Art. lo - Alterar as dis p osiçães dos arts. 90 e 16 da
Instrução co 01, de 08 de Janeiro de 1992, c art. 15 da Instrução co
02, de 08 de Janeiro de 1992, a provadas p ela Resolução no 01, do
Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação,
de 08 de j aneiro de 1992, que passam a vigorar com a se guinte redação:

'RS/ROGÁ° FNDE N9 1/92
Art. 90 - A com p ensação de recolhimento indevido ou a maior

p revista pelo art. 66, N 4o, da Lei no 8.383, de 30 de dezembro de
1991, e pela Portaria MTPS no 3.042, de 30 de Janeiro de 1992, será
p rocessada de acordo com as instruçães baixadas nesse sentido pela
Secretaria Executiva do FNDE. Optando o empresa pela restituição dos
Cobres deverá formalizar o pedido, observadas as normas
regulamentares.

Art. 16 - A empresa deverá manter guardados, durante 10 (de.)
anos, os documentos relativos ao SME para eventuais comprovaçães
Perante os órgSos fiscalizadores, a contar da competência janeiro de
1986.

I(1,700010 FNDE N9 2/92
Art. 15 - O estabelecimento de ensino deverá manter guardados,

durante 10 (dez) anos, os documentos relativos ao SME para eventuais
comprovaçães perante os &sãos fiscalizadores, a contar da competência
janeiro de 1986.

Art. 2o - Revogam-se as dis posicães em contrário.

Brasfiia, 05 de março de 1992

CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO PIMENT$L
Diretor-Executivo da ABC

PROCESSO N2 023

A fim de viabilizar a aquisição de meteria/ de consumo,
autorizo a presente despesa com dispensa de licitação, diretamente á
Sociedade de Abastecimento de Brasllia SAD, de a.:$0do v
Decreto-Lei 2300/86, artigo 22, inciso X, e a emissão da respectiva
Nota de Empenho, no valor de Cr$ 2.000.000,00 (dois malhbes de
cru.eirosi. Submeto á ratificação do Senhor Diretor-Executivo da
Agência Brasileira de Cooperação, em atendimento ao disposto no artigc
n2 24, do referido diploma lega/.

nrar,f/ia, 05 de março de 19I2

MÁRCIA MARTGIS ALVES
Coord. Adm. e Finanças da ABC



N1CONAN
00•0500040• 	
CAIE CO 04 AL X 30 •
11.44.1*-4 ANT1N1COTICO
Iii 444 PI APOIA C0004.4014 ta

111.1 	 T4	 1.11141.414119441-4_
18n114

34 NO544
XC.NOVA FORMAS NOVA CONCINTRACAU

NICONAN
••••500••n•••4 	  111 11,11.4114424./4	 1•114119•888.841.08
WIA1A11 COO ET PA PLANO OPC 11 811

	
14104

47.41.44-4 ANTINICOTICO
	

34 11,111411
544 ALO OC APARA comee.mova 14 ACMOONIA POMPA 5 NOVA CONCENTRACAG,

NICONAN
	  41 0114.41111444.14	 1.1141.41111.4114n4
294E0 COM CP AM P1041 OPC 11 14

	
18/94

57.119141-41ANTINSCOTICO
	

34 00111
184 REI 04 APAGA CONEA.NOVA te aC.NOVA P01144 A NOVA CONCENTRACA01

141111 TONAPAUTICO MANOS LOA

ALAI -PANAZIN
	 411441.4111434.15	 1.1111118.41111311.41111 n1

004 CO OU PAPILAO 1 AL ta
111.111.42n 1 ANTINPL010T0411011 C ANTIMI0101105 nAS	 34 44444
ale Racismo oe Poema P0RMACAUT..14 ~come, PeLo me

INOT TORAPEUTICO VITAPAM LT04

ALAS-PANAM
•pPAPAppop..1~00000AIO8.1401, 11111111.4111111.114 	 1.43411.1/4134.448.10
004 Ca OU PAPALAO 8 el. A 111	 43'07
11.01.141-1 ANT1NP ***** 01808 5 ANT1M4uNAT101-01	 34 1115411
1811 114015140 04 POMA PARNACONT.44 411400404 POLO NO

011111/&14

	

9194. 1/6461.661616.117	 1.98141.44484448.4

nn • •

Original com Dotei%

TERÇA-FEIRA, 10 MAR 1992	 DIÁRIO OFICIAL SEÇÃO 1	 ' 3067

Gusa Ca 5.0114
hm, 01.1 90-0,10,
LJMOL,M.NT ,	 Nur,	 NOR. wd 0..LLj...41

	
N41. o.' m40UI01.

ao=11,HTACao '2 R,V031'.,	 V41E1M,NIS
cti.:4"mr ..e,c. 1CA-	 VIS.
A.50513 0 11.1 (Ca.

IND Ot PAGOS &1.1113 INSTANT4NEOS LIDA - ~ATIRA

INST P/ O PkEP DE SOPA DE CARME BOVINA COR MASSA E VEGETAIS
&CATARA	 HI1.211. ‘ ,. 1.o9.40	 4.0202.0 ..... RI -O
SaCu PLA5110,1	 43/02
4£o ,O.39-4 01,1744AS P .h. G PFLPARROC ALIRERTF	01 REGES
452	 &LIMEM', (E_N.TA413 va3 CAT,G1.1AS 1 E 0/

MIST PARA O PREPARO DE SOPA DE FEIJAO COM CEREAL E VEGETAIS
PRAIIRA	 Z4.120,4,241.42	 4.0202.0419.001n7
SAC. PLASTIET,	 03300
42. ..,9nJ MITULAS CM. A ¡OLOR-G ft, ALIRENTO	 _E MESAS
•52 034 03 ALTRETOU ICLM=14Mii GAS CAT:0111IAS 1 A I

MISTURA PARA O PREPARO DE SOPA DE FRANGO COM MASSA E VEGETAI
PEAT1KA	 050?!. '024130.5..	 4.0202E0415.001 -I
RAGU PLASTIGR	 43142
42.	 1111TU&A. PA&A C P- LPAPO DL ELIN2NTL	 ML3C3
452 MEG IR AE1M,NT0 AC(,METANI: nes tehorimams 1 r 2)

PO PARA O PREPARO DE MEDIDA LACTE* 501011 CAIE COR LEITE
PEATIKA	 2&034.0.0,41.12.	 430202.0417.401 -4
SATO PLASETCL	 01002
4w3.0.0.-E 11111132AS pa&A 1.. PE4PA50 ur MAM.NIE	 04 MESES
452 kER et ALIMERTO, (CONST ANTE CO.. LATI Gáll g at 1 L 21

eu PARA O PREPARO CO REGIDA LACTES SABOR CHOCOLATE 	 "
1.0ATIGA	 150273000.12412	 4.42112.44140001-11
540.E1	 43102
4e.4..01-0 01170305 PANA a p43 1HRO CR_ ALIO-AVO	 Ca MESES
452 014 DL *1.15 570 GECRSTANTE 003 EaTEGO0143 1 r 2)

&NOMEAR IMO ALIMENTICIA LIDA

PO P/ PUDIM COR LEITE 5A5OR ARTIF MORANGO COR. AREIE
1931J3115 AS 	 25024.404374E.1	 44903.30023.11.1 -5
'SACO POEIETIL=Ho &TCRI=C 1.111440	 53/02
41.41.49-0 10 0113.115 PA14 O P440440 0£ 01.154111 . "	 01 ANOS
452 REG Dr ALIN_NI( (C44STANTL DAS CATEG4KIAS à E d)

PO P/ PREPARO DE $E8104 LACTE4 1A4011 COOCOLATE
ImoUVILls	 .G.14.3.3873.0I	 4.7457.0047.00130
S&C, PEtI-TatEl ATCsICC 1.01106/ 	 03/02
41.04.30-.. 4161V443 PAAA O PAZPARO 'X ALIO:OTO	 04 PESES
452 OCO rir: AL 1 Me NTE (CONSTANTE DAG CATEGORIAS 1 E 2/

PO P/ PUDOR COM LEITE SABOR ARTIP MORANGO COL &PT
VILL.....	 S5524.344373..1	 4.7457.00400001-8
SACv "LcariLem, aTeTICI LEITES,	 02/02
•:14R-.04.,4 MISTURAS PARA D PREPARO DE ALIRENTO	 SI ANOS
452ALIA OU 4L10.NTO ¡CONSTANTE 043 CATCE24145 1 4 21.	 .

IMOUVIU-E 51106 ALTAS OOOOO ELLE LTOA

PO P/ PARIR COM LEITE SANA CHOCOLATE
VIOLE	 25024.004274.91	 447457.00414001n4
SALU PoLIETIL,_414 ATOXILZ, LIMAR 	 43/02
44. 1S ó.u15-e 0131000S PANA G PREPARO DE ALIMSNTO •	 01 ANOS
452 REG Or ALIBI N/0 (CONSTANTE OAS CATEGORIAS 1 r 2/

PO P/ PUOIM SEM LEITE SABOR ARTIF BAUNILHA COL. Mi
vILLU	 25224.504277.91	 46/457.40444061-3
GACE PLLILTILLHO ATUrICE 1.1I10110	 03/02	 -
42.30.05-a MISTURAS PARA WPRLPAFO DE ALIMENTO	 01 ANUS
452 NEG 05 ALIMENTO (CvNSTAkIe 045 CATEGORIAS I E 25

PO 01 P1001 SEM LEITE SOROR PPPPP COCO
TULE	 21(240234275.01	 44745740043400Z -7
sACE PILIETILEN, ATE)1ICE LEITZSO	 03/02
42.40.09-13 MI3TURAS PARA O PREPAREI DE &CIRENEU	 01 ANOS
452. N1.0 DT ALIMENTE IC10STANTE DAS CATEGORIAS I E E/

PO P/ PUDIM SEM LEITE 5ASOR ARTIP MORANGO COL AMT
vILLT	 25024.044275.91	 4.745740042.002-8
sAco POLIOIL,No AUTICL Lettaw	 03102
42.02.09-13 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO	 01 ANUS
452,STG DC ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 21

PO P/ " PUOIP SEM LEITE SABOR CHOCOLATE
VELLE	 215024.004275.91	 43745700031.005-1
SACG POLTETILENU ATOXICE LEIT0S0	 03102
*2.10. 05-, 01310N30 EaNA O PAMPARO Od ALIMENTO	 01 ANOS
452 ATG DE ALINsN74 ICOASTANTT DAS CATEGORIAS I e O

4 4,4441/1111C4 L4114 114

4.0.300041244.01 -4
03122

01 ANIS
E r1

PO p/ ~OTO 5EN LEITE 508101 AMIE COCO
INEU141.45	 2,44244.4241.91
SACO PELLETIL4N, AUXICC LEITCSO
42.44.91-R RI,To.As DMA O PNEPARL OC AL14Lffi0.
462 010 rig ALIM.NTo 4C0A4TANT0 DAS CATEGORIAS 1

4O411111121
•.8.4.1 e4.1~44.844444444 21141114.4044445112-1111 1.111,1A4111.4111 n1
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PO P/ PUDIM IgEm LEITE SA000 RRRRR NORONEO COL ARTIF
10.05E1E45	 251124.004271.01	 e.eoee.eoem.ees -I
SACO PULIETILLM4 ATexICC LEITE34) 	 .	 03122
43.00.09-4 P1510.A1 Am.a C R.4444, DE ALIMSNTL	 01 ANGS
452 077 01. 41.10.57E 1E.41SIAki: 044 CATEGOSTAS 1 A 241

imouemee amo mumemiccia LIDÁ,

Po p/ PUDIM SEM LESTE SABOR ORKOLATE
Aftru.e.ms	 W0034.300170.51

	
4.90130.0025.001 -O

SAeu POLITILE012 ATTRICC LEIICGO
	

G3/02
4p.a0.04-4 0117,1305 PARA O RNIPAR5 1* &LIN MU.	 .1 ANOS
452 NEG Ow AL1m3NTC ICOR$TAMt. DAI CA1,050IA3 e e

0€411114114
txx 10.~8.88.4.44 	  241141.11411144.1/1-1N1 1.11141.411,11.444n1
0441 CT PA O' 00	 89/91
11.41.1113 1011111PL 	 	 40 11119118
18E 44444 TPO DIVISOU PER0PO1111..14 4000141011 PELO N8

AMUO PAANACCUTICA LT1114

41C044.
PA4A1.1.44~~ ***** ~Too !g 004.1118114.74	 1.1041.44111.1141.1 •
ORAM C1 CO /LAST ORE X 084 NL

	
14/04

07.44.11-1 ANT	 OCO
	

36 MOMO
814 Ati Ot APUO 01144A.NOVA 11 XC.NOTA POMA t NOVA CONCINTRAC401

INOUVILLE I1105 01.I05 JOINVILLE LEOA

RISC CO po p/ ENRIOUECINENTO E &PORRE DE LEITE MO CHOCOLATE
INGWILLE	 2E0.4.007E56.91	 4.74117.0051.001-a
00245 . 52 P,LI TIL ,Wo ATICEICO	 .3142

0114TUAA5 PARA V OffivAto 02 A1.ITT400	 01 ANUS
452 G54 A. F1.I9:010 TUIM:TANT E	EMOGOIdat I 11 21

111571100 P/ PREPARO DE MINGAU SACK0 ARTIP CARAMELO
1NCULAE	 ES1.EA.moS449.01 	 4.7457.0045.001-1
SArq ALIJE:L/4. &I3XI72 -LEITOSO	 03/02

MISTO, AZ PArAS. 10.900302 ALIRENTU	 03 014E5
msk era ri' OLIOCNT:, 1CiA.IANT: DAS c417ri4.10; 1 O 21

MISTURA P/ PREPARODE NIN4MJ SABOR CHOCOLATE.	 .
IROULAC	 3-0T4. 3434c0.21	 407457300490091-5
gato PeLI.TILER. ATUKICC LEITE..
4,...0.001-0 MILIUGAIS PA-s r AGGRaNe DG MINERE,.	 03 POSES
4s2 043 Si MAR MI, 101431A0.1, 3410 C4I(01*IA4 1 C 2)

po P/ PREPARO DC BEBIDA LACTE& SABOR ARTIF ABACAXI
ThhANIELE	 0...24.1054/11.31	 4.7457.0044E001-9
3A2E1 Rolf VIL-, ATEXIEC E9I7E0G
32.003L -h o i.IJTAS eT TA.A O PRLPARG DE ACOCHE; 	 at *SEU
452 0,	AE14.N113 CCER,IANT. ma. Cal,GTRIA1 ti .1

PO P/ PREPARO De DEBICA LACTES 54805 ARTIF BANANA
IN0.11ITE.L.	 .2,024.4!) 115.41	 4.7457.0050.601-3
44... 1.41 311.15 AILAU-: 141Tk34	 4114
.41.3&.15-..,1 T044, 't0.1 C 1No44.3, V= &LM:TETE 	 U4 10455
Asa .. O ... a1.I01I11 C0005I0411 Uga LA7=4*E00 g , 53

PO P PREPARO OE MERIDA LACTE& SAdOR AREIE ~RANT.
21 &5....011/1.01	 437457.00403001 -4

ta:. 0.1.144L*N- A70*10, 1..I10052 	 0.102
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TYLEPMEN
25992.004315.75

500 MG COM CT 10 BL X 10
09.02.02-0 ANALGES/COS hAO NA000T1COS
126 REGISTRO DE CONCENTRACAO JA APROVADA PELO MS

1.0603.0023.003-9
03/95

36 MESES

TYLEPMEN
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000 CX CU CT PAPELAO 3 EL AL PLAST X 10 	 03/97
01.10.03-5 POLIVITAMINICOS SEM MINERAIS 	 36 MESES
128 REG DE APRES COMER.MOVA (EXC.NOVA FORMA E NOVA CONCENTRACAW

GERIVAN
	 . .4 25001.001015.87	 1.0392.0040.002-/
ORO CX OU CT PAPELAD 5 EL AL PLAST X 10 	 03/97
01.10.03-5 POLIV/TAMINICOS SEM MINERAIS 	 36 MESES
128 REG DE APRES COMER.NOVA (EXC.NOVA FORMA E NOVA CONCENTRACAO)

HYPERGLOS

	

25001.019038.05	 1.0302.0039.001-5
POMADA CX OU PAPELAO 1 BISNAGA ALUMINIO	 03/97
04.01.01-3 EMOLIENTES E PROTETORES DA PELE E M 	 36 MESES
125 REGISTRO DE FORMA FARMACEUT.JA APROVADA PELO MS

NYPERGLOS

	

25001.019638.85	 1.0392.0039.002-3
POMADA CO OU PAPELAO 1 OISNAGA ALUMINIO	 03/97
04.01.01-3 EMOLIENTES E PROTETCRES DA PELE E M 	 35 MESES
125 REGISTRO DE FORMA FARMACEUT.JA APROVADA PELO MS

LYPTOL BALSAMICO

	

25001.019033.85	 1.0392.0038.001-9
AMP A • AMp 8 CM OU CT PAR 2 rps AAP AMEI	 03/97
10.07.00-9 PRODUTO PARA TERAPIA S/NTOMAT/CA DA 	 24 MESES
125 REGISTRO DE FORMA FARMACEUT.JA APROVADA PELO MS

NOVOGERO 213

	

25992.000189.78	 1.0392.0036.001-6
CAP CO OU CT PAPELAO 3 81 X Ia 	 03/97
01.10.00-0 VITAMINAS E SUPLEMENTOS MINERAIS 	 24 MESES
125 REGISTRO DE FORMA FARMACEUT.JA APROVADA PELO MS

N000(2ERO 213

	

25992.000189.78	 1.0392.0036.002-4
CAP CX OU CT PAPELAD 5 CL X 10	 03/97
01.10.00-0 VITAMINAS E SUPLEMENTOS MINERAIS	 24 MESES
125 REGISTRO DE FORMA FARNACEUT.JA APROVADA PELO MS

OUADRINE0
	25001.001910.87	 1.0392.0031.001-2

CREME CX CU CT PAPELAO 1 80 DE ALUM/010	 03/97
07.10.00-8 ANTINFECCIOSOS TOPICOS	 24 MESES
125 REGISTRO DE FORMA FARMACEUT. jÀ APROVADA PELO MS

1MST TERAPEUT/C0 VITAPAN LUA

OUADRINE0

	25001.001910.87	 1.0392.0037.002-0
CREME CO OU CT PAPELAO 1 00 DE ALUMIN/0	 03/97
07.10.00-8 ANTINFECCIOSCS TOPICOS	 24 MESES
125 REGISTRO DE FORMA FARMACEUT.JA APROVADA PELO MS

OUAORINE0

	25001.001910.87	 1.0392.0037.003-9
POP CO CU CT PAPELAO I 86 DE ALUMIN10 30	 03/97
01.10.00-8 ANTINFECCIOSCS TOP/COS	 24 MESES
125 REGISTRO DE FORMA FARMACEUT.JA APROVADA PELO MS

OUADRINEO

	

25001.001910.87	 1.0392.0037.004-7
POR CO OU CT PAPELAO 1 EG DE ALUMINIO IS 	 03/97
07.10.00-8 ANTINFECCIOSCS TOPICOS 	 24 MESES
225 REGISTRO OE FORMA FARMACEUT.JA APROVADA PELO MS

INSTITUTO ME OUIM:CA E BIOLOGIA SA

TYLEPMEN
SOL ORAL	 25992.004315.75	 1.0603.0023.001-2
200 MG/ML SOL ORAL GT FR X 15 ML	 08/95
09.02.02-0 ANALGESICOS NAO NARCOTICOS	 36 MESES
126 REGISTRO DE COMCENTRACAO JA APROVADA PELO MS

TYLEPMEN

LAR NE0 OUIM COM IND LTDA

DUCTOPAN

	

25000.004181.80	 1.0465.0016.005-9ORG CO 2 SL X 10 04/9409.02.02-0 ANALGESICOS hAO NARCOT/COS	 03 ANOS
128 REG DE APRES CONER.NOVA (EXC.NOVA FORMA E NOVA CONCENTRACAO)
OUCTOPAN

	

25000.004101.88	 1.0465.0016.006-7SOL FR PLAST GOT 10 ML	 04/9409.02.02-0 ANALGESICOS MAR NARCOTICOS	 03 ANOS128 REG SE APRES CONER.NOVA (EXC.NOVA FORMA E NOVA CONCENTRACAO)

DUCTOPAN

	

25000.004181.88	 1.0465.0016.007-5SOL ORAL CO OU GT PAPELAO I FR PLAST OPA 	 04/9409.02.02-0 ANALGESICOS NAO NASCOTICOS	 03 ANOS
128 REG DE APRES COMER.NOVA (EXC.NOVA FORMA E NOVA CONCENTRACAO)

DUCTOPAN

	

25000.004181.88	 1.04155.0016.008-3CRU CO OU CT PAPELAO 2 CL 10	 04/94
09.02.02-0 ÁNALGESICOS hAO NARCOTICOS	 03 ANOS
128 REG DE MORES COMER.NOVA (EXC.NOVA FORMA E NOVA CONCENTRACAC)

ER/TROMICINA ,

	25001.001364.06	 1.0465.0074.008-3500 MG ORO CX OU CT PAPELAO 1 DL X 8	 07/93
07.08.00-3 ANTIBIOUCOS SISTEMICDS SIMPLES 	 24 MESES125 REGISTRO DE FORMA FARMACEUT.JA APROVADA PELO MS

ERITROPICINA

	

25001.001364.56	 1.0465.0074.009-1
250 MG/ 5 ML CO CT PAPELAO 2 FR DE VO AM	 07/93
07.08.00-3 ANTIBIOTICOS SISTEMICOS SIMPLES 	 24 MESES
125 REGISTRO DE FORMA FARMACEUT.JA APROVADA PELO MS

ERITROMICINA

	

25001.001364.86	 1.0465.0074.010-5
125 MG/ 5 ML OV PAPELAO 1 FR VD OPACO 60 	 07/93
07.08.00-3 ANTIBIOTICOS SISTEMICOS SIMPLES	 24 MESES
/25 REGISTRO DE FORMA FARMACEUT.JA APROVADA PELO MS

GER1VIX

	

25000.004182.88	 1.0465.0080.004-0
8L 5 X 10 ORO	 03/94
01.10.06-1 VITAMINAS OU MINERAIS ASSOCIADOS A	 24 MESES
125 REGISTRO DE FORMA FARMACEUT.JA APROVADA PELO MS

NISTATINA MEU PUIMICA

	

25000.000208.90	 1.0465.0036.001-7
80 C/ 60 G • APLICADOR	 03/93
07.04.01-6 ANTIN/COTICOS SISTEMICOS E DE USO O 	 18 PESES
125 REGISTRO DE FORMA FARMACEUT.JA APROVADA PELO MS

LAR NEO RUIM COM IND LTDA

NISTATINA NE0 OUIMICA

	

25000.000208.90	 1.0465.8036.002-5
FR C/ 40 ML • COPO MEDIDA 	 03/93
07.04.01-6 ANTIPICOTICOS SISTEMICOS E DE USO O 	 18 MESES
125 REGISTRO DE FORMA FARMACEUT.JA APROVADA PELO MS

OUVIDONAL

	

25000.002054.118	 1.0465.0051.001-6
FR PLA C/ 10 ML	 06/94
07.10.01-6 ANTINFECCIOSOS	 24 PESES
125 REGISTRO DE FORMA FARMACEUT.JA APROVADA PELO MS

OUADRILON
25001.106616.87	 1.0465.0032.001-1

CREPE 86 AL C 45 G	 06/95

	

06.02.06-1 GLICOCORTICOIOES TOPICOS - ASSOCIAC 	 24 MESES
128 MEG DE APRES COMER.NOVA (EXC.NOVA FORMA E NOVA CONCENTRACAO

25992.004315.75
500 MG COM CT 2 EL X 10
09.02.02-0 ANALGESICDS hAO NARCOTICOS
126 REGISTRO DE CONCENTRACAD JA APROVADA PELO MS

1.0603.0023.002-0
08/95

36 MESES

OUADAILON

	

25001.100616.87	 1.0465.0032.002-1
POMADA EIG AL C/ 15 G	 05/95
06.02.06-1 GLICOCORT[COIDES TOP/COS - ASSOCIAC	 24 MESES
128 REG DE APRES COMER.NOVA ( EXC.NOVA FORMA E NOVA CONCENTRACAO,

RESFRY

	

25001.000517.83	 1.0465.0030.002-7
EiL 1 X 10 ORO VERDE	 08/95
08.02.01-8 ANTI-H/STAMINICOS S1STEMICOS 	 36 MESES
125 REGISTRO DE FORMA FARMACEUT.JA APROVADA PELO MS

25992.004315.75
750 MG COM CT 2 EL X 10
09.02.02-0 ANALGESICOS NAO NARCOTICOS
128 REGISTRO DE CONCENTRACAO JA APROVADA PELO MS

LAR NEO RUIM COM IND LTDA

1.0603.0023.004-7
08/95

36 MESES

RESFRY
25001.000517.83	 1.0465.0030.003-5

12L 1 X 10 DOS AMARELA 	 08/95
08.02.01-8 ANTI-MISTAMINICOS SISTEM/COS 	 35 MESES
125 REGISTRO DE FORMA FARNACEUT.JA APROVADA PELO MS

8UTAZIL
25000.007081.84

COA CO OU CT PAPALAO 2 BLISTER 5 X 10
11.01.00-5 ANTINFLAMATORIOS ANTIREUMATICOS
128 REG DE APRES COPER.NOVA ( EXC.NOVA FORMA

DICLOFENACO DE SODICO
25000.004083.88

50 AO/COM 2 CL X 10
11.01.01-3 ANTINFLAMATORIOS
125 REGISTRO DE FORMA FARMACEUT.JA APROVADA

LABORATORIOS e BRAUN SIA

SERINGA O BRAUN

	

25001.003707.86	 1.0085.0050.001-0
CX 300 UNOS X 3 ML	 03/97
14.03.00-1 PRODUTOS NAO ENOUADRADOS EM CLASSES	 OS ANOS
176 REGISTRO DE CORRELATO DE MEDICAMENTO

SERINGA 8 BRAUN

	

25001.003787.86	 1.0085.0050.002-9
CX 200 UNOS X 5 ML	 03/97
14.03.00-1 PRODUTOS NAS ENOUAORADOS EM CLASSES 	 05 ANOS

1.0465.0031.006-1
08/94

36 MESES
E NOVA CONCENTRACA01

1.0465.0090.001-1
00/94

24 MESES
PELO AS
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176 REGISTRO DE CORRELATO DE MEDICAMENTO

SERINGA 0 BRAUN

	

25001.003787.80	 1.0085.0050.003-7
CM 150 UNOS X 10 MI- 	03/97
14.03.00-1 PRODUTOS NAC ENOUADRAOOS EM CLASSES	 05 ANOS
176 REGISTRO DE CORRELATO DE MEDICAMENTO

LARORATORIOS 8 BRACH 5/A

SERINGA a BRAUN

	

25001.003767.80	 1.0005.0050.004-5
CX ao UNOS X 20 MA.	 03/97
14.03.00-0 PRODUTOS NAO ENQUADRADOS EM CLASSES 	 05 ANOS
176 REGISTRO DE CORRELATO OE MEDICAMENTO

LAOS 8ALOACCt SA

PROSTEM PLUS

	

25991.004055.79	 1.0146.0035.001-5
25 MG CAPS CO FR. X 12	 10/94
05.04.99-8 OUTROS PRODUTOS COM ACAO NO TRATO U 	 !40 MESES
128 REG DE APRES COMER.NOVA tEXC.NOVA FORMA E NOVA CONCENTRACAC)

PROSTEM FLUO

	

25991.004055.79	 1.0146.0035.002-3
50 MG CAPS CM BA. X 12	 10/94
05.04.99-0 OUTROS PRODUTOS COM ACAO NO TRATO U 	 48 MESES
120 REG DE APRES CONER.MOVA (EXC.NOVA FORMA E NOVA CONCENTRACAO)

NERRELL LEPETIT FARMACEUT/CA LOCA

NATURETTI
CAPSULAS	 25000.006034.89	 1.0132.0164.003-3
400 MG CAP C0/4 8L X 8	 12/94
12.01.02-6 PRODUTOS NATURAIS ASSOCIADOS 	 24 MESES
125 REGISTRO OE FORMA FARMACEUT.JA APROVADA PELO MS

NATURETTI
CAPSULAS	 25000.000034.89

	
1.0132.0104.004-1

400 MG CAP CO/3 FAL X 8	 12/94
12.01.02-6 PRODUTOS NATURAIS ASSOCIAOOS	 24 MESES
125 REGISTRO DE FORMA FARMACEUT.JA APROVADA PELO MS

NATURETTI
CAPSULAS	 25000.008034.89	 1.0132.0164.005-1
400 MG CAP CO/2 eu_ X 8	 12/94
12.01.02-6 PRODUTOS NATURAIS ASSOCIADOS	 24 MESES
125 REGISTRO DE FORMA FARMACEUT.JA APROVADA PELO MS

NATURETT1
CAPSULAS	 25000.008034.89

	
1.0132.0104.000-8

400 MG CAP FP ELAS Cl 60	 12/94
/2.01.02-6 PRODUTOS NATURAIS ASSOCIADOS 	 24 MESES
125 REGISTRO OE FORMA FARMACEUT.JA APROVADA PELO MS

NATURETTI
CAPSULAS	 25000.008034.89	 1.0132.0/64.007-6
400 MG CAP FR ND C/ 60	 12/94
12.01.02-6 PRODUTOS NATURAIS ASSOCIADOS	 24 MESES
125 REGISTRO DE FORMA FARMACEUT.JA APROVADA PELO MS

NATURETTI
CAPSULAS	 25000.008034.89	 1.0132.0104.008-4
400 MG CAP FR ND C/ 30	 12/94
12.01.02-6 PRODUTOS NATURAIS ASSOCIADOS	 24 MESES
125 REGISTRO DE FORRA FARMACEUT.JA APROVADA PELO MS

MEAREI./ LEPET/T FARMA0E0T1CA LTOA

NATURETTI
CAPSULAS	 25000.0013034.09	 1.0132.0164,309-2
400 MG CAP FR PLAS C/ 30 	 12/94
12.01.02-6 PRODUTOS NATURAIS ASSOCIADOS	 24 RESES
125 REGISTRO DE FORMA FARMACEUT.JA APROVADA PELO MS

BIS PLAST OP CR
20.10.05-0 BRILHO LABIAL
251 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 1
230 MODIF.FORM. C NAT-PRIMAS . CGNST.LISTAS POSIT.
209 ALTERACAO DE ROTULAGEM

ATOR SOROR E AROMA BRILHO PARA LAC/OS
CHOCOLATE	 25991.002403.79
EST PLAST CEM
20.10.18-6 BATONS
230 MOD/F.FORM. C MAT-PRIMAS CONST.LISTAS POSIT.
289 ALTERACAO DE ROTULAGEM

ANON SABOR E AROMA ISRILHO PARA LAI9105
MENTA	 25000.002636.85
EST PLAST CEM
20.10.18-6 BATONS
230 MODIF.FORM. C MAT-PRIMAS CONST.LISTAS POSIT.
289 ALTERACAO DE ROTULAGEM

DUVALLE CO5MET1CA INDUSTRIA COM C MORRES. LIDA

COLORIA EXTASE
LIR/UM	 25016.001950.91
FR VD LIO
20.10.11-9 AGUAS DE COLORIA
287 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 2

DESODORANTE ANTIPERSPIRANTE NOIR
LARICA	 25016.001949.91
PT PLAST CREME
20.20.02-5 DESODORANTES ANTIPERSPIRANTES
247 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 2

DESODORANTE ANTIPERSPIRANTE MENINA
LIRIUM	 25016.001951.91
PT PLAST CREME
20.20.02-0 DESODORANTES ANTIPERSPIRANTES
207 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 2

OUVALLE COSMETICA INDUSTRIA CUM E ~REM. LTDA

DESODORANTE SAIR
LIRIUM	 25010.0019413.91
FR PLAST LIO
20.10.06-. 2 DESODORANTES
251 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA /

DESODORANTE MENINA
LIRIUM	 25016.001947.9/
FR PLAST LIO
20.10.06..2 DESODORANTES
251 REGISTRO OE PRODUTO DA CATEGORIA 1

LAVANDA BA87 LIRIUM
LIRIUN	 25006.001946.91
FR VD L/0
20.20.29.7 AGUAS DE COLORIA INFANTIS E SIMILAR
2E7 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 2

LIMIAR CREME DE MASSAGEM
LIMIAR	 25016.002663.91
FR PLAST CREME
20.10.22-4 CREMES DE BELEZA
251 REGISTRO DE PROOUTO DA CATEGORIA /

LIMIAR RITA
DERNO REVITALIZASTE	 25016.002657.91
FR VO LIO
20.10.25.9 LOCOES DE BELEZA
287 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 2

ECOLAB OU/MICA LTDA

ZIX 80

09/95
04 ANOS

2.0004.0122.004.5
06/94

04 ANOS

2.0004.0122.007-1
06/94

04 ANOS

2.1275.0007.001-0
02/97

12 MESES

2.1275.0011.001.3
02/97

12 MESES

2.1275.0010.001-7
02/97

12 MESES

2.1275.0006.001.1
02/97

12 MESES

2.1275.0013.001.6
02/97

12 MESES

2.1275.0006.001.-9
02/97

/2 MESES

2./275.0008.001.2
02/97

24 MESES

2.1275.0012.001-1
02/97

12 MESES

CIF RUIM INTERCONTINENTAL FTCA LTDA

CURAT/V
SOL TOPICA	 25001.026140.84	 1.0047.0020.001-2
CO ET FR 00 AMBAR X 45 AM.	 03/07
04.03.03-2 ANTISSEPTICO	 4. .....
127 REG.MODIFEC.DE FORMULA (PRINCAP.ATIVO JA APRO.PELOMS)
103 REGISTRO DE NOVA DENOMINACAO 00 PRODUTO
129 TRANSFERENCIA DE TITULARIDADE DE PRODUTO

25001.014566.ES
CAIXA COM 12 FRASCOS DE 1 LITRO
20.10.01 .1 SABONETE
269 ALTERACAO DE ROTULAGEN

25001.014060.82
LATA FOLHA FLANDRES L/QUICO
20.10.01-1 SABONETE
289 ALTERACAO DE ROTULAGEN

2.0594.0008.001-0
05/93

11". .....

2.0594.0008.002-9
05/93

•• •••••

AVOS LIP PERFECTOR PROTETOR PARA LAO105
..... * ......	 ..... w 20000.002657.65

-
NOME IA EMPRESA

NOME DO PRODUTO
COMPLEMENTO DO NOME
APRESENTACAO DO PRODUTO
CLASS/CAT DESCRICAO
ASSUNTO DESCRICAO

NUM. DE REGISTRO
VENCIMENTO

VALIDADE

2.0004.0097.00/-0

no ao
................. •••••000• 25001. 0145130.02
80000NA POLIETILENO LIQUIDO
20.10.01-3 SABONETE
209 ALTERACAD DE ROTULAGEM

IRES GESSE LEVEM LIDA

2.0594.0006.003-7
05/93

•• •••••
NUM. DO PROCESSO

AIRES INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

ALO MIRACLE JELLY SUNRAWS GEL ALOE VEIA SEIO CARO
SUNRAVS
	

25000.009832.91	 2.0627.0247.001-9
PT PLAST GEL	 03/97
20.10.12-7 LOCOES E SIMILARES

	
24 MESES

287 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 2

AVOS COSMET/COS LTDA

VINOLIA .FLEARS OES CHARPS .DESOOORANTE VINOLIA EM CREME
ANTIPERSPIPANTE	 25000.007349.90	 2.0006.0219.006-0
BISNAGA PLÁSTICA -. CAERE	 00/95
20.20.02-0 DESODORANTES ANTIPERSPIRANTES	 03 AMOS
230 MODIF.FORA. C MAT-PRIMAS CONST.LISTAS POSIT.
290 MUDANCA DE NOME DO PRODUTO

LA VARENNE IND. E COA. DE COSMETICOS LTDA

CREME LU VARENNE
AVEIA	 26000.Q01210.77	 2.1050.0013.001-2



2.1050.0019.003-7
05/97

03 ANOS

2.1050.0019.004-5
05197

03 ANOS

STUDIO LISO GELLING CURES
L OREAL	 25000.014184.91
FR PLASTIC° GEL
20.10.27-5 PRODUTOS PARA ASSENTAR OS CABELOS
251 REGISTRO OE PRODUTO DA CATEGORIA 1

2.0070.0535.001-5
02/97

36 mESES

PROCOSA PRODS DE MOLEZA LTDA

ELSEVE MASCARA CAPILAR - 3 MINUTOS MASSOIA BALSAS
L . OREAL	 25000.019630.91 	 2.0070.0537.001-5
PT pLAST COEM	 02/97
20.10.03-8 ENXAGUATORIOS CAPILARES 	 36 MESES
251 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 1
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FRASCO PLASTICO-CREMOSA
20.10.22-4 CRERES DE BELEZA
251 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA I
234 REVALIDACAO DE REGISTRO

05/97	 SABOR LARANJA	 25991.0128/2.80
03 ANOS	 EmEALAGEM DE ALUMINIO SCLIGA

20.20.32-1 PASTILHAS
234 REVALIDACAO 00 REGISTRO

2.0239.0006.001-6
12/96

36 MESES

CREME LA ARRENDE
GERMEN DE TRIGO	 25000.001216.87
FRASCO PLASTICO-CREMOSA
20.10.22-4 CREMES DE MOLEZA
251 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 1
234 REVALLOACAO OE REGISTRO

CREME LA VARENNE
SEMENTE DE UVA	 25000.001218.87
PT PLAST CREAN
20.10.22-4 CREMES DE BELEZA
251 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA I
234 REVALIDACAO DE REGISTRO

CREME LA VARENNE
ABACATE	 25000.001218.87
PT PLANO CREMA
20.10.22-4 CREMES DE BELEZA
251 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA I
234 REVALIDACAO DE REGISTRO

CREME LA VARENNE
CENOURA	 25000.001215.87
PT PLAST CREMA
20.10.22-4 CREMES DE BELEZA
234 REVALIDACAO DE REGISTRO

CREME LA VARENNE
REDUTOR	 25000.001216.87
FRASCO PLASTICO-CREMOSA
20.10.22-4 CREMES DE BELEZA
251 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 1
234 REVALIDACAO DE REGISTRO

CREME LA VARENNE
ALGAS MARINHAS	 25000.001210.87
PT PLAST CREAM
20.10.22-4 CREMES DE BELEZA
251 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 1
234 REVALIDACAO DE REGISTRO

CREME LA SABENDO
ROSA MOSOUETA	 25000.00/218.87
PT PLAST CRERA
20.10.22-4 CREMES DE BELEZA
251 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA I
234 REVALIDACÁO DE REGISTRO

LA VARENNE IND. E COM. DE COSMETICOS LYDA

RECONDICIONADDR LA VARENNE
ROSA 505013E7A	 25000.004306.88
FR PLAST CREMA
20.10.03-5 ENXAGUATORIOS CAPILARES
251 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA I
234 REVALIDACAO DE REGISTRO

RECONDICIONADOR LA VARENNE
ALGAS MARINHAS	 25000.004306.88
PR PLAST CATAR
20.10.03-5 ENXAGUATOR1OS CAPILARES
234 REVALIDACAO DE REGISTRO

RECONOLCIONADOR LA VARENNE
AVEIA	 25000.004306.88
FR PLAST CREAM
20.10.03-5 ENXAGUATORIOS CAPILARES
251 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA I
234 REVALIDACAO DE REGISTRO

RECONDICIONADOR LA VARENNE
GERMEN DE TRIGO	 25000.004306.88
FR PLAST CATAM
20.10.03-8 ENXAGUATORIOS CAPILARES
251 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA I
234 REVALIDACAO DE REGISTRO

RECONDICIONADOR LA VARENNE
BERNA	 25000.004306.88
FR PLAST CREMA
20.10.03-8 ENXAGVATORIDS CAPILARES
251 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA I
234 REVALIDACAO DE REGISTRO

RECONOICIONADOR LA VARENNE
JOJOBA	 25000.004306.88
FR PLAST CREMA
20.10.03-6 ENIXAGUATORIOS CAPILARES
250 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA I
234 REVALIDACAO DE REGISTRO

RECONOICIONADOR LA VARENNE
MEL	 25000.004306.88
FR PLAST CREAM
20.10.03-8 ENXAGUATORIOS CAPILARES
251 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA I
234 AEVALIDACAO DE REGISTRO

MERRELL LEPETIT FARMACEUTICA LTOA

PASTILHAS VICE COM CETAMIUN

MERRELL LEPETIT FARMACEUTICA LTDA

PASTILHAS RICO COM CETAMIUN
SABOR MENTOL	 2E991.012812.80
EMBALAGEM DE ALUMINIO SELMA
20.20.32-1 PASTILHAS
289 ALTERACAO DE ROTULAGEM

NATURELLE IND.E COM.DE PRODS.NATURAIS LTDA

SHAMPOO INFINITA DELICADEZA-UNICO
CAOS OLEOSOS-LIMAO	 25000.001523.92
FRASCO PLASTIC° LI00100 VISCOSO
20.10.02-1 XAMPU
251 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 1

SHAMPOO INFINITA DEL/CADEZA-UNICO
ALGAS MARINHAS	 25000.001523.92
FRASCO PLASTIC° LIOUIDO VISCOSO
20.10.02-1 XAMPU
251 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 1

SHAMPOO INFINITA DELICADEZA-UR/CO
CAOS SECOS -AMENDOAS	 25000.001523.92
FRASCO PLÁSTICO LIQUIDO VISCOSO
20.10.02-1 XAMPU
251 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA I

SHAMPOD INFINITA DELICADEZA-UNICO
CAOS CLAROS-CAMOMILA	 25000.001523.92
FRASCO PLASTIC° LIQUIDO VISCOSO
20.10.02-1 XAMPU
251 REG/STRO DE PRODUTO DA CATEGORIA /

NEVER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

CAERE ISSY CONDICIONADOR
ISSO	 25000.004627.91
FR POLIETILEND CREME
20.10.03-8 ENXAGUATORIOS CAPILARES
251 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA I

CREME ISSY MASSAGEM CAPILAR
ISSY	 25000.004632.91
FR POLIETILENO CAERE
20.10.27-5 PRODUTOS PARA ASSENTAR OS CABELOS
251 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA I

PERFUMARIA ELANS IND COM LIDA

OU NECTAR DECORATIVO FRAGRANCE
OU NECTAR	 25000.001466.92
SACO PAPEL LIO
20.20.03-3 ODOR/ZANTES DE AM81ENTE
267 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 2

PERFUMARIA ELANS IND COM LOCA

OU NECTAR DECORATIVO FRAGRANCE
REACTIVE IOL	 25000.001466.92
FR VD LIO
20.20.03-3 ODORIZANTES DE AMBIENTE
287 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 2

STUDID LIDO MOUSSING CURLS
L OREAL	 25000.014/85.91
EMA AL AER
20.10.27-5 PRODUTOS PARA ASSENTAR OS CABELOS
251 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 1

STU010 LIDO PUMPING CURES
L OREAL	 25000.018273.91
FR PLAST/CO PAR
20.00.27-5 PRODUTOS PARA ASSENTAR 35 CABELOS
290 NUDANCA DE NOME DO PRODUTO

4W-ÁUREA INDUSTRIAL LTDA

PINHO SKILL PLUS
DES1NF USO GERAL	 25016.000035.92
FRASCO PLASTIC° PVC CAP 500 KL
32.05.06-1 DESINFETANTE PAPA USO GERAL
387 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 2

REMOVEU
TIRA FERRUGEM P/RDUP	 25016.000962.91
GALÃO COR 5 LITROS
31.02.03-3 CONGENERE A DETERGENTES ANT1FERRUGI

2.1050.0013.002-0
05/97

03 ANOS

2.1050.0013.003-9
05/97

03 ANOS

2.1050.0013.004-7
05197

03 ANOS

2.1050.0013.005-5
05/97

03 ANOS

2.1050.0013.000-3
05197

03 ANUS

2.1050.0013.009-8
05/97

03 ANOS

2.1050.0013.010-1
05/97

03 ANOS

2.1050.0019.001-0
05/97

03 ANOS

2.1050.0019.002-9
05/97

03 ANOS

2.1050.0019.005-3
05/97

03 ANOS

2.1050.0019.006-1
05/97

03 ANOS

2.1050.0019.007-3
05/97

03 ANOS

2.0239.0006.002-4
12/96

36 MESES

2.0664.0097.001-6
03/97

03 ANOS

2.0664.0097.002-4
03/97

03 ANOS

2.0664.0097.003-2
03/97

03 ANOS

2.0664.0097.004-0
03/97

03 ANOS

2.1246.0003.001-3
02/97

36 MESES

2.1245.0004.001-1
02/97
36 MESES

2.0274.0154.00/-9
02/97
/2 ROSES

2.0274.0154.002-7
02/97
12 MESES

2.0070.0536.001-1
02/97
36 MESES

2.0070.0524.001-3
/2/96

36 MESES

3.1101.004/.001-4
02197
12 MESES

3.1101.0040.001-0
03/97

12 MESES



3.1101.0038.001-3
03/97

12 MESES

3.1/01.0037.001-7
03/97

12 MESES

MuLTIONIC /NO COR PRODS OUIMS LTDA

REMOVEDOR LIEX
LIE%	 25000.018535.91
LIO LT x I LITRO
32.02.03-8 CONGENERES A DETERGENTES REMOVEU/4E
387 REGISTRO DE PROOUTO DA CATEGORIA 2

13ELpRATO SA

3.0548.0035.001..6
03/97

36 MESES

P P SOPA DE CARNE BOVINA COM MASSA E VEGETAIS
BELPRATO	 25000.002567.92	 4.32111.0099.001=6
SACO PLÁSTICO	 03/02
42.00.09..8 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO 	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 22

P P SOPA DE FEIJA0 COM MASSA CEREAL E VEGETAIS
BELPRATO	 25000.002506.92	 4.32111.0101.001n 0
SACO PLÁSTICO	 03/02
42.00.09-0 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO 	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 28

M P P SOPA DE FRANGO COM MASSA E VEGETAIS
8ELPRATO	 25000.002569.92	 4.3281.0100.0014
SACO PLÁSTICO	 03/02
42.00.09-8 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO 	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 2)

INO DE PRODS ALIAS INSTANTANEOS LTDA PRATIKA

PO PARA O PREPARO DE MANJAR SABOR NATURAL DE 4E05E00 COL ART
pRATINA	 25025.000293.89	 4.0202.0409.001-1
SACO PLÁSTICO	 01/02
42.00.09-8 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO 	 06 MESES
494 RETIFICACAO DE PUBL DE REGISTRO

PO PARA O PREPARO 06 PUDIM SABOR NATURAL DE AMEIXA GOL ART1F
pRATIKA	 25025.000362.65	 4.0202.0410.001-1
SACO pLASTICO	 01/02
42.00.09-8 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO 	 06 MESES
494'RETIFICACAO DE PUIR. DE REGISTRO

SOPA DE CONCNINNA COM CARNE
PRATIKA	 25025.000661.92

	
4.0202.0414.001-6

SACO PLASTIC()	 03/02
42.00.09-8 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO 	 06 MESES
437 RENOVACAO OU REVAL/DACAO DE REGISTRO

INTERMOINMOS NORDESTE S/A. 	 INTERPASTIL

MIST DESIDRAT P/ PREF, DE SOPA CARNE BOVINA MASSA E VEGETAIS
INTERKENT	 25000.002565.92..26 4.0946.0041.001/
PLAST/CO	 03/02
42.00.09-0 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO 	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS / E 2)

3.0800.0015.001-0
03/97

02 ANOS

3.0500.0015.002-9
03/97

02 ANOS

3.0800.0016.001-7
03/97

02 ANOS

3.0500.0017.001-3
03/97

01 ANOS

3.1267.0002.0014
03/97

02 ANOS

3.1267.0002.002-2
03/97

02 ANOS

3.1267.0002.003-0
03/97

02 ANOS
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351 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 1

SK/LL AMORE ARDNATTZANTE RARA ROUPA
	  25000.001841.91
FR PLAsT 300 ML
31.02.99-8 CONGENERE A DETERGENTES OUTROS
351 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 1

SK/LL AZ-10
DETERGENTE Em PO	 25016.003009.91
SACO DE pLASTICO/PAPEL CAT 25 QUILOS
31.02.09-2 CONGENERE A OETERGENTEs SABAo
351 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 1

SKILL GEL
DETERGENTE/DESINFETA	 25000.001842.91
BALDE PLÁSTICO cAP 20 LT
32.05.06-1 DESINFETANTE PARA uso GERAL
387 REGISTRO DE PRODUTO OU CATEGORIA 2

SKILL LIPTO GEL
DETERGENTE EUCALIPTO 	 25016.000036.92
BALDE PLASTICO 20 LITROS
31.01.01-0 DETERGENTE DE USO GERAL
351 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA I

SKILL SOFT
AMACIASTE DE ROUPA	 250/6.000033.92
1308809A DE pLASTICO CAR 20 LT
31.02.02-5 CONGENERE A DETERGENTES AMACIANTEs
351 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 1

SKILL 2100
DETERGENTE LIOUI00	 25016.000034.92
BORBGNA PLASTIC* CAR 20 LITROS
31.01.01-0 DETERGENTE DE USO GERAL
351 REG/STRO DE PRODUTO RA CATEGORIA

COLAU QUINZE', DO eRASIL S.A.

CIELO LIQUIDO
25000.001242.92

EMBALAGEN COM 5 KG
31.01.01-0 DETERGENTE DE us0 GERAL
351 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 1

EIELO LIQUIDO
25C00.001242.92

EMBALAGEM COM 20 LTS
31.01.0/-0 DETERGENTE DE USO GERAL
351 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 1

COLSOFT
25000.001245.92

EMBALAGEM COM 20 KGS
31.02.02-5 CONGENERE A DETERGENTES AMACIASTES
351 REGISTRO DE PRoDUTO DA CATEGORIA 1

DEMIX PR
20000.001243.92

EMBALAGEM COR 20 KG
32.01.01-5 DETERGENTES CE USO PROFISSIONAL
351 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA I

ESCRZTORIO OURO VELHO IND. E COM. LTDA

ACUA NEM
25000.00120/.92

LIO FR PLAST C 240 HL
31.03.99-4 DESODORIZANTE OUTROS
351 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA I

ATIRA (EM
25000.001201.92

LIO BOMBONA C 20 L
31.03.99-4 DESODORIZANTE OUTROS
351 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA I

ACIUA NEM
25000.001201.92

LIO DOMBONA C 50 L
31.03.99-4 DESODORIZANTE OUTROS
351 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA I

AGUA KEM

	

25000.001201.92
	

3.12111.0002.004-9
Lio TAMBOR C 200 L	 03/97
31.03.99-4 DESODORIZANTE OUTROS	 02 ANOS
351 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 1

AGUA NEM CONCENTRADO

	

25000.001202.92
	

3.1267.0001.001-8
LIO FR pLAST C 240 ML	 03/97
31.03.99-4 DESODORIZANTE OUTROS	 02 ANOS
351 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA

ESCRITO/ala OURO VELHO IND. E COM. LTDA

AGUA ((EM CONCENTRADO

	

25000.001202.92
	

3.1267.0001.002-6
LIO BOMBONA C 20 L	 03/97
31.03.99-4 DESODORIZANTE OUTROS	 02 ANOS
351 REGISTRO DE PRODuTo DA CATEGORIA 1

AMUA (EM CONCENTRADO

LI0 BOSsoNA C 50 L
31.03.99-4 DESODORIZANTE OUTROS
351 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGoRIA /

AQuA KEM CONCENTRADO
25000.001202.92

LIO TAMBOR c 200 L
31.03.99-4 DESODORIZANTE OUTROS
351 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 1

INDUSTRIAS GESSY LEVEM LTD*

oulAISTROL Su 389
25000.001515.92

B0m8ONA DE POLIETILENO 20 LITROS
32.05.05-3 DESINFETANTE PARA INDUSTRIA ALIMENT
387 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 2

KOKTNO .S SABAO LTDA-ME

SARAR KOKIN0 . 5 VERMELHO
25000.001211.92

BARRA 200G SOLIDO
31.02.09-2 CONGENERE A DETERGENTES SARAR
351 REGISTRO DE PRODUTO DA CATEGORIA 1

INTERMOINNOS NORDESTE SIA. - INTERPASTIL

L/OTECN/CA IND E COM LTDA

3.1101.0036.001-0
01/97
12 MESES

3.1101.0042.001-9
03/97

12 RESES

3.1101.0035.007-4
01/97
12 mESEs

3.1101.0039.001-1
03/97

12 MESES

03/97
02 ANOS

3.1267.0001.0042
03/97

02 ANOS

3.0034.0275.001-3
03/97

06 MESES

3./151.0002.001.11
03/97

36 MESES
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MIST DES/DRAT P/ PREPARO DE SOPA DE FRANGO MASSA E VEGETAIS
INTERKENT	 25000.002564.92-63 4.0946.0043.0012
PLASTIC°	 03/02
42.00.09..8 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 21

MISTURA PARA PREPARO DE RESIDA LACTEA SABOR CHOCOLATE
INTERLAC	 25000.002563.92..09 4.0946.0042.001,5
PLÁSTICO	 03/02
42.00.09.. 5 MISTURAS PARA o PREPARO DE ALIMENTO	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 21

RISO PARA PREPARO DE RISOTO DE FRANGO LIOFILIZADO
LIOTECNICA	 25004.003333.86	 4.0020.1094.001,3
SC PLASTICO	 02/02
42.00.09 ..8 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 21

25000.001202.92	 3.1267.0001.003-4 MD MIRANDA IND E COM LTDA
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MISTURA PARA PREPARO DE DECIDA LACTEA SABOR CHOCOLATE
NEC FAE	 25003.040092.92	 4.8861.0002.001-4
SACO PLASTICO POLIETILENO ATOXICO 	 03/02
42.00.09-8 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO 	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 21

NACIONAL COM EMPREENDIMENTOS LTDA

CHOCOLATE EM PO
NACIONAL	 25003.040077.92	 4.1512.0053.001-6
SACO PLASTIC° DE POLIETILENO	 03/02
42.00.09-8 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO 	 06 MESES
452 REG OE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 21

MISTURA PI PREPARO DE PUDIM SABOR CHOCOLATE CICOCO AMOR ARTE
NUTRICIONAL REF-P-02	 25003.040074.92	 4./512.0040.001-2
SACOS PLASTICOS DE POLIETILENO	 03/02
42.00.09-8 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO 	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 21

MISTURA PARA O PREPARO SOPA MACARRAO FRANGO E VEGETAIS
NUTRICIONAL REF-S-04	 25003.040060.92	 4.1512.0049.001-9
SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO	 03/02
42.00.09-0 MISTURAS PARA 0 PREPARO DE ALIMENTO 	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)

MISTURA PARA PREPARO BEBIDA LACTEA SABOR CAPO COM LEITE
NUTRICIONAL REF 8-03	 25003.040058.92	 4.1812.0050.001-7
SACOS PLÁSTICOS DE POLIET/LEND	 03/02
42.00.09-11 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 21

NACIONAL COM EMPREENDIMENTOS LTDA

MISTURA PARA PREPARO DE BEIS/OA LACTEA SABOR CAFE COM LEITE
NUTRICIONAL REF-0-03	 25003.040050.92	 4.1512.0055.001-9
SACOS PLASTICOS DE POLIETILEND	 03/02
42.00.09-8 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO	 OS MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)

MISTURA PARA PREPARO DE EJEBIOA LACTEA SABOR CHOCOLATE
NUTRICIONAL REF-8-04	 25003.040056.92	 4.1512.0051.001-3
SACO PLÁSTICO OE POLIETILENO	 03/02
42.00.09-8 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO 	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 2)

MISTURA PARA PREPARO DE DEBIOA LÁCTEA SABOR CHOCOLATE
NUTRICIONAL REF-B-04	 -- - 250b3.040056.92	 4.1512.0054.001-2
SACO PLASTIC° DE POLIETILEND 	

J-
03/02

42.00.09-8 MtSTURAS-PARA O' PREPARO DE ALIMENTO	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 2)

MISTURA PARA PREPARO OE PUDIM SARDA ARITIFICIAL DE DAUNILHA
NUTR/CIONAL NUT-9-01	 25003.040073.92	 4.1512.0047.001-6
SACO PLASTIC° DE POLIETILENO 	 03/02
42.00.09-e MISTURAS PAPA O PREPARO DE ALIMENTO 	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 2)

MISTURA PARA PREPARO DE SOPA DE MANDIDOUINHA COM ARPO/
NUTRI CIONAL REF-5-01	 25003.040070.92	 4.1512.0044.001-7
SACOS PLASTICOS DE POLIETILENO	 03/02
42.00.09-8 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO 	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 2)

MISTURA PARA PREPARO ME SOPA DE MANDIOCKJINHA COM ARROZ
NUTRICIONAL REF-S-01 	 25003.040070.92	 4./512.0052.001-1
SACOS PLASTICOS DE POLIETILEND	 03/02
42.00.09-8 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO 	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)

MISTURA PARA SOPA 00 MACARRAO CARNE DOVINA E VEGETAIS
NUTRICIONAL REF-S-03	 25003.040057.92	 4./512.0046.001-1
SACOS PLASTICOS DE POL/ETILENO	 03/02
42.00.09-6 MISTURAS PARA 0 PREPARO DE ALIMENTO	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)

MISTURA PARA SOPA FEIJA0 E MACARRAO COM CEREAL E VEGETAIS
NUTRICIONAL REF S-05	 25003.04005.7.92 	 4.1512.0043.001-0
SACOS PLASTICOS DE POLIETILENO 	 03/02
42.00.09-e MISTURAS PARA G PREPARO DE ALIMENTO	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 5 E 2)

SOPA MASSAS COM LEGUMES E CARNE SOVINA
NUTRICIONAL NUT-9-02,4. 	 25003.040075.92	 4.1512.0045.001-3
SACOS PLASTICOS POLIETILENO 	 03/02
42.00.09-8 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO 	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 21

PINE ALIMENTOS DO DRASIL LOCA

PO PARA PREPARO DE MEDIRA CAVE COM LESTE
PINE	 25003.040094.92	 4.0803.0092.001-1
EMEALAGEM PLAST/CA DE PCLIETtLENO E CAIO	 03/02
42.00.09-8 MISTURAS PARA C PREPARO DE ALIMENTO	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DÁS CATEGORIAS 1 E 21

RO PARA PREPARO DE DEDICA LACTEA CAPUCCINO
PINK	 25003.040236.88	 4.0803.0024.001-4
EMBALAGENS PLASTICAS DE POLIETILENO E CA 	 08/98
42.00.09-8 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO 	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 21
454 mODIF DE FORMULA DE PACO CONSTANTES DAS CAT I E 2)
456 MODIF DE ROTULAG RELACIONADA AOS PROD CAT I E 21

RO PARA PREPARO DE CEDIDA LACTE* SABOR CHOCOLATE
PINA	 25003.040209.88	 4.0803.0038.001-5

Em8ALAGENS PLAST/CAS OE POLIETILENO E CA 	 11/98
42.00.09-8 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO 	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DÁS CATEGORIAS I E 21
454 MODIF DE FORMuLA DE FOCO CONSTANTES DAS CAT I E 2)
456 MODIF DE ROTULAG RELACIONADA AOS PODO CAT / E 21

SOPA DE FEIJAa COM MA/GARRA° PACTO (NADA COM PVT
FINS	 25003.040204.88	 4.0803.0017.001-8
EMBALAGENS PLÁSTICAS DE POLIETILENO E CA 	 06/98
42.00.09-8 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO 	 06 MESES
452 REG DE AL/MENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 21
454 MODIF DE FORMULA DE FRED CONSTANTES DAS CAT I E 2)
456 MODIF DE ROTULAG RELACIONADA AOS PROD CAT 1 E 2)

SOPA DESIDRATADA 00 FEIJAO
FINS	 25000.000676.89	 4.0803.0071.001-2
EMBALAGENS PLASTICAS POLIETILENO E CAIXA	 05/00
42.00.09-8 MISTURAS PARA O PREPARO DE AL/MENTO 	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)
454 MODIF DE FORMULA DE PROD CCNSTANTES DAS CAI I E 2)
456 MODIF DE POTULAG RELACIONADA AOS PROD CAI / E 2)

SOPA DESIDRATADA DE LEGUMES MACARRAO E FRANGO
PINA	 25003.040096.92	 4.0003.0094.001-2
EMBALAGENS PLASTICAS POLIETILENO E CAIXA	 03/02
42.00.09-8 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO 	 06 MESES
454 MODIF DE FORMULA DE ERGO CONSTANTES DAS CUT I E 2)
456 MODIF DE ROTULOU RELACIONADA AOS PROD CAT I E 2)

SOPA DESIDRATADA DE )(AGARRAI) COM LEGUMES
PINA	 25003.040102.92	 4.0803.0095.001-9
Em8ALAGENS PLASTICAS DE POLIETILENO C CA 	 03/02
42.00.09-8 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO 	 06 MESES
454 MODIF DE FORMULA DE FRED CONSTANTES DAS CAT I E 2)
456 MODIF DE ROTULAG RELACIONADA AOS PROD CAI I E 2>

SOPA DESIDRATADA DE MASSA ALIMENTICIA
PINA	 25000.000610.89	 4.0803.0075.001-8
EMBALAGENS PLÁSTICA DE POL/ETILEND	 05/00
42.00.09-8 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)
454 mODIF DE FORMULA OE FRC° CONSTANTES DAS CAT I E 21
456 MODIF DE ROTULAG RELACIONADA AOS PROD CÁ/ 1 E 2)

PINO ALIMENTOS DO BRASIL LIDA

SOPA DESIDRATADA DE MASSA ALIMENTIC/A FRANGO E VEGETAIS
PINA	 20003.040095.92	 4.0803.0093.001-6
EMBALAGENS PLASTICAS DE POLIET/LENO E CA	 03/02
42.00.09-8 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 21

PROLACTEOS INO DE PRODS LACTEDS LTDA

MISTURA PARA PREPARO DE BEBIDA LACTEA SABOR CAPO COM LEITE
MEC FAE	 25003.040091.92	 4.8869.0052.001-3
SACO PLASTIC° DE POLIETILENO ATOXICO 	 03/02
42.00.09-8 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 2)

MISTURA PARA PREPARO DE PUDIM SABOR CHOCOLATE COM COCO
viTAGRAm	 25043.040093.42	 4.0869.0051.001-7
SACO PLÁSTICO POLIETILEND ATOXICO	 03/02
42.00.09-8 MISTURAS PARA O PREPARO DE ALIMENTO 	 06 MESES
452 REG DE AL/MENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS / E 21

(0E. n9 45/92)

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
DESPACHO

Proc.05/FNS/N4 25100.000627/91-10

Tendo em vista a análise procedida pelo Grupo instituído pela.
Portaria Con7unta CISET/CJ/MS - 001/91, alterada pela de nO 002/91, em
cumprimento ao estabelecido pela Portaria 2264/GM, de 06.12.91, com as
alterações da Portaria 2277/GO, de 10.12.91, cujas conclusões adoto pe-
los seus corretos fundamentos de fato e de direito, resolvo:

Anular, com fulcro no art.39, 24 parte e seus parágrafos 1 ,7 e
22, o procedlmento 1-cltatórlo obleto do presente processo, por infrin
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gencia ao disposto no art. 35 c/c - 32, itens VII e IX e 19, todos do De-
creto-lei 2.300/86.

Brasília, 12 de dezembro de 1991,

OSNALDO CEVOLI PILHO
Interventor da FSS

(Of. nç 753/92)

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MÉDICA
DA PREVIDENCIA SOCIAL

PORTARIA NO 7.570, DE 9 DE MARC. DE 1992
Define Hospitais autorizados para cobrança de Procedimen-
tos Oftalmológicos de Alta Complexidade no SIN-SUS.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MEDICA DA PREVI-
DÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições legais, e,

CONS/DERANDO o contido nas proposições dos Sistemas /ntegrados de
Alta Complexidade - S/PAC - resolve:

1. Autorizar a inclusão do Hospital abaixo relacionado, no SIPAC -
Oftalmologia.

Coordenadoria de Cooperação Técnica e Controle no Espirito Santo

DISPENSA DE LICITACAO

co uso da competência delegada pela Portaria/INAMPS/PR N9 7374 de 13.01.
92, e com base no Inciso VII, artigo 22, do Decreto-lei 2300/86, o Che-
fe de Serviço de Material, Serviços Gerais e Patrimônio aprovou a Dis-
pensa de Licitacão n9 04/92, a que se refere o processo 33080.016.115/
92, e autorizou a despesa decorrente no valor de Cr$ 1.665.000,00 (Hum
milhas, seiscentos e sessenta e cinco mil cruzeiros), a favor da EMPRE-
SA BRASILEIRA DE CORRE/OS E TELEGRAPOS, para prestado de serviçds de
coleta, transporte e entrega de correspondencias e documentos desta
CCTC, pelo período de 01 (um) ano. O ato foi ratificado em 24.02.92 pe-
lo Sr. Chefe da Divisão de Administração e Finanças.

Vitória-ES, 5 de marco de 1992

2. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

JOSE DA SILVA GUEDES

(Of. 09 101/92)
	

(Of. n9 3/92)

PARECERES DA CONSULTORIA GERAL DA REPÚBLICA
Informações: Seção de Divulgação da IN.
Fones: (061) 226-2586 e 321-5566 — R. 309e 305



Ministério da Economia, Fazenda
e Planejamento

COMITE BRASILEIRO DE NOMENCLATURA
RETIFICAÇÂO

Na Resolução no 79, de 06 de janeiro de 1992, do Comitê
Brasileiro de Nomenclatura XCBN), publicada no Di grio Oficial da
União de 09.01.92, Seção I, p gginas 346 a 348,

	

Onde se IA:	 Leia-se.

	

1302.39.0400 ---	 Glucomano	 1302.39.0400 --- Glucomanano

	

2933.39.2200 ---	 Clor p irofds	 2933.39.2200 --- Clorpirifds

(Of. n9 85/92)

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

22 Câmara

Pautas de julgamentos dos recursos das Sessóes Ordinárias a si(
rem realizadas nas datas a seguir mencionadas, no Setor Comercial Sul,
Quadra 01, Bloco 3, Edifício Alvorada, 10 2 andar, em Brasília-DF.
OBSERVAÇÃO: Serão julgados na primeira Sessão Ordinária_ subsequente

	

independente de nova 	 publicação, os recursos cuja decisao tenha	 sido
adiada em razão de pedido de vista de Conselheiro ou Procurador da FA
zenda Nacional, não comparecimento do Conselheiro-Relator, falta de
tempo na Sessão marcada, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro
motivo objeto de decisao do Colegiada.

DIA 24 DE MARCO DE 1992, As 09:00 HORAS. 

Re/ator: Conselheiro Ubaldo Campello Neto.

	

Recurso n 2 114.135	 Proc. 11 0 11050-000386/91-55.
Recte: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DRF - RIO GRANDE - RS.

	

Recurso n o 114.137	 Proc. no 11050-000388/91-81.
Recte: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DRF - RIO GRANDE - RS.

	

Recurso n o 114.144	 Proc. n o 11050-000438/91-57.
Recto: PIATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DRF - RIO GRANDE - RS.

Relatar: Conselheiro Use Sotero Telles de Menezes.

	

Recurso n o 114.145	 Proc. n o 11050-000437/91-94.
Recto: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Soada: DRF - RIO GRANDE - RS.

	

Recurso n o 114.147	 Proc. n o 11050-000435/91-69.
Recto) PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DRF - RIO GRANDE - RS.

	

Recurso n o 114.149	 Proc. n o 11050-000433/91-33.
Recto: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DRF - RIO GRANDE - RS.

Delator: Conselheiro Ricardo Luz de Barros Barreto.

	

Recurso n o 114.136	 Proc. n o 11050-000387/91-18.
Recte: PLAJINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DRF - RIO GRANDE -RS.

	

Recurso n o 114.143	 Proc. n o 11050-000394/91-83.
Reate: PLAT/NAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DRF - RIO GRANDE - RS.

Relator: ConsOlheiro Wlademir Clovis Moreira.

	

Recurso n o 114.079	 Proc. 'n o 11050-000461/91-79.
Recto: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DOÍ - .RIO GRANDE - RS.

	

Recurso n o 114.086	 Proc. n o 11050-000473/91-58.
Recto: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DOÍ - RIO GRANDE -RS.

DIA 24 DE MARCO DE 1992,  As 15:00 HORAS. 

Relator: Conselheiro Luis Carlos Viana de Vasconcelos.

	

Recurso n o 114.152	 Proc. n o 11050-000430/91-45.
Recto: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DRF - RIO GRANDE - RS.

	

Recurso n o 114.155	 Proc. n o 11050-000405/91-06.
Recte: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DOÍ - RIO GRANDE - RS.

	

Recurso n o 114.156	 Proc. n 2 11050-000404/91-35.
Recto: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DOÍ - R/0 GRANDE - RS.

Relatora: Conselheira Elizabeth Emílio Moraes Chieregatto.

	

Recursos: 114.142	 Proc. n o 11050-000391/91-95.
Recte: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DRF - RIO GRANDE - RS.

	

Recurso n o 114.153	 Proc. n o 11050-000429/91-66.
Recte: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DRF - RIO GRANDE - RS.

Relatar: Conselheiro Ricardo luz de Barros Barreto.

	

Recurso n 2 114.150	 Proc. n o 11050-000432/91-71.
Recte: PLAT/NAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DRF - RIO GRANDE - RS.
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Recurso n 114.157	 Proc. n o 11050-000403/91-72.o 
Recto: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DOÍ - RIO GRANDE - RS.

Recurso n o 114.163	 Proc. n o 11050-000397/91-71.
Recto: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Meada: DRF - R/0 GRANDE - RS.

Relato, Conselheiro Wlademir Clovis Moreira.
Recurso n o 114.093	 Proc. n o 11050-000449/91-73.
Recte: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DRF - R/0 GRANDE - RS.

Recurso n o 114.100	 Proc. co 11050-000457/91-00.
Recto: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Soada: DRF - RIO GRANDE - RS.

DIA 25 DE MARCO DE 1992, ÀS 09:00 HORAS.

Relato, Conselheiro Ubaldo Campello Neto.
Recurso. n 2 114.151	 Proc. n o 11050-000431/91-16.
Recte: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DRF - R/0 GRANDE -RS.

Recurso n 2 114.158	 Proc. 02 11050-000402/91-18.
Recto: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: ORE - 810 GRANDE - RS.

Recurso n o 114.159	 Proc. n o 11050-000401/91-47.
Recte: PLATINAVE /MPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DOÍ - RIO GRANDE - RS.

Relator: Conselheiro Jose Sotero Telles de Menezes.
Recurso n o 114.154	 Proc. 02 11050-000418/91-40.
Recto: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DRF - RIO GRANDE - RS.

Recurso n o 114.161	 Proc. n o 11050-000399/91-05.
Recte: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DRF - RIO GRANDE - RS.

Recurso n o 114.166	 Proc. n o 11050-000421/91-54.
Recto: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: ORE - RIO GRANDE - RS.

Relatora: Conselheira Elizabeth Emílio Moraes Chieregatto.
Recurso n o 114.160	 Proc. n 2 11050-000400/91-84.
Recte: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DRF - RIO GRANDE - RS.

Recurso n o 114.167	 Proc. n 2 11050-000422/91-17.
Rente: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DRF - R/0 GRANDE - RS.

Relator: Conselheiro Wlademir Clovis Moreira.
Recurso n o 114.107	 Proc. n o 11050-000468/91-18.
Recto: PLAT/NAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DRF - RIO GRANDE - RS.

Recurso n o 114.114	 Proc. n 2 11050-000443/91-97.
Recto: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recaia: DRF - RIO GRANDE - RS.

DIA 25 DE MARCO DE 1992, AS 15:00 HORAS.

Relator: Conselheiro Wlademir Clovis Moreira.
Recurso n o 114.121	 Proc. n o 11050-000376/91-00.
Recte: PIAT/NAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DRF - R/0 GRANDE - RS.

Recurso n o 114.128	 Proc. n o 11050-000488/91-25.
Recto: PLAT/NAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Soada: DRF - RIO GRANDE - RS.

Delator: Conselheiro Ricardo Luz de Barros Barreto.
Recurso n o 114.164	 Proc. n o 11050-000419/91-11.
Recto: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Renda: DRF - RIO GRANDE - RS.
Recurso n o 114.171	 Proc. n o 11050-000426/91-78.
Recte: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DRF - RIO GRANDE - RS.

Re/ator: Conselheiro Luis Carlos Viana de Vasconcelos.
Recurso n o 114.162	 Proc. qo 11050-000398/91-34.
Recte: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: ORE - RIO GRANDE - RS.

Recurso n o 114.169	 Proc. n o 11050-000424/91-42.
Recte: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DRF - RIO GRANDE - RS.

Relator: Conselheiro Ubaldo Campello Neto.
Recurso n o 114.165	 Proc. n o 11050-000420/91-91.
Recto: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DRF - RIO GRANDE - RS.

Recurso n o 114.172	 Proc. n o 11050-000427/91-31.
Recte: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Soada: DRF - RIO GRANDE - RS.

Delator: Conselheiro José Sotero Telles de Menezes.
Recurso n o 114.168	 Proc. n o 11050-000423/91-80.
Recto: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DRF - RIO GRANDE - RS.

Recurso n o 114.170	 Proc. n 2 11050-000425/91-13.
Recte: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DRF - RIO GRANDE - RS.

Recurso n o 114.176	 Proc. n o 11050-000428/91-01.
Recto: PLATINAVE IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.
Recda: DRF - RIO GRANDE - RS.

DIA 26 DE MARCO DE 1992, ÀS 09:00 HORAS.

Relator: Conselheiro Luis Carlos Viana de Vasconcelos.
Recurso n o 109.594	 Proc. n o 10580-002912/85-95.
Reate: HAMBURG SUD AGÊNCIAS MARÍTIMAS S.A.
Recda: DOÍ - SALVADOR - BA.

Ai=
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Relatora: Conselheira Elizabeth Emílio Moraes Chieregatto.

	

Recurso n . 114.368	 Proc. n . 11050-000965/90-71.
Recte: SINARIUS SUL S.A. NAVEGAÇÃO E COMÉRCIO.
Recda: ORE - RIO GRANDE - RS.

	

Recurso n g 114.370	 Proc. nu 11080-008982/91-62.
Recte: AGÊNCIA MARÍTIMA ORION LTDA.
Recda: DOE - PORTO ALEGRE - RS.

Re/ator: Conselheiro Ricardo Luz de Barros Barreto.

	

Recurso nu 111.088	 Proc. na 10711-001701/89-62.
Recte: AGÊNCIA DE VAPORES GRIEG S.A.
Recda: IRF - PORTO - RJ.
Vista ao Conselheiro José Ontem° Telles de Menezes.

	

Recurso n. 114.355	 Proc. n. 10711-005173/90-81.
Recte: LACHMANN AGÊNCIAS MARÍTIMAS S.A.
Recda: IRF - PORTO - RJ.

DIA 26 DE MARCO DE 1992, AS 15:00 HORAS.

Relator: Conselheiro Ubaldo Campello Neto.

	

Recurso n g 113.638	 Proc. n. 10166-001615/88-48.
Recto: COMPANHIA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA - /NFAZ.
Recda: DRF - BRASÍLIA - DF.
Vista ao Conselheiro Ricardo Luz de Barros Barreto.

	

Recurso n. 114.078	 Proc. n g 11050-000835/90-66.
Recto: COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRA. Rep.p/ BRASCON SUL 5.0
Recda: DRF - RIO GRANDE - RS.
Vista ao Conselheiro Ronaldo Lindimar José Marton.

Re/ator: Conselheiro José Sotero Telles de Menezes.

	

Recurso n. 110.012	 Proc. n g 10845-008562/85-12.
Recte: S/A MARÍTIMA EUROBRÁS - AGENTE E COMISSÁRIA.
Recda: DRF - SANTOS - SP.

Relator: Conselheiro Luis Carlos Viana de Vasconcelos.

	

Recurso n. 113.437	 Proc. n g 10845-008800/89-22.
Recto: NAUTILUS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA.
Recda: DRF - SANTOS - SP.

	

Recurso n . 114.007	 Proc. nu 10845-0-03429/90-82.
Recto: COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CODESP.
Recda: DRF - SANTOS - SP.
Vista ao Conselheiro Ronaldo lindimar José Marton.

DIA 27 DE MARCO DE 1992, As 09:00 HORAS.

Relator: Conselheiro Luis Carlos Viana de Vasconcelos.

	

Recurso nu 114.286	 Proc. n. 10845-002414/91-51.
Recto: AGÊNCIA MARÍTIMA BRASILEIRA LTDA.
Recda: ORE - SANTOS - SP.

	

Recurso n g 114.301	 Proc. n. 10283-003240/91-47.
Recto: VARIG S.A. - VIAÇAO AÉREA RIO-GRANDENSE.
Recda: IRF - PORTO DE MANAUS - AM.

DIA 27 DE MARCO DE 1992, As 12:00 HORAS.

Relator: Conselheiro José Sotero Telles de Menezes.

	

Recurso n. 113.465	 Proc. nu 10845-002820/89-17.
Recto: COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO. Rep. p/ AGÊNCIA NAVE

GAÇÃO BÚSSOLA S.A.
Recda: DOE - SANTOS - SP.

	

Recurso nu 113.222	 Proc. n . 10711-006114/89-14.
Recto: /NTERSEA AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA.
Recda: IRF - PORTO - RJ.

ALMERINDA DEATRIS NETA

(Of. na 91/921

3:' Cân/ara
Pautas de julgamentos dos recursos das Sessões Ordinárias a se

rem realizadas nas datas a seguir mencionadas, no Setor Comercial Sul,
Quadra 01, Bloco J, Edifício Alvorada, 10 u andar, em Brasília-DF.
OBSERVAÇÃO: Serio julgados na_primeira Sessão Ordinária subseqüente
independente de nova publicaçao, os recursos cuja decisão tenha sido
adiada em razão de pedido de vista de Conselheiro ou Procurador da Fa

	

zenda Nacional, não comparecimento do Conselheiro-Relator, falta 	 de

	

tempo na Sessão marcada, sr feriado ou ponto facultativo ou por	 ou
tro motivo objeto de decisao do Colegiado.

DIA 24 DE MARCO DE 1992 AS 10:00 HORAS.
Relator: Conselheiro Joao Holanda Costa.

	

Recurso n g 113.219	 Proc. n g 10855-001577/90-06.
Recto: ALBA QUÍMICA INDOSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Recda: IRE - SOROCABA - SP.

Recurso n. 113.228	 Proc. nu 11065-001726/90-14.
Recto: SIBISA INDUSTRIAL S.A.
Recda: DEU - NOVO HAMBURGO - RS.

	

Recurso n. 113.325	 Proc. n g 11065-002019/90-64.
Recto: AURORA /ND. E COM. DE ARTEFATOS DE COURO LTDA.
Recda/ DRF - NOVO HAMBURGO - RS.

	

Recurso n g 113.390	 Proc. nu 10783-005401/90-24.
Reate: BON-ZON DE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.
Recda: DRF - VITORIA - ES.

Relatora: Conselheira Rosa Marta Magalhães de Oliveira.

	

Recurso n g 112.810	 Proc. nu 10283-007811/89-43.
Recto: ERICCSON DA AMAZÔNIA S.A.
Recda: DOU - PORTO DE MANAUS - AM.
Vista ao Conselheiro Milton de Souza Coelho.

Recurso n . 113.550	 Proc. n . 10875-001474/90-63.
Recto: RETIFICA DE MOTORES A.B.C. S.A.
Recda: DRF - GUARULHOS - SP.
Vista à Conselheira Sandra Maria Faroni.

Recurso 00 112.008	 Proc. n. 10920-000385/89-18.
Recto: INDÚSTRIA DE LINHAS LEOPOLDO SCHMALZ S.A.
Recda: DRF - JOINVILLE - SC.

Vista ao Conselheiro João Holanda Costa.

Relatora: Conselheira Sandra Maria Faroni.
Recurso n g 111.860	 Proc. n. 10845-004450/89-71.
Recto: CINTER INTERNACIONAL BRANDO IND. E COM. LTDA.
Recda: DRF - SANTOS -SP.

Recurso n. 113.259	 Proc. n . 10283-007423/90-88.
Recto: CRIANTO INDÚSTRIA ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA LTDA.
Recda: IRF -PORTO DE MANAUS - AM.

DIA 24 DE MARÇO DE 1992. AS 15:00 HORAS.
Relato, Conselheiro Paulo Affonseca de Barros Faria Júnior.
Recurso nu 113.380	 Processo n . 11075-002038/90-16.
Recte: INJESUL IND. TERMO-PLÁSTICA LTDA.
Recda: DOE - URUGUAIANA - RS.
Vista ao Conselheiro Ronaldo Lindimar José Marton.
Recurso n g 113.423	 Proc. n. 10283-005853/90-56.
Recto: HILÉ/A S.A.
Recda: DRF - PORTO DE MANAUS - AM.

Recurso n. 113.500	 Proc. n. 11075-001422/90-11.
Recto: J.C. PRODUTOS TERMO-PLÁSTICOS LTDA.
Recda: DRF - URUGUAIANA - RS.

Recurso n. 113.518	 Proc. n. 10283-002207/90-55.
Recto: RÁDIO TV DO AMAZONAS S.A.
Recda: IRF - PORTO DE MANAUS - AM.

Recurso nu 113.470	 Proc. n . 11075-003363/90-24.
Recte: CALÇADOS DOMINICI LTDA.
Recda: DOE - URUGUAIANA - RS.

Relato, Conselheiro Ronaldo Lindimar José Marton.
Recurso n g 113.379	 Proc. n . 11075-002037/90-45.
Recto: /NJESUL IND. TERMO-PLÁSTICA LTDA.
Recda: DRF - URUGUAIANA - RS.

Recurso n . 113.393	 Proc. n u 11075-002869/90-06.
Rente: SENA TRANSPORTES DO BRASIL S.A. Sucessora de Transportes SION

S.A.
Recda: ORE - URUGUAIANA - RS.

Relatora: Conselheira Sandra Maria Faroni.
Recurso n. 113.366	 Proc. nu 11075-002036/90-82.
Recto: SALTOS SANDENSE LTDA.
Recda: DRF - URUGUAIANA - RS.
Vista ao Conselheiro Ronaldo Lindimar José Marton.

Relator: Conselheiro Humberto Esmeraldo Barreto Filho.
Recurso n g 113.302	 Proc. n . 11050-000633/90-41.
Recto: /NDOSTRIA E COMÉRCIO DE CALÇADOS ROSANA LTDA.
Recda: DRF -RIO GRANDE - RS.

Recurso nu 113.761	 Proc. n . 10783-005400/90-61.
Recto: NASSAU EDITORA RÁDIO E TELEV/SAO LTDA.
Recda: DRF - VITORIA - ES.

DIA 25 DE MARÇO DE 1992 AS 10:00 HORAS.
Relator: Conselheiro Joao Holanda Costa.
Recurso n g 113.479	 Proc. n9 11075-000051/91-86.
Recto: CIA. SUL BRASIL DE CERVEJAS,
Recda: DRF - URUGUAIANA - RS.

Recurso n g 113.614	 Proc. n g 10283-006703/90-79.
Recto: RICARDO PIO DE SOUZA.
Recda: IRF - PORTO DE MANAUS - AM.

Recurso n. 113.769	 Proc. n u 10831-000300/91-99.
Recto: WEG PESCADOS LTDA.
Recda: IRF - VIRACOPOS - SP.

Recurso n. 113.786 	 Proc. n . 11007-000438/90-38.
Recto: SWIFT - ARMOUR S.A. INDOSTRIA E COMÉRCIO.
Recda: IRF- SANT'ANA DO LIVRAMENTO-RS.

Relatora: Conselheira Rosa Marta Magalhães de Oliveira.
Recurso nu 113.241	 Proc. n. 10831-000158/90-07.
Recte: VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO - S.A. - VASP.
Renda: IRF - VIRACOPOS - SP.

Recurso n u 113.335	 Proc. n g 10814-003670/90-60.
Recto: RELIANCE ELÉTRICA LTDA.
Recda: IRF - AEROPORTO INTERNACIONAL DE SÃO PAULO 	 SP.
Recurso n g 113.457	 Proc. n g 10283-002870/90-82.
Recto: FAC/T DA AMAZÔNIA LTDA.
Reada: DOE -PORTO DE MANAUS - AM.

Recurso n g 113.498	 Proc. n. 11075-003474/90-95.
Recto: SANTAR COM . DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA.
Recda: ORE - URUGUAIANA - RS.

Relatora: Conselheira Sandra Maria Faroni.
Recurso n g 113.549	 Proc. nu 10875-001904/88-96.
Recto: GIVAUDAN DO BRASIL LTDA.
Recda: DRF - GUARULHOS - SP.

Recurso n . 113.618	 Proc. n g 10907-000037/90-26.
Recto: EMPRESA NUESTRA SENHORA DE LA ASSUNCION COMERCIAL E IND. SOCIE

DAD ANON/MA.
Recda: /RF - PARANAGUÁ - PR.

DIA 25 DE MARCO DE 1992, As 15:00 HORAS.
Relator: Conselheiro Paulo Affonseca de Barros Faria Júnior.
Recurso n g 113.537	 Proc. n g 11075-000082/95-18.
Recto: A. LUIZA MARIA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.
Recda: DRF- URUGUAIANA - RS.

Recurso n g 113.587	 Proc. nu 11075-003482/90-13.
Recto: IMPORTADORA BELA ISCHIA LTDA.
Recda: DRF - URUGUAIANA - RS.

Recurso nu 113.660	 Proc. nu 10783-005098/89-44.
Recto: CARBOINDUSTRIAL S.A.
Renda: ORE - VITORIA - ES.
Relatar: Conselheiro Ronaldo Lindimar José Harto,
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Recurso n e 1 13.556	 Proc. n s 11075-000043/91-58.
Recto: FERRAMENTAS GERAIS COM. E IMPORTAÇÃO S.A.
Recda: DRF - URUGUAIANA - RS.

Recurso n o 113.579	 Proc. AI 10711-002465190-81.
Recte: RA y ER DO BRASIL S.A.

1RF - PORTO - RJ.
Recurso O 113.617	 Proc. n e 10580-005434/90-79.
Recto: CISA GEIGY DA BAHIA S.A.
Remia: DRF - SALVADOR - BA.
Delator: Conselheiro Milton de Souza Coelho.
Recurso n s 113.365	 Proc. n u 11075-002034190-57.
Recta: COLUNO. SILVA E CIA LTDA.
Recda: DRF - UURGUAIANA - RS.
Vista ao Conselheiro Ronaldo LIndimar José Marton.
Recurso ne 113.221	 Proc. R A 11042-000150189-11.
Recte: LITVIN SOLE 1 CIA LTDA.
//seda: DRF - PELOTAS - RS.
Recurso ne 113.412	 Proc. Re 10845-009151/89-87.
Recte: JOÃO CARLOS TEIXEIRA POSSES.
2*Cda: DRF - SANTOS	 SP.
Recurso ns 113.426	 Proc. ne 10280.001492/89-10.
Recta: CIAPESC - COMPANHIA AMAZÔNICA DE PESCA.
Recda: ORE - BELÉM - PA.
Recurso ne 113.382	 Proc. no 10283- 006311/88-01.
Recto: ASA INDUSTRIAL S.A.

1RF - PORTO DE MANAUS . AM.
DIA 26 DE MARCO oç 1992 AS 10;00 HORAS.
Relator: Conselheiro Ronaldo Lindimir Jose Marton.
Recurso ne 113.285	 Proc. na 10283-002839/90-19.
Recte: DROHAOSER COM. E IND. LTDA.
Recda: IRF - PORTO DE MANADO - Am.
Recurso n A 113.351	 Proc. na 11075-003109/90-90.
Recta: EXPRESSO MERCERID S.A.
Recda: DOE	 URUGUAIANA - RS.
Recurso ne 113.530	 Proc. s e 10875-000480/90-21.
flecte: RAYCHEM PRODUTOS IRRADIADOS LTDA.
Recda: DOE	 GUARULHOS - SP.
Recurso n e 113.545	 Proc. ne 10768-010239/90-08.
Recte: COMPANHIA DE CIGARROS SOUZA CRUZ.
Recai: ORE - RIO DE JANEIRO - RJ.
Recurso O 113.621	 Proc. O 11075-000010/91-07.
Recte: J. ALVES VERFSSIMO S.A. IND. COM . E IMPORTAÇÃO.
Recds: DRF -URUGUAIANA - RS.
Relatora: Conselheira Rosa Marta Magalhães de Oliveira.
Recurso ne 113.227	 Proc. O 11065-002752/90-51.
Recte: CALÇADOS REIFER LIDA.
Recda: DOE • NOVO HAMBURGO - R$.
Recurso n s 113.421	 Proc. RA 11030.001186/89-89.
Recto: BERTOL S.A. IND. COM . E EXPORTAÇÃO.
Recda: DRF • PASSO FUNDO = R$.
Vista ao Conselheiro Ronaldo Lindimer Jou; Mamo/.
Relator: Conselheiro Humberto E 	 Ido rrrrr to Filho.
Recurso nu 113.422	 Proc. o s 11030-001187/89-41.
Recto: 8ERTOL S.A. IND. COM . E EXPORTAÇÃO.
Recda: DRF - PASSO FUNDO - RS.
Vista ao Conselheiro Ronaldo 1.1noieer JoSó Marton.
RecurSo O 113.469	 Proc. ne 11075-003297/90-00.
Recte: TRANSPORTES RAZIA S.R.L.
Recda: ORE - URUGUAIANA - RS.
Recurso no 113.651	 Proc. R e 10831-001829/90-58.
Recte: SANTACONSTÃNCIA TECELAGEM S.A.
Recda: IRF . AEROPORTO DE VIRACOPOS - SP.
Recurso no 113.783	 Proc. R A 11076-000021/91.15.
Recto: DISCAPEL IND. E COMÉRCIO DE GÉNEROS ALINENTICIOS LIDA,
Recda: DRF	 URUGUAIANA - RS.

P IA 26 DE MARCO DE 1992. AS 15:00 HORAS.

Relatem. : Conselheiro MILTON DE SOUZA COELHO.
Recurso st 113.546	 Proc. n4 10983-004842/90-34.
Recto: MEDRAR IND. COM . IMP. E EXP. DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA.
Recda DRF - FLORIANÓPOLIS - SC.
Recurso ne 113.478	 Prot. ny 11075.000006/91-21.
Recto: SUPERMERCADO ZONA SUL S.A.
Recda: ORE . URUGUAIANA - RS.
Recurso n f 113.501	 Proc. nr 11075-001828/90.86.
Recto: EXPORTADORA E IMPORTADORA REIAAL LIDA.
Recda: ORE - URUGUAIANA RS.

Relatora: ConSelheira Sandra Maria Farnel.
Recurso s w 113.493	 Proc. ne 11075-000011/91-61.
Recte: CIMO INORSTRIA E COMERCIO LTDA.
ReCCI: DRF	 URUGUAIANA - RS.
Recurso 01 113.507	 Proc. R e 11070.000042/91,95.
Rentes CASA FONSECA DO FRUTAS LIDA.
Recaiu DRF	 URU:IVA:ARA - 05.
ReCUrS0 e* tla.SSI	 Prot. O! 11076.000005191-09.
Recto: FORJASOL C ANO AS 5.A IND. METAUROICA.
Read*: ORE - 065AU/41'000 - RS.
Relator: Conselheiro Humberto temem:Mo DArreto Filho.
Returse n, 113.547	 Prot. n4 10983-001863/90-06.
bete: ~AU 010. CO!, IMP. E EXP. DE feT1405 ESPOAI/VOS LIDA
lecOa: ORA . FLOR/AREARIAS SC.

Recurso ne 113.2/1 	 Proc. n 4 11050-000076/90-87.
Recto: AURORA INDESTRIA E COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE COURO LTDA.
Iluda: ORE - RIO GRANDE - RS.
Recurso ne 113.574 Proc. O 10283-008036/90-87.
Recto: MULIIDATA S.A. ELETRÔNICA. INDESTRIA E COMÉRCIO.
Recda: ORE - PORTO DE MANAUS - AM.
Recurso nt 113.736	 Proc. nt 1/007-000016/91-06.
Recta: TRANSPORTADORA VOLTA REDONDA S.A.
Recda: IRF-SANT'ANA DO LIVRAMENTO - RS.
DIA 27 DE MARCO DE 1992. AS 10:00 HORAS.
Relatos. : Conselheiro Ronaldo Lindimar José Harto,.
Recurso ns 113.203	 Proc. RA 10283-003130/90-68.
Rocco: RASE DA AMAZÔNIA S.A.
Recda: IRF - PORTO DE MANAUS - AM.
Recurso n e 113.209	 Prot. n o 10283-006231/90-81.
IRecte: PHILCO COMPONENTES S.A.
Recda: 1RF - PORTO DE MANAUS - AM.
Recurso na 113.246	 Proc. n e 11075-001451/90-19.
Recta: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A.
Recda: DRF	 URUGUAIANA - RS.
Recurso ns 113.258	 Proc. na 10283-003674/90-66.
Recto: PHILCO DA MAZÓNIA S.A.
Recda: IRE . PORTO DE MANAUS - AM.
Recurso nu 113.329 Proc. Or 11075-003440/90-73.
Recta: TRANSPORTES INTERNACIONAL CENTRAL DE CARGAS S.A.
Recda: ORE - URUGUAIANA - RS.
Recurso n o 113.357	 Proc. :1 4 10283-005071/89-38.
Recte: SENTEI S.A. INDESTRIA E COMÉRCIO.
Recda: ORE - PORTO DE MANAUS - AM.
DIA 27 DE MARCO DE 1992. AS 12:00 HORAS.
Relètor: Conselheiro Donieloo Lindimar José' Rarton.
Recurso RA 113.358	 Proc. R 4 10831-000048/91-8/.
Recto: REAL E BENEMÉRITA SOCIEDADE PORTUGUESA DE DENEFICIÉNCIA
Recda: IRT - VIRACOPOS - SP.
Recurso nu 113.414	 Proc. n o 10611-000346/90-21.
flecte: VANAIR TÁXI AÉREO LTDA.
Recde: IRE - AEROPORTO INTERNACIONAL TANCREDO NEVES - MG.
Recurso	 113.433	 Proc. CO 10814-004906/90-30.
Recto: G.D. DO BRASIL MÁQUINAS DE EMBALAR LTDA.
Recaia: IRE - AEROPORTO INTERNACIONAL DE $ÃO PAULO - SP.

Recurso ne 113.514	 Proc. re s 10283-009836/89-45.
Recto: LION AMAZÔNIA S.A.
Recda: IRF - PORTO DE MANAUS • AM.

AIAERINDA BEATRIZ ARTA
(02. no 10/92)

CONSELHO DIRETOR DO FIANDO DE
PARTICIPAÇÃO-- l'IS/PASEP

"liocuoto No 1, DIC(OWAVERTRO 6E-1992

E CONSELHO DIRETOR DO rumo° DE PARTICIPAÇA0 PIS-PASEP. no
uso das •trIbulcOes que lhe confere o parágrafo 10 do art. 50 do
Decroto-let ng 2.445, da 29.06.00. em woasio realizada eo 04.12.91.
reS019of

1. Autorlsor o banco nacional d* DesenvolvimentotconAnico *Mo -
.cal tHHOCoi • rs•Itsor rss ***** I Wincla Contacta! da Financiamento
Industrial ir:minei. no valor de Er* 500 bilha**, p ura utilizas:o até
31.12.92.

2. Néetinar os recurso* às linhas de créditos ...atidas pela
FINANE tAUTEMATic0. ESPECIAL. SORICOLA • FINARES/. exclusivmsente pura
financiamento de investimento fixo.
a.	 mmtermtnar a ot.seruenctal dos limoutntml critérios na rfl Sota-
430 das ***** cem* na *apesto:

a) nesta: máxieo da 8 (oito/ anosz
b) comun....m-90 b1 41iLiiL Calculada através da Taxa Reforoncial (TR/ na

foram do* incisos abaixo:
- • data de enivorSArio é o dia peai/miro de cada mAs1

II - sare *feito de cobrança na iimuld•Oo m no venctoento. a ramr
soraelfo dos dias restantes do se* sorAcalculada Pala T.s. Rmferenstat
Oft Araa, MOO OOPrOoPOOdo A dlotPAbolSiO, "pro rata dA m 4. TR. 00. 14,000
do art. Ao da lel nu 0.111, da 01 de uarço de 19911

11/ - nd cálculo mossa re	 -IA, • TR ou m 1R01 acumulada incidirá
sobre o saldo nédio diário do porfiado considerado,

IV - insts.saMmIsstilaitás - no caso de aztancSo ou substituis:o da IA.
usar no c41c010 da rosunerscSo binara n (educo mensal de at ****** clo
das contas dos partacipantms dã Fundo/ • observar. paro substituir m
IND. o "pre rata dit." desse Indic 	 oadAaste • 0111114.40 do ~aficado
no NO, antorloa,

C) GOOUOMPACIO ,AOILIOAAL: juros Movidos de. PO • f.3.0. 6.53
. tinto Miemo* Ano canso ao anat, incadontes sobre cisma-

do nédio 4,4, 1.0 Oorra .)140. APUPA40 Am Ved4 siso
d) rionumaracla CWo-aseritss: obsarunr rionrommanto a refdanb racWo alat-

oa do 3.5% a.a R25 décimos por cantri ao ano). sue soda ser cobrada •
tilaio da et•nl.•ãu do WIIICS ( 0.95 1 . 4. dlt•ce de crAdato 1;50) •
asencieeento '1.501. crinfnrma dispus* on itens 1 • I/ Mz ResnIAMO
CrU1 'no /lenis, da .440 qUn acAtU. total PAPO os su tsArms ficais
...dia. no •d•	 •c 103 •-d. (doa por cento a• ano). confiara* ~-
Posto ha • It•••	 .14000 SOnsO. Pêrtorld*••••••• n•••• od rUhdO. 45

Ad1,jonA,. rwsoftAnams d. .al..o.,Sn ;too ludod. vcri . 0.11 4. Juros
OA:,



Subgrupo:	 Uísque-miniatura
Verde escuro
Marrom escuro
Vermelho

Subgrupo:	 Bebidas alcoólicas
Laranja
Cinza
Marrom
Verde
Vermelho

7.478,00
24.490,00
27.302,00

22.433,00
21.369,00
23.559,00
0.484,00

86.570,00

Subgrupo:
	

Bebidas alcoólicas-miniaturas
Verde
Vermelho

Subgrupo:

(Of. 59 342/9217.478,00
8.404,00
6.798.00

Brasília-DF, 6 de março de 1992
MAURO RICARDO MACHADO COSTA

Coordenador-Geral

Aouardente
Laranja
Azul
Violeta
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e) canIzala a minuta a ser proposta p elo BNDES p ara formoli:ar a ope-

ração autorizada será submetida previamente à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (POEN), p elo Coordenador do Conselho birotor do
Fundo de Participação EIS-PASEP:

f) nor contratos com os mutuários, a FINAM: 'ascos
a gentes indicarão a fonte dos recursos:

g) serão ot.ersados ainda as di . etrizes e otg etleos que embosaram a
decisão de 06.13.91, constante. do Voto no 30/91.

4.	 Condicionar a realização dos re passes, de que trata o item 1
desta Resolução, ao fluxo normal de recursos destinados a cobrir as
des p esas administrativas e os p a gamentos de sa ques aos p articip antes doFundo.
S.	 Esta Resolução entro em mi,or na data de sua p ublicação, re-
vo gado a Resolução no 01/91. de 30.12.91.	 (Of. 59 342/92)

.	 LUIZ JORGE DE OLIVEIRA
Coordenador(Of. n9 01/92)

SECRETARIA DA FAZENDA NACIONAL
Departamento da Receita Federal

INSTRUÇÃO NORMATIVA NP 30, DE 9 DE MARÇO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO co RECEITA FEDERAL,	 tendo	 co
vista o disposto no art. 137 do Regulamento do Imposto sobre Produ-
to s'Industrializadoe, aprovado pelo Decreto no 87.981, de 23 de de-
;ombro do 1982, o no uno da rnmpotâncie gen lha foi outergadm pele
Portaria Plf, n9 371, do 29 do julho do 1985, resoivo:

I - Fixar, para fins de ressarcimento pelos usuários, os
novos valores de fornecimento dos solos de controle a seguir indica-
dos, eogundo o grupo ou uuhgrupo do produtoc a ouo no doai:nom:

GRUPO:	 BEBIDAS	 VALOR POR MILHEIRO

Subgrupo:	 .11.1.JMUé9
	 (Cr$)

Marrom escuro
Vermelho

Verde escuro

86.578,00

23.559,00
70.161,00

referente a Autorização de despesa com dispensa com licitação funda-
mentada no art. 22, inciso VII, do Decreto-lei no 2.300/86, para
a quisição de passagens aéreas diretamente junto às empresas concessio-
nárias de transporte aéreo: VARIG S/A, VASP 5/0 e TRANSEIRASIL S/A, nos
termos do artigo 24 do Decreto-lai ne 2.300, de 21.11.86.

Determino que se publique no Diário Oficial da União os men-
cionados despachos, na integra e em conjunto, no prazo de 72 horas,
conforme dispõe o artigo 7 0 do Decreto n g 449, de 17 de fevereiro de/992.

Brasília-DF, 27 de fevereiro de 1992
JOÃO BOSCO MARTINATO

Diretor do Departamento de Receita Federal
em exercicio

Coordenação de Programação e Avaliação
DESPACHOS

Processo 52. 10160.001419/92-11
Assunto: Disp ensa de Licitação

Trata-se, no presente caso, de aasinatura, para a Coorde-nação de Estudos Tributários deste Departamento, do Boletim /00 e dn
Consultoria Dinâmica, âmbos editados e distribuídos pela IOD INFORMA-
COES OBJETIVAS PUOLIC605ES JURiDICAS LTDA.

Conforme Pro p osta do 100, Documentos de fls. n2 02 e 03, o
custo p elos referidos serviços é de Cr$1..453.631,00 (hum milhão, qua-trocentos e cin qüenta c três mil, seiscentos e trinta e um cruzei-
ros), o que pode ser autorizado com dis pensa de licitacão consonnteao dis p osto no artigo 22, Inciso II do Oecreto-lel n9 2.300/06, c/c a
Portaria SAF 02 363, de 31.01.92 (fls. 06), razão p ela q ual aollcito
de V. SB, tal decisão.

Brasilia-DF, 4 de março de 1992

NILDE PEREIRA SABBAT
Chefe de Divisão

1. De acordo

2. No uso da competência que me foi delegada p ela Portaria
RE n2 106, de 21.02.92, publicada no D.O.U. de 24.02.92, resolvo:

a) - Disp ensar a licitação com base no inciso II do artigo
22 do Decreto-lei 02 2.300, de 21.11.06, p oma o flm acima propostb.

b) - Determinar que se p ubli q ue no D.D.U., e p rRsente de-
cisão, no prazo de 72 horas, a contar desta data, conforme preceitua
o artigo 79 do Decreto no 449, de 17.02.92,

c) - Encaminhar à Douta Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional, por forca do artigo 92 do Já mencionado Decreto n9 449/92.

GRUPO:	 RELÓGIOS
Verde	 9.120,00
Vermelho	 36.679,00
Azul
	

9.120,00
Marrom	 36.679,00

II - Os estabelecimentos industriais que possuam, 0 data do
inicio da vigência deste alo, estoques dos seles referidos no item
anterior, poderão utilizá-los, sem ânus de ressarcimento da diferença
de valor entre o preço de aquisição dos se/os e os novos valores fi-
xados.

III - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua
publicação.

CARLOS ROBERTO GUIMARÃES MARCIAL

(Of. 59 347/921

DESPACHOS
Processo r1Q: 10160.001157/92-58
Assunto	 : Dispensa de licitação

RATIFICO, a decisão da Supe rin tendente-Substituto da 10.
Região Fiscal do Departamento da Receita F ederal, exarada às fls. 03,
referente a Autorização de daepesa com dispensa de licitação fundaoen-
tada no ar t. 22, inciso VII, do Decreto-lei nu 2.300/86, para a goisi-
ção de passagens aéreas diretamente junto à empresa conces505n5ria de
transporte aéreo: VARIG S/A, nos Lermos do artigo 24 do Decreto-lei
2.300, de 21.11.86.

Determino que se publique no Diário Oficia/ da União os
mencionados oespachos, na integra e em conjunto, no prazo de 72 horas,
conforme dispãe a artigo 7 0 do Decreto 05 44 4 , de 17 de fevereiro de1992.

Brasilia-DF, 27 de fevereiro de 1992
TARCÍSIO 011901 MEDEIROS

Diretor do Departamento da Receita Federal
Adjunto

Processo ne: 10768.004163/92-17
Assunto	 : Dispensa de licitação

RATIFICO, a decisão do Supe rin teriente-Substituto da 100 Re-
gião Fiscal do Departamento da Receita fed- ai, exararia às fls. 03,

Coordenação do Sistema Aduaneiro
ATO DECL500TOR/0 89 67, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1991

O CCCROEhlaCCR CO SISTDvA ADUANEIRO, no uso de suas atribui-
ções, tendo eni vista o que consta do Processo no 10168.007550/91-39,
bom Como o disposto no subitem 8.2, alínea . c . , da Instrução Nornmtiva
SRF n â 008, de 09.03.82, can a nova redação dada pela IN/5RF 00 102,de 28.07.87, declara:

Fica habilitada a efetuar o transporte rodoviário de nmrca-
dorias em regime de trânsito aduaneiro, na classe nacional, pelo prazo
de 2 (dois) anos, a empresa RCCOVIAIRIO 07YAZ LIDA, inscrita no
CGC/SEFP n g 01.537.083/0001-15 e estabelecida à Rua 306 n o 205, Bair-
ro Santa Genoveva - Goiânia - GO.

2. A validade do presente Ato fica condicionada à sua publica-
ção no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua as-
sinatura.

3. Este Ato entratâ em vigor na data de sua publicação no Diá-
rio Oficial da União.

RENATO CARBURE PALOMBA

(Guia n9 74.885 - 9-3-92 - Cr$ 97.520,001

Coordenação do Sistema de Tributação
Divisão de Classificação de Mercadorias

RELAÇÃO DOS PARECERES CST EMIT/DOS EM FEVEREIRO DE 1992, PELA DIVISÃO
DE CLASS/FICAÇA0 DE MERCADOR/AS, NA PIPI APROVADA PELO DECRETO N.
97.410/88 E NA TAD APROVADA PELA PORTARIA MEFP N. 58/91 (DOU 06.02.911 

01 - Processo n u 10480-010.9)8/90-02
Interessada: ANDES ARTEFATOS DE PAPEL LTDA.
Parecer CST (OCA) nu 186, de 19.02.92
Assunto: Recurso de Ofício
COD/G0 TIPO MERCADOR/A
4811.39.9999 Papel para embrulhar . Picolés . , escoou das

faces revestida com uma camada de plástico
(polietileno) e a outra impressa com dizeres
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relativos a sua utilização e ao fabricante do
produto a acondicionar, apresentado em bobi-
nas de 155 mra de largura

02 - Processo n . 13709-003.855/90-60
Interessada: MONCO RIO EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA.
Parecer CST(DCM) n. 187, de 19.02.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
8428.90.0000 Aparelho de movimentação de mercadorias cons-

tituído de lança telescópica movida por meio
de cilindro hidráulico, montada em infraes-
trutura motora, destinada a ser utilisado em
armazéns e portos

03 - Processo n . 10865-000.843/90-83
Interessada: ELETRO METALÚRGICA LINTEMANI LTDA.
Parecer CST(DCM) 02 188, de 19.02.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
7326.90.9999 Caixa de aço, com visor de vidro, própria pa-

ra proteger contador de energia elétrica e um
ou dois disjuntores, denominada "Caixa de Me-
dição"

04	 Processo n . 11060-000.396/90-27
Interessada: IMEMBUY PAPEL LTDA.
Parecer CST(DCM) n . 189, de 19.02.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA

Sacos de papel, com base de largura inferior
a 40 cm, para embalagem não anti-choque nem
antitérmica:

4819.40.9901 - impressos, além de outros, com os dizeres
"Pães e alimentos" e com a figuta de uma
cesta contendo pães

4819.40.9902
	

- sem qualquer impressão ou figura que iden-
tifique a mercadoria a acondicionar

05 - Processo h. 10920-000.971/89-72
Interessada: ARTEVAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTESANATOS VAVASSO-

RI LIDA
Parecer CST(DCM) n. 196, de 20.02.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
3924.90.9900	 Cinzeiro de plástico (acrílico), próprio Para

se assentar sobre móveis

3926.10.0100 Artefato de plástico (acrílico), de forma re-
donda, concebido para prender papéis, denomi-
nado comercialmente . Peso para papel.

06 - Processo n. 13817-000.011/91-75
Interessada: ALCAN ALUMÍNIO DO BRASIL S/A:
Parecer CST(DCM) n . 215, de 24.02.92
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
3921.90.9900 Filme de poliéster impresso e aluminizado por

vaporização, associado com filme de polieti-
leno, apresentado em bobinas de largura media
de 330 mm, próprio para acondicionamento de
café torrado e moído

07 - CI GAB/SRRF/5. RF n. 027/92
Interessada: SUPERINTENDENCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL - 55 RE
Parecer CST(DCM) n . 216, de 24.02.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TAB	 MERCADORIA
8802.30.0301	 Avião pesando 3008 kg quando vazio, equipad,

com 2 motores turbojatos (turbofan), com . s-
sentos para 2 tripulantes e para 5 ou 6
sageiros, modelo CESSNA CITATION I

08 - Processo n. 11020-000.778/90-27
Interessada: PANAMANTE S.A. MÓVEIS E REFRIGERAÇÃO
Parecer CST(DCM) n. 217, de 24.02.92
Assunto: Decurso de Oficio
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
8418.50.0199	 Tanque homogeneizador de leite e sucos,

pado com grupo frigorífico completo, monta.
numa base comum, modelo 81-I00

09 - Processo n. 13804-000.796/88-11
Interessada: COMPANHIA VIDRAR/A SANTA MARINA
Parecer CST(DCM) n . 219, de 25.02.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
7020.00.9900 Artigo de vidro temperado e incolor, com for-

mato semelhante a um copo com orifícic na
parte inferior, próprio para compor filtio de
óleo diesel, utilizável em motores de trato-
res e/ou caminhões, .comercialmente denominado
.Corpo de Aglomerador.

10 - Processo n. 13977-000.090/89-11
Interessada: PROECO EQUIPAMENTOS E ELETRÔNICA LTDA.
Parecer CST(DCM) n . 220, de 25.02.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
8451.80.9999 Aparelho espremedor de malha, constituído de

carcaça de aço inoxidável com aberturas para
entrada e saída da malha em corda, canaleta

para escoamento do liquido e cilindros com-
pressores acionados por motor elétrico incor-
porado, montado em mesa com rodas, utilizado
como auxiliar de tinturaria em inclóstrias
têxteis, modelo EM-PR, marca PROECO

11 - Processo n. 13973-000.118/90-30
Interessada: METALÚRGICA TRAPP LTDA.
Parecer CST(DCM) n. 221, de 25.02.92
Assunto: Recurso de Ofício

	

CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
8436.80.0000 Triturador de resíduos orgânicos, marca

Trapp, modelo TR 200, com motor elétrico in-
corporado, tremonha removível para introdução
dos resíduos e estrutura de apoio dotada de
rodas, próprio para uso em meio rural com o
fim de preparar fertilizantes

12 - Processo n . 10320-001.200/90-31
Interessada: MARFIL - MARANHÃO FIBRAS LTDA.
Parecer CST(DCM) n. 222, de 25.02.92
Assunto: Recurso de Ofício

	

ÓDIGO  TIPI	 MERCADORIA
1418.30.0000 Congelador ("freezer . ) horizontal, com duas

tampas, com capacidade de 400 litros, com mo-
tor de 1/3 de HP incorporado

8716.39.0000 Semi-reboque, modelo MP-500, com carroçaria
fechada, com tampa, dois pneus de aro 13 e
faróis traseiros, próprio para ser atrelado a
veículo automotivo para transporte eventual
de mercadorias

13 - Processo n. 10880-046.028/90-17
Interessada: EUCATEX METÁLICA LTDA.
Parecer CST(DCM) n . 223, de 26.02.92
Assunto: Recurso de Ofício

	

CÓDIGO TIPO	 MERCADORIA
7326.90.9999 Contra-rufo TKR, de aço galvanizado, próprio

para proteger as junções das telhas com as
paredes contra as águas pluviais

7326.90.9999 Artefato de chapa de aço galvanizado, utili-
zado para proteger a parte superior de pare-
des contra as águas pluviais, denominado co-
mercialmente "Pingadeira TPG"

7326.90.9999 Artefato de chapa de aço galvanizado, utili-
zado para dar acabamento nos cantos das co-
berturas (perfis de arremate), denominados co
mercialmente "Canto interno/externo TAE/TAI.

14 - Processo n . 10735-001.145/91-16
Interessada: LUBRISOL DO BRASIL ADITIVOS LTDA.
Parecer CST(DCM) n . 224, de 28.02.92
Assunto: Recurso de Oficio

	

CÓDIGO TAB	 MERCADORIA
3811.21.0499 Aditivo anti-oxidante, dispersante, anti-des-

gaste e anti-corrosivo, à base de sais de
zinco e contendo óleo mineral, para óleos lu-
brificantes de motor a álcool ou a gasolina,
comercialmente denominado "Lubrizol Product
77479.

15 - Processo n. 13819-000.025/87-10
Interessada: RONING INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Parecer CST(DCM) n . 225, de 28.02.92
Assunto: Recurso de Oficio

	

CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
8483.90.0000 Peças exclusivas da junta de articulação

universal, denominadas "Garfos . , "Castanha",
.Pinos . e .Engraxateira"

7318.29.0000 Anel de aço destinado a impedir o deslocamen-
to das peças da junta de articulação, denomi-
nado "Anel de trava"

16 - Processo n. 10680-010.586/88-31
Interessada: ER - EQU/PAMENTOS ELÉTRICOS DE ALTA TENSÃO LTDA.
Parecer CST(DCM) n . 226, de 28.02.92
Assunto: Recurso de Ofício

	

CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
8504.50.0000 Bobina de bloqueio ou reatância, utilizada em

linhas de transmissão de alta tensão, própria
para impedir que sinais de ondas portadoras
sejam derivados em direções não desejadas,
sem prejuízo de transmissão de energia na
frecgiência industrial

7 - Processo n. 13637-000.016/90-26
Interessada: ANA CRISTINA PEQUENO VILOSO SHAW
Parecer CST(DCM) c o 227, de 28.02.92
Assunto: Recursos de Ofício e Voluntário

	

CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
9615.19.0000 Lacinho de criança ou adorno para cabeça de

criança, de malha de algodão ou de fita de
cetim co de gorgurão, próprio para prender os
cabelos

6307.90.9999 Laços de fita de cotim, de gorgurão ou de ma-
lha de algodão, próprios para enfeitar árvo-
res de Natal, denominados comercialmente "La-
ço de Natal"

18 - Processo n . 10380-004..69/91-85
Interessada: GOTERGUES A. PE SENA GO0F3



TERÇA-FEIRA, 10 MAR 1992
	

DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO I	 3079

51,

2: nOfício
28.02.92

o

MERCADORIA
Aparelho eletrônico, próprio para ligar ou
desligar circuitos elétricos entre um apare-
lho de gravação de som e um aparelho telefô-
nico, possibilitando a gravação de conversos
telefônicas através do gravador de som, deno-
minado "Interface de linha telefônica para
gravador (Tira-teima)", modelo ILPCR-ALPHA-AS

8536.50.0299 Aparelho próprio para bloquear no destino
chamadas telefônicas automáticas a cobrar do
assinante chamado, denominado "Interface de
linha telefônica para bloquear ligações não
locais (bloqueados)", modelo BLTD - GAMA-AS 3
DIG

9107.00.0100 Aparelho munido de maquinismo de relojoaria
eletrônico e de quadrante, próprio para abrir
ou fechar circuitos elétricos, bloqueando li-
gações telefônicas co intervalos de tempo
pré-determinados, denominado "Interface de
linha telefônica para temporizar conversa
(corta-papal" modelo TCT-BETA-AS

19 - Processo n. 10510-000.285/90-30
Interessada: ESQUADR/LAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Parecer CST(DCM) n. 229, DE 28.02.92
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
9401.79.0201 Cadeira com armação de ferro, assento e en-

costo em compensado revestido com laminado de
imbuia co envernizado ao natural ou em fórmi-
ca

9403.20.0201 Carteira com estrutura de Cerro, tampo em
aglomerado de 19 mm, medindo 60 x 40 cm, re-

vestido com laminado de imbuia, envernizado
ao natural co em fórmica

9403.20.9900
=r2odCoMec;c1rPliarrnir2opó= 21'

9403.20.9900
 222.91ar drilásrinun=ic24", para uso

20 - Processo n . 13896-000.008/91-55
Interessada: ROCEI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS DE HIGIENE

LTDA.
Parecer CST(DCM) n. 230, de 28.02.92
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TAB	 MERCADORIA
3401.11.0302	 Lenço de falso tecido impregnado com deter-

gente, utilizado para higiene pessoal, anos-
86/92)	 dicionado em caixas com 100 unidades(Of. n9 

RELAÇÃO DOS DESPACHOS HOMOLOGATÓRIOS CST EMITIDOS EM FEVEREIRO DE
1992, PELA DIVISAO DE CLASS/FICAÇAO DE MERCADORIAS, NA T1PI APROVADA
PELO DECRETO N. 97.410/88 E NA TAB APROVADA PELA PORTARIA MEFP N.
58/91 (DOU 06.02.911 

01	 Processo n . 13709-000.940/91-10
Interessada: CROYDON INDÚSTRIA DE MÁQUINAS LTDA.
Despacho Homologatório CST(DCM) 0 2 040, de 20.02.92
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA

Fritados eletrico de uso não doméstico, marca
"Croydon":

- 8419.81.9900 - Modelo "F2C" (110 V - 5000 W ou 220 V -
6000111, provido de 2 depositos com capaci-
dade de 6 litros de óleo cada e de 2 cestas
para fritar até 1 kg de batata por cesta,
medindo 44,5 x 32 x 54,4 em e pesando 12 kg

8419.81:9900 - Modelo "F2-8" (220 V - 8000 (4), provido de
depósito com capacidade de 12 litros de
óleo e de 2 cestas para fritura, medindo 44
x 33,5 x 38,5 cm e pesando 10 kg

8419.81.9900 - Modelo . F2-5" (220 V - 5000 W), provido de
depósito com capacidade de 12 litros de
óleo e de 2 cestas para fritura medindo 44
x 33,5 x 38,5 cm e pesando /O kg

02	 Processo n. 13709-000.937%9/-05
Interessada: CROYDON INDÚSTRIA DE MÁQUINAS LTDA.
Despacho Homologatório CST(DCM) n. 041, de 20.02.92
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA

Fritados elétrico de uso não doméstico, marca
"Croydon":

8419.81.9900 - Modelo "FZF" 1220 V - 8000 W) provido de
depósito com capacidade de 14 litros de
óleo e de 2 cestas para fritar até 1 kg de
batata por cesta, medindo 46,5 x (02 x 41
cm e pesando 26,4 kg

8419.81.9900 - Modelo "FA2-8" 1220 V - 8000 0), Provido de
deposito com capacidade de 27 litros de
óleo e de 2 cestas para fritar até 1 kg de
batata por cesta, medindo 46,5 x 102 x 41
co e pesando 26,4 kg

8419.81.9900	 - Modelo "FA2-5" 1220 V - 5000 01 provido de
depósito com capacidade de 27 litros de

óleo e de 2 cestas para fritar até 1 kg de
batata por cesta, medindo 46,5 x 102 x
cm e pesando 26,4 kg

03 - Processo c o 13709-000.938/91-60
Interessada: CROYDON INDÚSTRIA DE MÁQUINAS LTDA.
Despacho Homologatório CST(DCM) n . 042, de 20.02.92
Assunto: Recurso de Oficio
CÓD000 TIPI	 MERCADORIA
8419.8(.9900 Fritados eletrico de uso não doméstico, marca

"Croydon", modelo "Fl" (110 V - 2500 W ou 220
V - 3500 W), provido de depósito com capaci-
dade de 6 litros de óleo e de uma cesta para
fritar até 1 kg de batata, medindo 44 x 31 x
24,5 cm e pesando 6 kg

04 - Processo n. 13709-000.936/91-34
Interessada: CROYDON INDÚSTRIA DE MÁQUINAS LTDA.
Despacho Homologatório CST(DCM) n. 043, de 20.02.92
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPO	 MERCADORIA

"Fritados a gás de uso não doméstico, marca
"Croydon":

8419.81.9900 - Modelo "F2CGS", 2 registros de regulagem de
chama, provido de 2 depósitos com capacida-
de de 6 litros de dleo cada e de 2 cestas
para fritar até 1 kg de batata por cesta,
medindo 39,5 x 30 x 55 cm e pesando 7 kg

8419.81.9900 - Modelo "F2GS", 2 registros de regulagem de
chama, provido de depósito com capacidade
de 12 litros de óleo e de 2 cestas para
fritar até 1 kg de batata por cesta, medin-
do 40 x 40,5 x 44,5 cm e pesando 8 kg

8419.81.9900 - Modelo "FIGS", 1 registro de regu/agem de
chama, provido de 1 depósito com capacidade
de 6 litros de óleo e de 1 cesta para fri-
tar até 1 kg de batata, medindo 40 x 38,5 x
30,5 cm e pesando 4,7 kg

05 - Processo n. 10805-001.759/89-76
Interessada: IBF - INDÚSTRIA BRASILEIRA DE FORMULÁRIOS LTDA.
Despacho Homologatório CST1DCM) n . 044, de 20.02.92
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA

Bilhetes de passagens aéreas, com dizeres im-
pressos, mas contendo campos apropriados para
serem preenchidos no momento da utilização
com dados importantes, tais como nomes, da-
tas, origens e destinos, conexões de vôos,
transportadores, tarifas, classes, pesos de
bagagem, validade, código do agente, código
do bilhete, etc.:

4820.40.0101 - em formulários em bloco tipo "manifold",
próprios para utilização em impressora de
computador

4820.90.0000	 - em blocos (exceto do tipo "manifold") ou
isolados com capa

06 - Processo n . 13893-000.085/90-9
Interessada: RUD CORRENTES INDUSTRIAIS LTDA.
Despacho Homologatório CST(DCM) n . 045, de 20.02.92
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
7315.82.0000	 Corrente de aço, de elos soldados sem supor-

te, para talhas

07 - Processo n . 10880-037.650/90-44
Interessada: CONTESSOTO & FILHOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE móveIs

E DECORAÇÕES LTDA.
Despacho Homologatório CST(DCM) n . 046, de 20.02.92
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
9403.60.0000	 Balcão de madeira, para estabelecimentos co-

merciais

08 - Processo co 10880-040.816/90-73
Interessada: METALÚRGICA CIBRIN LTDA.
Despacho (lomologat6rio CST(DCM) n . 047, de 20.02.92
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPO	 MERCADORIA
7326.90.9999 Suportes para aparelhos de TV, video-cassete,

Corno de microondas e lava-louças, de ferro
ou aço, próprios para serem fixados em tetos
ou paredes

09 - Processo n . 10850-000.592/90-13
Interessada: ESTRELA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA.
Despacho Homologatdrio CST(DCM) n . 048, de 21.02.92
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPI	 MERCADOR/A
8716.90.0000	 Carroçaria de madeira para reboque ou se-

mi-reboque, apresentada isoladamente

10 - Processo se 10840-001.479/90-39
/nteressada: /NTELLI INDÚSTRIA DE TERMINAIS ELÉTRICOS LTDA.
Despacho Homologatório CST(DCM) se 049, de 24.02.92
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TIPO	 MERCADORIA
7326.90.9999 Haste de aterramento em aço carbono com re-

vestimento de cobre, própria para aterramento
de Instalaçoes elétricas em geradores de
energia elétrica, redes de transmissão e dis-

Parecer CST(DCM)
Assunto: Recurso

CÓDIGO TIPI
8536.50.0299



tribuiçáo, subestações, redes de centrais te-
lefônicas e de processamento de dados, etc.,
modelos . Normal" e "Prolongável.

11 - Processo co 10070-000.754/91-64
Interessada: WEIBULL & CONSORTES EXPORTAÇÕES LTDA.
Despacho Homologatório CST(DCM) n. 050, de 24.02.92
Assunto: Recurso de Ofício

	

CÓDIGO TAB	 MERCADORIA
9405.50.0500 Artefato não elétrico de iluminação, de metal

comum, provido de suportes para velas e de
adereços decorativos, comercialmente denomi-
'nado "Carrilhão dos Anjos"

12 - Processo n. 10680-002.177)89-98
Interessada: SOCALHAS LTDA.
Despacho HomologatOrio CST(DCM) n. 051, de 24.02.92
Assunto: Recurso de Ofício

	

CÓDIGO TIPO	 MERCADORIA
7326.90.9999 Pingadeira, simples ou duplas, de chapas de

aço comum, galvanizadas ou zincadas, Próprias
para evitar infiltração de água nas paredes
externas de construções não metálicas

Rufo, tipo pingadeira, de chapa de aço comum,
galvanizada ou zincado, utilizado em constru-
ções não metálicas para fazer a junção da pa-
rede externa com as telhas e evitar infiltra-
ções

13 - Processo n. 10380-006.484/91-83
Interessada: 30 PRODUTOS ELETRÔNICOS IND. E COM. E SERV. LTDA.
Despacho Homologatório CST(DCm) n. 052, de 24.02.92
Assunto: Recurso de Ofício

	

CÓDIGO TIPO	 MERCADORIA
8531.10.9900 Aparelho eletro-acústico de alarme, para pro-

teção contra roubo, operando com base na va-
riação da capacitância provocada pela aproxi-
mação de intrusos, denominado comercialmente
"Alarme contra ladrão . , modelo AP 4006

14 - Processo n. 13748-000.314/90-31
Interessada: ATELIER VERA PETRÓPOLIS LTDA.
Despacho Homologatório CST(DCM) n. 053, de 25.02.92
Assunto: Recurso de Ofício

	

CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
6308.00.0000 Sortido para confecção de tapeçaria, consti-

tuído de fios de lã, agulha, tela impressa e
folheto de instrução, acondicionado em saco
plástico para venda a varejo

15 - Processo n. 10768-036.215/90-15
Interessada: CROYDON INDÚSTRIA DE MÁQUINAS LTDA.
Despacho Homologatório CST(DCM) n. 054, de 25.02.92
Assunto: Recurso de Ofício

	

CÓDIGO TIPI	 MERCADOR/A
Sanduicheiras simples, marca CROYDON, de uso
não doméstico:

	

8419.81.9900	 - Modelo SAS elétrica, com gabinete de aço
inox e placa de fritura de alumínio fundi-
do, medindo 49 x 28 x 35,5 cm e pesando
13,8 kg

8419.81.9900 - Modelo SAST, elétrica com gabinete de aço
inox e placa de fritura de ferro, medindo
46 x 22,5 x 31,5 cm e pesando 12,6 kg

8419.81.9900 - Modelo SASTG, a gás, cos gabinete de aço
inox e placa de fritura de ferro, medindo
45 x 23 x 34 cm e pesando 10,9 kg

16 - Processo n. 13855-000.308/90-01
Interessada: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PALMILHAS POLO-SOLA 110 DA.
Despacho Homologatório CST(DCM) n . 055, de 25.02.92
Assunto: Recurso de Ofício

	

CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
Viras para calçados, de comprimento indeter-
monado:

	

4016.99.0700	 - de borracha vulcanizada não endurecida, não
alveolar

	

4016.10.0000	 - de borracha vulcanizada não endurecida, al-
veolar

7326.90.9999
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4205.00.0100	 - de couro natural ou reconstituído

17 - Processo n . 13819-000.310/90-81
• Interessada: MANUFATURA DE METAIS MAGNET LTDA.

Despacho Homologatário CST(DCM) n . 056, de 25.02.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓD/GO TIPI	 MERCADORIA
7326.90.9999 Haste de aço revestida de cobre, própria Para

aterramento de instalaçóes e aparelhos elé-
tricos, denominada "Haste de aterramento de
fase"

18 - Processo n. 13804-000.795/88-58
Interessada: COMPANHIA VIDRARIA SANTA MARINA
Despacho Homologatório CST(DCM) n. 057, de 25.02.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
8516.90.9900 Peças de vidro temperado, incolor, no formato

de bandeja redonda, com encaixes ou salión-
cias na parte inferior, de dimensões e peso
variados, próprias para compor, internamente,
fornos de microondas, de uso doméstico

19 - Processo n . 10168-001.995/87-56
Interessada: INDÚSTRIA DE PAPÉIS DE ARTE JOSÉ TSCHRKASSKY S.A. -

TOGA
Despacho Homologatório CST(DCM) n . 058, de 25.02.92
Assunto: Recurso de Oficio

	

CÓDIGO TAB	 MERCADORIA
6903.90.9900 Peças de cerâmica refratária à base de nitre-

to de boro e diboreto de titânio, para máqui-
na metalizadora de embalagens à vácuo, deno-
minadas "Fontes . ou . Barquinhos . (boats)

20 - Processo n. 13830-000.014/91-02
Interessada: MATHEUS RODRIGUES - MARILIA
Despacho Homologatório CST(DCM) n. 059, de 25.02.92
Assunto: Recurso de Ofício

	

CÓDIGO TIPO	 MERCADORIA
8419.50.9900 Trocador de calor, constituído de um reci-

piente cilíndrico, onde circula vapor sob
pressão, equipado interiormente com vários
tubos de metal para circulação do sabão lí-
quido, próprio para manter aquecido um certo
volume de massa de sabão num processo contí-
nuo de alimentação à linha de produção

21 - Processo n. 13808-001.803/90-17
Interessada: JOHNSON & JOHNSON INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Despacho Homologatório CST(DCM) n. 060, de 26.02.92
Assunto: Recurso de Ofício

	

CÓDIGO TIPO	 MERCADORIA
3003.90.9999 Gel para aplicação tópica de flúor, de uso

profissional através de cirurgião-dentista,
para prevenção de cárie dentária, apresentado
nos sabores cereja, laranja, "tutti-frutti" e
abacaxi, denominado 'SUPRO GEL ACIDULADO.,
acondicionado em recipiente plástico de 240
m/

22 - Processo me 13807-000.518/90-67
/nteressada: CONFECÇÕES TATUAGE LTDA.
Despacho Homologatórlo CST(DCM) n . 061, de 26.02.92
Assunto: Recurso de Ofício

	

COSIDO TIPI	 MERCADORIA
Brinquedos confeccionados em tecido, com en-
chimento, utilizados também como adorno em
quartos, vitrines, etc., representando:

	

9503.41.0000	 - animais ou criaturas não-humanas

	

9503.90.9900	 - outras figuras (plantas, etc.)

23 - Processo n. 10735-001.142/91-28
Interessada: LUBRIZOL DO BRASIL ADITIVOS LTDA.
Despacho Homologatório CST(DCM) n. 062, de 26.02.92
Assunto: Recurso de Ofício

	

CÓDIGO TAB	 MERCADORIA
3811.21.9900 Aditivo detergente de proteção anti-oxidati-

va, para óleos lubrificantes, à base de al-
coilfenato básico de cálcio e enxofre elemen-
tar, contendo óleo mineral, comercialmente
denominado . Lubrizol product 128.98.

24 - Processo n. 10735-001.141/91-65
Interessada: LUBR/ZOL DO BRASIL ADITIVOS LTDA.
Despacho Homologatório CST(DCM) n. 063, de 26.02.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TAB	 MERCADORIA
3811.21.9900 Aditivo detergente anti-corrosivo para óleos

lubrificantes à base de alcoil benzeno sulfo-
nato de magnésio, contendo óleo mineral, co-
mercialmente denominado .Lubrizol	 Product
107.85.

25 - Processo n. 13819-000.312/90-15
Interessada: ALPINA EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA.
Despacho Homologatório CST(DCM) n. 064, de 26.02.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓD/GO TAB	 MERCADORIA
8906.00.9900 Barco de serviço, projetado para transporte e

operação de equipamentos, para contenção e
retirada de óleo ou produtos químicos derra-
mados em água, denominado "Work boat 27",
casco SR 006/90, tipo lancha.

26 - Processo n. 13808-001.802/90-12
Interessada: JOHNSON & JOHNSON INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Despacho Homologatório CST(DCM) n. 065, de 26.02.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA
3003.90.9999 Gel para aplicação tópica de flúor, de uso

profissional através de cirurgião-dentista,
para prevenção de cárie dentária, apresentado
em recipientes plásticos de 240 ml, nos sabo-
res menta e laranja, denominado . NUPRO GEL
NEUTRO.

27 - Processo n. 10735.001.143/91-91
Interessada: LUBRIZOL DO BRASIL ADITIVOS LTDA.
Despacho Homologatório CST(DCM) n . 066, de 26.02.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TAD	 MERCADORIA
3811.21.9900 Aditivo detergente anti-corrosivo para óleos

lubrificantes à base de alcoil benzeno sulfo-
nato de magnésio, contendo óleo mineral, co-
mercialmente denominado . Lubrizol Product LI
107.81"
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28 - Processo ng 10735-001.144/91-53
Interessada: LUBRIZOL DO BRASIL ADITIVOS LTDA.
Despacho Homologatório CST(DCM) n . 067, de 26.02.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TU	 MERCADORIA
3811.21.9900 Aditivo agente de extrema pressão, de prote-

ção anti-oxidativa, para óleos lubrificantes
de engrenagens, à base de mistura de olefina
solfurizada, alcoil arnica e ácido dialquildi-
tiofosfórico, contendo óleo mineral, comer-
cialmente denominado "Lobri go' product 78011"

29 - Processo n . 10983-002.810/91-58
Interessada: 4 S INFORMÁTICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Despacho Homologatdrio CST(DCM) n . 068, de 26.02.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPO	 MERCADORIA
8536.50.0199 Comutador de áudio e vídeo, modelo AFV-801,

dotado de oito entradas de audio e vídeo, co-
mandadas por oito chaves Iluminadas, que se-
lecionam um dos sinais conforme solicitação
do operador, uti/izado em estações de TV, em
Vídeo Produtores e em Sistemas de Segurança,
vulgarmente denominado "Botoneire

30 - Processo n . 13709-000.939/91-22
Interessada: CROYDON INDÚSTRIA DE MÁQUINAS LTDA.
Despacho Homologatório CST(DCM) n . 069, de 26.02.92
Assunto: Recurso de Oficio
CÓDIGO TAB	 MERCADORIA
84/9.81.9900 Tacho para fritaras, de uso não doméstico,

marca Croydon, modelos TFSL (elétrico) e TF-
GLP(gás), provido de depósito (bacias) co
alumínio com capacidade para 10 e 11,5 litros
de óleo respectivamente, utilizados em cozi-
nhas e restaurantes industriais, bares, etc.
para preparação de alimentos

31 - Processo n. 13802-000.531/90-84
Interessada: GRANI - TORRE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Despacho Homologatório CST(DCM) n . 070, de 28.02.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TAD	 MERCADORIA
3916.90.0400 Perfil de plástico (poliestireno), apresenta-

do em barras de 2 (dois) metros, comercial-
mente denominado "Perfilado Plástico"

32 - Processo n . (0768-036.170/90-71
Interessada: CROYDON - INDÚSTRIA DE MÁQUINAS LTDA.
Despacho Homo/ogatório CST(DCM) n. 071, de 28.02.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA

Churrasqueiras de aço, a gás, de uso não do-
méstico, marca CROYDON, próprias para bares,
restaurantes, lanchonetes, padarias, hotéis e
similares:

8419.81.9900	 - de 45000 BTU, mod. FOI, pesando 54,600 kg
8419.81.9900	 - de 30200 BTU, mod. F02, pesando 38,400 kg

8419.81.9900	 - de 30200 BTU, mod. F03, pesando 28,500 kg

33 - Processo n . 10768-036.171/90-33
Interessada: CROYDON - INDÚSTRIA DE MÁQUINAS LTDA.
Despacho Homologatório CST(DCM) n . 072, de 28.02.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPI	 MERCADORIA

Churrasqueiras elétricas, com gabinete de aço
inoxidável e gaveta para aquecimento de pães,
de uso não doméstico, próprias para bares,
restaurantes, lanchonetes, hotéis e simila-
res:

8419.81.9900	 - mod. C91, com duas resistências de 3000
watts cada, pesando 62 kg

8419.81.9900	 - mod. CH2, com duas resistências de 2500
watts cada, pesando 48,2 kg

8414.81.9900	 - mod. CRI, com duas resistências
watts cada, pesando 32,1 kg

34 - Processo n . 10980-000.291/91-87
Interessada: LAVEI INDÚSTRIA E COMERCIO DE MÁQUINAS LTDA.
Despacho Homologatório CST(DCM) n . 073, de 28.02.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TTPI	 MERCADORIA
8419.89.0299 Fervedor de roupa (esterilizador), em aço

inoxidável, elétrico ou a vapor, com capaci-
dade para 200 litros

8451.10.0000 Máquina de lavar a seco, industrial, com cen-
trífuga e aquecedor de água, em aço inoxidá-
vel

8516.10.0000 Aquecedor d'água (Boyller), co aço inoxidá-
vel, com capacidade para 200 e 300 litros,
com aquecimento elétrico

35 - Processo n . 10480-005.928/89-75
Interessada: COOPERATIVA CENTRAL AGRÍCOLA DO NORDESTE LTDA. -

COCANE
Despacho Homologatório CST(DCM) n . 074, de 28.02.92
Assunto: Recurso de Ofício
CÓDIGO TIPO	 MERCADORIA
8716.39.0000 Semi-reboque para transporte de mercadorias,

provido de um eixo com dois pneus numa pla-
taforma de ferro, comercialmente denominado
"Kit para base com roda aro 15"

8716.80.0199
	

Carrinho de tração manual de ferro, comer-
cialmente denominado . Kit para base com roda
350/8"

7326.90.9999 Artefato de ferro destinado ao manuseio de
tambores, denominado comercialmente "Entorna-
dor de tambor"

36 - Processo n. 13817-000.005/91-72
Interessada: CERVIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

.	 Despacho (Iomologatório CST(DCM) n . 075, de 28.02.92
Assunto: Recurso de Ofício
CO5000 TIPO	 MERCADORIA
8113.00.9900 Ceramal a base de carboneto de tungstênio e

aço, obtido por prensagem e sinterização,
próprio para fabricação de ferramentas, apre-
sentado em barras maciças ou vazadas, denomi-
nado comercialmente "Ferro-Tic"

(Of. n9 86/92)

Superintendências Regionais da Receita Federal
89 Região Fiscal

Delegacia da Receita Federal em Santos
ATO DECLARAT6RIO N9 6, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1992

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTOS, no uso de suas atri
buições e atendendo co que consta do processo n 2 10645-000299/92-24 7
desta Delegacia,

Declara,
com fundamento no art. 144, combinado com o art.137,

do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto e 0 91030, de 05.03.85,
que, em face do pagamento dos tributos devidos e após a publicação do
presente Ato Declaratório no Diário Oficial da Unlao, aCha-se libera-
do para fins de transferência de propriedade o veículo marca BMW, ano
1990, modelo 1991, tipo BMW MO, cor preta, chassis 8050D93170BK05477,
de propriedade de Baltazar Olivo Castellanos, Auxiliar do Adido Naval
da Embaixada do Equador em Bras/11a, desembaraçado pela Declaraçao de
Importação_n 2 048220, de 13.12.90, desta Delegacia.

EGiDIO GUIRI

(Guia n9 75.096 - 9-3-92 - Cr$ 73.164,00)

,	 99 Região Fiscal

Inspetoria da Receita Federal no Porto de Belém
ATO DECLARATÚRIO N9 6, DE 21 DE FEVEREIRO DE 1992

Renova autorização para aquisi-
ção de pape/ com imunidade tri-
butAria, de acordo com o 	 art.
150, inciso VI, a línea "d"	 da
Constituição Federal.

O INSPETOR DA RECEITA FEDERAL NO PORTO DE BELÉM, no
u, da competência prevista na portaria SRF 09 202, de 16.02.89, do Sr.
Diretor da Receita Federal c, tendo co vista o que consta do processo
n9 10209.000221/92-23, declara:

1)	 AUTORIZADA a empresa . IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO
CGC/MF/N9 04.835.476/0001-01, nos termos do art. 150, inciso VI, alínea
"d" da Constituição Federal e art. 180 do Regulamento Aduaneiro, aprova
do pelo Decreto n9 91.030/85, durante o exercício de 1992, a adquirir
papel de imprensa destinado A impressão de jornais e periódicos, na qua
lidado de pessoa jurídica que explora essa atividade.
II)	 A presente renovaçâo cera cassada em caso de descum
primento das normas de controle relativas A matéria.

JOSE OLAVO ROMARIZ PONTO

(Guia n9 74.845 - 09-03-92 - Cm g 97.552,00)

SECRETARIA NACIONAL DE ECONOMIA
Departamento de Comércio Exterior

CIRCULAR NO 71, DE 9 DE MARÇO DE 1992

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE COMERCIO EXTERIOR, (DECEX), DO
MINISTERIO DA ECONOMIA. FAZENDA E PLANEJAMENTO. de acordo com o pará-
grafo único do artigo 22. da Lei no. 3.244. de 14 de a gosto de 1957,
torna público que se encontra em estudo na Coordenação TêemiCk de Ta-
rifas deste Departamento, pedidos de alteração, para 02(zero por cen-
to), das ali quotas do imp osto de importacão incidentes sobre os se-
guintes produtos:

C00100 DO SAN	 MEBE6DDRIO

8479.89.9900 "Ex"-Equipamento continuo de lim peza super-
ficial de arame de aço, através da mistura água-ar comprimido(Proces-
so no. 029.252/911.

8417.10.0200	 "Ex"-Reator de alta temperatura noras
transformação direta de chumbo metálico em pó de chumbo( Processo no.
001.517/921.

2. Qual quer manifestação sobres,. pretendidas alteracões de
ali quotas deverá ser dirigida à Coordenação Técnica de Tarifas.
Avenida Presidente Antõnio Carlos, 375 - llo. andar. sala 1.111. Rio
de Janeiro-RJ. referindo-se aos processos correspondentes e no prazo
de 30 (trinta dias), a contar da data da publicacão desta Circular no
Diário Oficia/ da União. de acordo çom o roteiro de com provação de
produção nacional à dis posição aos interessados na	 mencionada
Coordenação.	 HELOIZA CAMARGOS MOREIRA

de 1900

l'4-íffiu MIE atatZ
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CIRCULAR N9 72, DE 9 DE MARÇO DE 1992 	 CIRCULAR N9 74, DE 9 DE MARÇO DE 1992

OIRO 11,1)0 DO DE PARTAMINTO	 COMERCIO EXTERIOR Eureir) DOILIN101RitIO "A I fiONOMIA. i07)000 I: PLANEJAM RIO. 	 urdo	 11
P.1,1,11..d.1,	 1 11111 0	 do ar	 1 ,11,	 4,1 1C I 111.1 1.244. de 14 dt	 (II190/. line. p oli,/ iro ,1I1C	 enenntra em estudo na Coordenas:ER 	 IticnIcade	 ar i Tas. tOt si	 Dep ar t amen, o, i n n • 11 Ido de al o ta aclio. p ar a	 O%	 (zeroor	 tu). das 41 (golo) e, do lince,) o de o main tacão 110 ide,,	 s g oto, eInt vn q uin144, eruditos:

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO RI COMERCIO EXIIVIOP	 . nO
MINISTERIO DA ECONOMIA. IAZANDA V PIARE JAMUNTO, dt 	 atoo,. tom o
p arágrafo doloco do arti g o 22, da lei nu 1.744. dl 14 dtt tele An
1957, torna p dhlicco q ue ,r encontra em estudo n4 Coordenachn
de Tarifas, deste De p artamento, p edido de alteração, p ara OX, (,ero
p or cento). das ali...tolas do imPosto de im p ortação incidente, sobre
os seguintes produtos:

e

e

CODIGO	 MERCADORIA

	

8517.81.0100	 "Ex" - E q ui p amento molti p lettador p ara telefonia tom
intervalo de temp o intercamboável de voz e dado, dr 600 bit, ntd N
vezes 64 Kbits/s com interfaces (Normas (nau, reromendacAes
VOO, v20, 035 e 0703) e sa(da datica de n Mb p s (Proc. no 14.072/91/.

0517.40.0000 "Eu" - E q ui p amento di g itai p ara transmultiplexação
direta, op erando na faixa de fre quencia dit 112 4 WO2 dim. por
corrente p ortadora e ca p acidade ate 40 canais (Proc. no 14.012/91.

Qual q uer manifestação sabre a, referida, alteraches de
al(quatas deverá ser dirigida A Coordenação Wcnica de laroFas.
Avenida Presidente Antonio Carlos. 375 - 110 andar - sala 1.111, Roco
de Janeiro - RJ, no p razo de 30 (trinta) dias, a contar da data da
p ublicação desta Circular no Diário Oficial da União. de acordo tom o
roteiro de com provação de p roducão nacional à dis p o,mmato do,
interessados no mencionada Coordenacão ItEcnica de Tarifas.

HELOIZA CAMARGOS MOREIRA

CIRCULAR N9 73, DE 9 DE MARÇO DE 1992

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE COMERCIO EX1E0I00 (DEMO. DO
MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO, de acordo rom o
p arágrafo dnico do artigo 22. da Lei na 2.244, de 14 de ago,to de
1957, torna p db/ico q ue se encontra em estudo co Coordenacão Wcnica
de Tarifas, deste De p artamento, pedido de alteração. p ara OU (zero
por cento), das al(quotas do Im posto de importacão incidentes sobre
as seguintes produtos.

C)IDIO0	 MERCADORIA

	

8515.19.0000	 "Em" - Máquina de Co) dor com p onentes SEID em p lacas de
circuito imp resso, vobratdria, cont(nua (Proc. no 30.711/90.
8428.39.0200 "CO" - Máq uina automática para recebimento.
armazenamento, transporte e entrega de p lacas de circuito imp resso cm
linho de montagem SMD (Proc. 13.481/91).
8479.89.9900 "Em)" - Má quina eletro-p neumática semo-automática
insersora de molas Junto a carcaça metálica de in/eção eletrônica de
vercu/os automotores (Proc. 13.401/91).
8479.89.9900 .Ex" - Máquina eletro-,, neomática seml-automáteca para
fechamento e vedação da caixa metd/ica de inJecão cletrônoca de
veiculas automotores (Proc. 13.401/91).
D479.89.9900 "Ex" - Má gnina eletro-p neumática semi-automática para
fechamento e vedação da caixa metálica de i g nição eletrônica de
verculos automotores (Proc. 13.483/91).

	

8479.89.9900	 "E." Máquina para inverter lado de p laca de circuito
im presso p ara montagem SilD em ambas as faces, p rog ramável	 (Proc.
13.481/91).

	

8479.89.9900	 "Ex" - Máq uina para a p /icacão de cola em p lacas de
circuito impresso. p rogramável (Proc. 13.401/91).

	

8479.89.9900	 "ER. - Máquina semi-autamática para ap licação de
resina em conectares de circuitas im pressou (Proc. 13.481/911.
8479,89.7900 "Ex. - Má quina para empressão de cddigo de
identificação e data de fabricacão em cam pas metálicas de limecão e
i gnição eletrônicas de veículos automotores (Proc. 13.481/91).

	

8479.89.9900	 .Ex. - Máquina para ap licação de resina	 paraencapsulamento de com p onentes montados em p loaca p de	 pirçuitoim pressa (Proc. 13.481/91).
8479.89.9900 "Ex" - Transport adora/armazenadora/giradora de placas
de circuita im presso, com conexão p ara central comp utarozada de
controle de . p rocesso em linha de p rodução de p lacas de circuitoim p ressa em SMD (Proc. 13.481/91).

	

8514.30.0500	 "Co" - Forno de raios infravermelho para refusão de
Poeta de solda em p lacas de circuito im presso com comp onentes demonta g em SMD <Proc. 13.481/911.

	

8514.30.9900	 "Es" - Forno de ralos infraverme/hos e ultravioletas
combinados para processo cont(nuo de p olimerização de resina de

	

cola g em de comp onentes SMD em p lacas de circuito im p resso	 (Proc.13.481/91).
8479.89.9900 "Ex" - Sostema inte grado p ara fabricacão de pilhaszinco-carvão. ti po 06 ou ao, com p osto de alimentadores. cortadora de
COPOS de zinco, insersor de "p ucks". Insersor de p ap e/ separador.insersor de masua de polarizadora no copo e trans p ortadores conectadosa central de contrcde de p rocesso (Proc. no 0097/92).
8419.39.0000 "Co" - Secadora automática de acetileno com peneira
molecular, filtro de entrada, trOs va/vulas de controle de rInnn Pdois detectores de decom posição do g ás de reg eneracão. com capacidade
de 240 m3/h (Proc. no 3.264/92).
9030.40.0000 "ER" - A p arelho p ara medida de recu p eração, decorrente de recu p eração reversa (IRR) e de carga de recoperacão
reversa (ORR) em diodos (Proc. no 3.638/92).

	

9030.89.9900	 "ER" - A pare/ho verificador de curvas carcter(stocas
de	 semicondutores discretos de p otência. com	 interface	 Paramicrocomp utador (Proc. no 3.639/92).

Qual q uer manifestação sobre as referidas alteraciles de
a/r quotas deverá ser dirigida la Coordenação láenica de Tarifas.
Avenida Presidente Antonio Carlo: 375 - Ilami andar - sala 1.111. Rio
de Janeiro - RJ, na p rezo de 30 trent.) dias. a contar da data da
publicação desta Circular no Mr. °feria) da União. de acordo com o
roteiro de com p rovacão de p roducTio nacional h dos p osocão dos
interessados na mencmonada Coordena p ão fácnoca do Tarifas.

HELOIZA CAMARGOS MOREIRA

CODIGO	 MERCADORIA

nn , ,n.10.oino	 "Iram"	 Maquina para escovar. acabur r lu,tra	 irauosde sol. (Proc. nu 12.310/91).
0459.21.9903 'Ft:" - Furadeira. 4 eahe,otes, unra ruros a p artir de,0,1 mm e Presa, A p artir de 1.2 mm em p ium-. de circuito impresso.ccom CNC (Prov. no 41.646/91).

Gual q uer munireutação sobre 4. referidas alteracães dealí quotas devera ser dirigida A Coordenação Táenoca de Tarifas.
Avenida Presidente Antonio Carlos, 373 - lio andar - seda 1.111, Roo
de Janeiro - RJ, no p razo de 30 (trinta) dias. a contar da data da
p ublicas:10 deida Circular no Diário Oficial da União, de acordo com a
roteiro doi comp rovação de producão nacional à dis p osicão dos
interessado, co mencionada Coordenação Tácnica de Tarifas.

HELOIZA CAMARGOS MOREIRA

CIRCULAR 09 76, DE 9 DE MARÇO DE 1992

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE COMERCIO EXTERIOR - DECEX, DO
MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO, de acordo com o
p arágrafo dnico do arti go 22, da Lei no. 3.244, de 14 de a g osto de1957, torna pdblico q ue se encontra em estudo na Coordenação Técnica
de Tarefas deste Dep artamento, p edido de alteração, para 0% (zero porcento),da alr q uota do imp osto de imp ortação incidente sobre o seguinteProduto:

CODIGO DA TOM
	

MERCADORIA

2941.90.9900
	

.Ex. : Pefloxacina

Oual q uer manifestação sobre a p retendida alteração decl (q uota deverá ser dirigida à Coordenação Técnica de Tarifas, Avenida
Presidente Antônio Carlos, 375 - liQ andar, sala 1.111. Rio de
Janeiro-RJ, com refer gncia ao Processo no 10768.042417/91, no p razo de
30 (trinta) dias, a contar da data da p ublicação desta Circular no
Diário Oficial da União.

HELOIZA CAMARGOS MOREIRA
(06. 89 84/92)

BANCO CENTRAL DO BRASIL
Diretoria de Assuntos Internacionais

Departamento de Câmbio
CARTA-CIRCULAR N9 2.264, DE 6 DE MARÇO DE 1992

PROGRAMA FEDERAL DE DESREGULAMENTAÇãO -
Decreto no 99.179, de 15.03.90 - Mercado
de Câmbio de Taxas Flutuantes. Atualiza-
cão n2 18.

Levamos ao conhecimento dos interessados quem
1 - Em decorrência do disposto na Circular n g 2.106, de

20 12 91 - incorp oracão do documento Carteira de Câmbio - Normas Con-
tábeis - COCAM ao Plano Contábi/ das InstituicGes do Sistema Financei-
ro Nacional - COS/F - estamos p romovendo as seguintes alteracGes no
Re g ulamento do Mercado de Câmbio de Taxas Fjutuantes, contido no Ca p i-
tulo 2 da Consolidacão das Normas Cambiais - CNC:

a - eliminação do Titulo 21 - Critérios Aplicáveis aos Registros
de Natureza Contábil, p revalecendo, em decorrência, os títulos contá-
beis do COSIF,

b - transp osição dos itens 21, 22 e 23 do referido Titulo 21, p a-
ra o Titulo 18 coca numeração 8, 9 e 10, respectivamente,

c - eliminação dos itens 12, 13, 1A, 15 e 16, do Titulo 20:
O - eliminacão do item 11 do Titulo 19, renumerando-se os seguin-

tes

tes,
e - eliminacão do item 12 do Titulo /, renumerando-se os seguin-

,
f - eliminação dos anexos 14. /5, 16, 17, /8, 19, 20, 2/, 22, 23,

24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40,
41, 42, 43, 44, 45, 46, 47 e 48, p revalecendo, em conse qüência, a des-
cricão da função e funcionamento das correspondentes contas no COSIFi

• - alteracão da redacão dos itens 7 e 8 do Titulo 3.
II - Encontram-se anexas as folhas necessárias à atualização

da Consolidado das Normas Cambiais - CNC.
III - Esta Carta-Circular entra em vigor na data de sua p ubli-

cacão
GILBERTO DE ALMEIDA NOBRE
Chefe

816I8 - As folhas de atualização a que se refere esta Carta-Circular
serão distribuidas aos assinantes da Consolidacão das Normas Cambiais
- CNC. Publicam-se a seguir os itens trüns p ostos para outro titulo bem
como a queles cuja redacão foi alterada

CONSOLIDAM/ DAS NORMAS CAMBIAIS
CAPÍTULO. Mercado de Câmbio de Taxas Flutuantes - 2
TÍTULO	 OperacGes entre Instituicaes Credenciadas e com Instituicões

no Internar- 3
(4)

7 - Os bancos autorizados a o p erar em câmbio, p odem, da mesma forma e
Inde p endentemente de consulta ao Banco Central do Brasil, realizar

PSamaid	 '
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op erarões de comp ra e venda de moeda estrangeira co,, onstituicões fi-
nanceiras no exterior, contra moeda nacional, vedada a p rática dessas
op erar5es com dependências externas da p ró p ria instituirão e entre
onstituor5es coligadas Os registros dessas o p erac5es devem ser p ro-
movidos p or meio de boleto de com p ra ou boleto de venda, conforme o
caso, p reenchido apenas p elo p arceiro nacional (Cora 1 500, Reg
anexo 111-11-6, 1 533, Re g anexo 111-11-6, Cta -Core 2 219-11, Cta -
Core 2 264, 1 g)
8 - As op erações de que trata o Item anterior devem ser escrituradas

a débito/crédito das cantas p atromonoals re p resentativas de direitos e
obro g açêies em moedas estran g eiras, em contra p artida com a rubrica - 0E-
PóSITOS DE DOMICILIADOS NO EXTERIOR-, em nome do parceiro na transa-
cão (Circ I 500, Reg anexo 111-11-7. Tira 1 533, Reg anexo III-
11-7, Cta -Tire 2 264, I,/

III - OUTRAS DISP05I05ES
(o)

9 - Adicionalmente às o p erac5es de comp ra e venda e arbitra g ens, p o-
dem as instituir5es credenciadas converter câmbio manual em sacado, ou
vice-versa, dis p ensando-se o re g istro da o p eração em boletos.(Circ
1 533, Reg anexo 111-111-8, Cta.-Circ 2 264, I)

CONSOLID6050 DAS NORMAS CAMBIAIS
CAPiTULD. Mercado de Câmbio de Taxas Flutuantes - 2
TITULO	 Contas em Moedas Estrangeiras de Livre Movomentarão - 18

(.)
- Os bancos autorozados a operar em câmbio p odem acolher depósitos

em moedas estrangeiras de agentes de turismo não credenciados no mer-
cado de câmbio de taxas flutuantes, em contas em moedas estrangeiras,
cujos recursos sejam destinados a fazer face a des pesas relativas a
serviços/p acotes turistocos no exteroor (turismo emossovo), ou no Pais
(turismo receptovo) (Circ 1 596, Art 12-11 a, Cta -Tira 2 219-11
a, Cta.-Ciro 2.264, I.b)

(.)
9 - As contas com recursos destinados a p ag amento de com p romissos do

turismo emissovo não são de livre movimentarão e estão sujeitas ás se-
guintes condir5es; (Circ. 1.596, Art 12-II.a, Cta.-Circ 2 264, I.b)

(.)
a) devem ser registradas na rubrica -DEPÓSITOS EM MOEDAS ESTRAN-

GEIRAS NO PAÍS - TAXAS FLUTUANTES", subtítulo "De Movimentação Res-
trita", (Circ. 1.596, Art. /2-11.a, Cta.-Circ 2.264. 1 b)

(.)
b) somente p odem acolher (Gire 1.596, Art. 12-II a, CIO -Circ

2.264, I b)
(.)

I - dep ósitos de recursos em moedas estrangeiras ad quoridas no
mercado de câmbio de taxas flutuantes, bem como em es p écie, "travei-
ler' s checks- ou outro titulo re p resentativo de valor em moeda estran-
geira, (Circ. 1.596, Art, 12-Ma, Cta.-Ciro 2 264, I b)

(.)
II - débitos pela efetivarão de remessas p ara o exterior, des-

tinados ao p a g amento de p restadores de serviras turísticos, e transfe-
rências para de p ósitos a p razo ou de aviso p révio, (Core 1.596, Art.
12-II.a, Cta.-Circ. 8.264.I.b)

(	 )
c) é vedado o recebimento, no Pais, de moeda estran g eira mantida

na referida conta ou a sua conversão p ara moeda nacional, (Circ
1.596, Art. 12-1/.a, Cta -Corr. 2.264, 1.6)

(o)
d) no caso de cancelamento de pacote turístico, será admitida,

com p révia autorizarão do Banco Central do Brasil, a conversão dos
res p ectivos recursos para moeda nacional. (Cxrc 1 596, Art 12-1I a.
Cta.-Circ. 2.264, I.b)

10 - As contas com recursos destinados ao p agamento de com p romissos de
turismo receptivo estão sujeitas às se guintes condocões (Core 1 596,
Ari	 I2-II.a, Cta -Circ. 2 264, I.b)

(o)
AI devem ser re g istradas na rubrica "DEPÓSITOS EM MOEDAS ESTRAN-

GEIRAS NO PAiS - TAXAS FLUTUANTES", subtitulo "De Movomentarão Livre",
desdobramento de uso onterno "De agêncoas de turismo-Turismo rece p

-tivo"; (Core. 1.596, Art. 12-IT a, Cta -Core 2.264, I b)

(.)
b) somente podem acolher (Cora I 596, Art	 Cta -Corc

2 264, I.b)
(.)

I - dep ósitos de recursos em moedas estrangeiras recebidos no
exterior, exclusivamente em che ques e ordens de , p a g amento, (Cora
1.596, Art. 12-II.a, Cta.-Tira 2 264, 1.6)

(o)
II - débitos p ela conversão em moeda nacional, no mercado de

Câmbio de taxas flutuantes, ob j etivando efetuar p a g amentos a hotéis.
locadoras de veiculas, e outros p restadores de serva nos, no Pais, cu-
jos compromissos devem ser Pa g os com Indexarão em moeda estrangeira, e
transferências p ara de p ósitos a p razo.ou de aviso p révio, (Circ
1.596, Art	 12-1I.a, Cta -Circ. 2.264, 1.61

(.)
c) no caso de cancelamento de . serviros/pacotes turistocos, será

admitido, com p révia autorizarão do Banco Centra/ do Brasil, o retorno
ao exterior de recursos mantidos na referida conta. (Core 1.596, Art

Cta.-Tire 2 264. I b)

(.)
d) admite-se a transferêhcoa de recursos da conta da esp écie para

a vinculada ao turismo emo'ssovo. (Corr. 1 596, Art 12-11 a, Cta -
Circ. 2 264, 1 b)

Diretoria de Normas e Organização do Sistema Financeiro
Departamento de Normas do Sistema Financeiro
CARTA-CIRCULAR 019 2.265, DE 6 DE MARÇO DE 1992

Presta esclarecimento acerca da vedação à
utilizaçào dos excessos de aplicações do
MOR 6-2 para cumprimento de exigibilidade
de recursos dos Depósitos Especiais Remu-
nerados.

Tendo em vista dúvidas suscitadas relativamente a
disposições da Circular n° 2.001, de 06.08.91, esclarecemos que.

Art. 1°. Os excessos verificados em aplicações
com recursos obrigatórios disciplinados no Capitulo 6, Seção 2, do ma-nual de Credito Rural - MOR, não são computáveis para satisfação da
aplicação dos recursos dos Depósitos Especiais Remunerados de que trata
o art. 5°, inciso V, da Circular n° 2.001, de 06.08.91, com a redação
que lhe foi dada pelo art. 1° da Circular n . 2.121, de 22.01.92.

Art, 2°. Esta Carta-Circular entra em vigor na
data de sua publicação.

SÉRGIO DISCO DA SILVA ALVES
(Of. n9 124/92)
	 Chefe

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO
DESPACHOS

Tendo em vista o que consta do processo	 nó
12853.001277/91-91 resolvo cum base nu parecer da Procuradoria 	 Geral
considerar inexigével a licitaçãó nu valor de Cr$ 1.119.963.936,00 em
favor da Fundação Assistencial dos Servidores do Ministério da Econo-
mia, Fazenda e Planejamento - ASSEFAZ, fundamentado nu caput, do artigo
23 do Decreto-Lei 2300/86 destinado ao atendimento doo servidores da SU
PERINTENDENCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO - SUNAB com relação ã assistêW
eia médica e assistência à infãncia.

Em 26 de fevereiro de 1992
JOSÉ RODRIGUES

Ordenador de Despesa
Ratifico a inexigibilidade acima nos termos, por atender

aos requisitos legais em vigor.

Em 26 de fevereiro de 5992
ORAR MARCZYNSKI

8)f. 09 18/92)	 Superintendente

Ministério da Agricultura
e Reforma Agrária

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 00 53, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1992

O Ministro de f:stado	 DA AGRICULTURA E REFORMA AGURIA, no uso
da competência que lhe foi outorgada pelo Decreto n2 99.188, de 17 demarco de . 1990,

Considerando que vem aumentando significativamente a presença da Traça do
Tomateiro - Scrobipalpula absoluta, nas plantações de tomate dos Estados de Pernambu-
co e Bahia,

Considerando, ainda, que tal fato vem causando vultosos prejuizos is cultu-
ras do tomate para a indústria, com repercussões negativas para as atividades non?,
micas em geral dos referidos Estados,

Considerando, finalmente, que se faz urgente a tomada de providências efe-
tivas, com vistas ã implantação de co Programa de Manejo Integrado de Pragas do Toma-
teiro, resolve:

Art. 19 Estabelecer o periodo anual, compreendido entre os meses de marco
O julho, como o indicado para o plantio de tomate nos Estados de Pernambuco e Bebia,
conforme estabelecido no anexo a esta Portaria.

Art, 20 9 Crédito bancãrio somente serí concedido aos produtores que rea-
lizarem o plantio do tomate no período estipulado no artigo anterior.

Paragrífo mico. Só terão direito aos beneficios do crédito de custeio os
agricultores que tiverem procedido as praticas de queima ou enterrio profundo dos
restos de cultura, feitos imediatamente apos o término da safra anterior.

Art. 32 Ficarã a cargo do Ministério da Agricultura e Reforma Agrãria,
através das OFARAs nos Estados de Pernambuco e Bahia, a fiscallzacao para o cumpri-
mento 'do estabelecido nesta Portaria.

Art, 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO CARREIRA
ANEXO

CALEKDARIO DE COLITVO DO =MATE

muiatctrio ou PERI:RETRO IRRIGADO
PLANTIO COLHE/IA

(Of. n9 124/92) . Perímetros Irrigados do SubaédIo São
Francisco

MARÇO a JUNHO JUIZO a OUTUBRO
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• Juazeiro, Petrolina, Casa Nova, Re-
manso e municípios adjacentes, Santa
Harta da Boa Vista, Oroc8, CabrobO,Be
lém do S.Francisco, //Mi, Campo FormeT,
so. Floresta e /tacuruba.

• Terra Nova, Farnamirim, Salgueiro,S50
Josí do Belmonte e Serrita.

• Serra Talbada, Custoidia, Calumbi,Alro
Pajeki. Ibloirlo, Inaje, Pesqueira e
município. adjacentes.

. Pesqueira Dãrea de sequeiro)

(Of. 09 99/92)

SECRETARIA NACIONAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA
DESPACHO DO SECRETARIO

Em 27 de fevereiro de 1992
De acordo com a proposta da Comissão Re g ional de Avaliação e

Recomendaçâo de Cultivares de Milho, instituída pela Portaria n2 178,
de 21/06/81 e face aos elementos contidos no Processo BABA no
21000.00357/92-12, RESOLVO: homolo g ar, para p lantio no ano de 1992, s
lista de Recomendarão de Cultivares de milho p ara a Regia° IV
constantes da relacão abaixo:

JOSE PEDRO GONZALES

CULTIVARES DE MILHO RECOMENDADAS PARA SEMEADURA, NO ANO AGRÍCOLA
1991/1992, NAS UNIDADES FEDERATIVAS DA BANIA, ALAGOAS, SERGIPE,
PERNAMBUCO, PARAÍBA, RIO GRANDE DO NORTE, CEAR4, PIAUÍ E MARANHÃO

a) Bahia
Cultivares: Ag 303, Ag 404, Ag 405, Pioneer 6875, Pioneer 3232,
Pioneer 3210, Germinal 500, Germinal 551, Agromen 2010, Braskala XL
678, Braskalb XL 560, Car g ill 511, Corai') 525, Car g ill 425, Cargill
135, Contimax 322, Contimax 133, GO 859, BR 201, CMS 22, BR 105, BR
106, BR 451, BR 5011 (Sertanejo), BR 5028 (São Francisco), BR 5037
(Cruzeta) e Centralmex.

b) Sergipe
Cultivares. A g 303, Ag 404, Ag 405, Pioneer 6875, Pioneer 3232,
Pioneer 3210, Germinal 500, Germinal 551, Agromen 2010, Braskalb XL
678, Braskalb XL 560, Car g ill 425, Car g ill 135, Carg 1/1 525, Contimax
322, Contimax 133, GO 859, GO 847. BR 201, CMS 22, BR 105, BR 106, BR
451, BR 5011 (Sertanejo), BR 5028 (Saci Francisco), CMS 33, BR 5037
(Cruzeta), Centralmex, IAC 8222.

O) Alagoas
Cultivares:. A g 303, Ag 404, Ag 405, Pioneer 6875, Pioneer 3232,
Pioneer 3210, Germina/ 500, Germinal 551, A gromen 2010, Braskalb XL
678, Braskalb 560, Car g ill 511, Car g ill 425, Cargill 135, Cargil/ 525,
Comi moo 322, Contimax 133, GO 859, GO 847, BR 201, IAC 8222, CMS 22,
BR 105, BR 106, BR 451, BR 5011 (Sertanejo), BR 5028 (São Francisco),
BR 5037 (Cruzeta), COR 33 e Centralmem.

d) Pernambuco
Cultivares: Ag 303, A g 404, Pioneer 6875, Germinal 551, Germinal 500,
Comi moo 133, Contimax 322, OCO 903, Braskalb XL 678, Gar g ill 135, BR
201, CMS 22, Dentado Composto, Centralmex, BR 5028 (São Francisco),
CMS 36 e BR 106.

e) Paraíba
Cultivares: Ag 404, A gromen 2010, Braskalb XL 670, BR 105, BR 106, EIR
201, BR 451, BR 5011 (Sertanejo), BR 5028 (São Francisco), BR 5037
(Cruzeta), Car g ill 511, Centralmex, Contimax 133, CRU 22, COO 33, Mina
46, Germina/ 500, Germinall 44, GO 859 e IAC 8222.

Vi Rio Grande do Norte
Cultivares: BR 5037 (Cruzeta), COO 22, BR 5011 (Sertanejo), BR 106, BR

201, Braskalb XL 678, Pioneer 6875, Mina 46 e G 44.

g) Ceará
Cultivares: Ag 303, Ag 404, Ag 405, Pioneer 6875, Germinal
Germinal 500 Germinal 44, Ag romen 2010, Braskalb XL 678, Braskalb
Cargill 511, Car g ill 525, Car g ill 135, Contimax 322, Contimax
Contimax 322, GO 847, GO 059, GO 1049, BR 201, CRU 22, BR 106, BR
BR 5011 (Sertanejo), BR 5028 (Tão Francisco), BR 5037 (Cruzeta),
04 e Centralmex.

h) Piau(
Cultivares. Ag 403, Ag 404, Agromen 2010, COM 22, BR 106 (Fidalgo), BR
201, BR 451, BR 5011 (SertaneJo), BR 5028 (Sao Francisco), BR 5037
(Cruzeta), Braska/b XL 678, Braskalb XL 560, Cargill 511, Car g ill 525,
Centra/meu, Contimax 133, Cantis:. 322, Germinal 500, Germinal 44, GO
859, IAC 8222 e Pi Soco,' 6875.

IS Maranhão
Cultivares. Ag 303, Ag 104, Ag 405, Ag 2010, BR 106, BR 107, BR 201,
BR 5102, BR 5011 (Sertanejo), BR 50213 (São Francisco), Braskalb XL
678, Braskalb XL 560, Cargill 511, Cargill 525, Centralmex, Corai))
133, Contimax 322, Germinal 500, Germinal 44, GO 859, IAC 8222.
Pioneer 6875 e Cargill 135.

OBSERVAÇSES

As letras, siglas ou p alavras isoladas ou seguidas de números ou mesmo
letras, dao nome às cultivares e identificam seus produtores e/ou
criadores.

Ag: Sementes Agroceres S.A.
Agromen5 Agromen Sementes Ltda
BR: Centro Nacional de Pesquisa de Milho e Sorgo/EMBRAPA
Braskalb: Braskalb Agropecuária Brasileira Ltd
C: Sementes Car g ill Ltda
Centralmex: EMBRAPA/SPS8
IC// Contimax: Continental de Cereais Contibrasil Lida
Cruzeta: Centro Nacional de Pes quisa de Milho e Sorgo/EMBRAPA e

Empresa de Pesquisa A gropecuária do Rio Grande do Norte
(EMPARN)

CMS 5 Centro Nacional de Pes quisa de Milho e Sorgo/EMBRAPA
Dentado Com p osto: Servico de Produçao de Sementes Básicas/EMBRAPA
Fidalgo: Centro Nacional de Pesquisa de Milho e Sor g o/EMBRAPA c

Unidade de Execucao de Pesquisa de Ambito Estadual de
Teresina/EMBRAPA

Germinal: Sociedade A grícola Germinal Ltda
GO: Grãos de Ouro Sementes de Milho Híbrido
IAC5 Instituto A g ronômico de Campinas/SP
Pioneer. P1 0000r Sementes Ltda
São Francisco: Centro Nacional de Pes quisa de Milho e Sorgo/EMBRAPA
Sertanejo, Centro Nacional de Pes quisa de Milho e Sor go/EMBRAPA c

Centro Nacional de Pesquisa de N00/EMBRAPA/5PS8
G: Germinal Sementes

(Of. 09 09/921

MARCO a JUNHO	 JULHO a OUTUBRO

ABRIL a JUNHO 	 ACOSTO a OUTUBRO

ABRIL a JULHO 	 ACOSTO a NOVEMBRO

BARCO a MAIO	 JULHO a SETEMBRO
551,
560,
133,
451,
COR

Departamento Nacional de Defesa Animal

Coordenadoria de Defesa Sanitária Animal

Serviço de Controle de Produtos Veterinários

Atos do Serviço de Contrblo de Produtos Voterinários-SCPV, durante o mês de J00eiro/92, em conformidade com as disposiçÃes
constantes do Decreto co 64.499 de 14 de maio de 1969, que aprova o Regulamento de Produtos de Uso Veterinários e Estabelecimentos .que os fabri.quem:

*Refere -se 'a reserva de número das licenças. 
NOMES DOS PRODUTOS
COOPERVAC AVRIDINE SM
BELTOX-C
PARASITICIDA ATLANTYS
TRISTERIL
000PLINE-SOLUÇA0 INSETICIDA PARA COES
S/NGESTAR-ANTICONCEPC/ONAL P/ CANINOS E FELINOS
CRONOGESTAL PLUS-ESPONJA SINCRONIZADORAS DE CIOS
PARA OVELHAS
RIPERCOL-L 75 F
TUA 327 EMULSAO

LICENÇAS	 VALIDADES	 PROCESSOS
3.896/92	 02.01.1993	 MA-21052/00037/92
3.897/92	 06.01.2002	 MA-21028/03302/91
3.898/92	 06.01.2002	 MA-21052/07677/86
3.899/92	 07.01.2002	 MA-21052/04648/91
3.900/92	 12.01.2002	 MA-21052/05267/91
3.901/92	 15.01.200.2	 MA-21052/04838/89
3.902/92	 15.01.2002	 MA-21052/07620/89

3.903/92	 15.01.2002	 DM-21044/00359/91
3.904/92	 15.01.2002	 MA-21052/06621/89

ESTABELECIMENTOS 
PIINAN-M0000 BRASIL S/A,
LAB. MINASBRAS-AGROV. IND. E COM, LTDA.
ATLANTYS TECNOLOGIA AQUÁTICA LTDA.
PROBION-INDOSTR/A DE MED, VETO. LTDA.
VIRBAC DO BRASIL INDOSTRIA E COM. LTDA,
IBRAVI-INST. BRAS, DE VET, INDL, LTDA.
IBRAV/-INST. BRAS. mE VET. INDL. LTDA.

CVANAMID	 BRASIL LTDA.
IBRAVI-INST. BRAS, DE VET. INDL. LIMA.

A - LICENCIAMENTO DE PRODUTOS DE USO VETER/NARIOS*

Atos do Serviço de Contrôle de Produtos Voterinários-SCPV, durante o mês de Fevereiro/92, em conformidade com as disposiçaes
constantes do Decreto na 64.499 de 14 de maio de 1969, que aprova o Regulamento de Produtos de Uso Veterinários e Estabelecimentos que os fabri-^hW.
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A - LICENCIAMENTO DE PRODUTOS DE USO VETERINÁRIOS*
*Refere-se à reserva de número das licenças.

ESTABELECIMENTOS
QUIMIO PRODUTOS QUIMICOS COMÉRCIO E IND. S/A
LABORATÓRIO SIO-VDT S/A.
LABOVET PRODUTOS VETERINÁRIOS LTDA.
SOC. INDL. DE MÁQUINAS E INSETICIDAS LTDA.
TORTUGA CIA. ZOOTÉCNICA AGRARIA
PRODUTOS VETERINÁRIOS OURO FINO LTDA.
FIAÇAO DE SEDA BRATAC S/A.
FIAÇAO DE SEDA BRATAC S/A.
MINASBRAS AGROVETERINARIA INDL. E COM. LTDA.
VIRBAC DO BRASIL INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
LABOVET PRODUTOS VETERINÁRIOS LTDA.
LABOVET PRODUTOS VETERINÁRIOS LTDA.
LABOVET PRODUTOS VETERINÁRIOS LTDA.
BATER DO BRASIL S/A.
LABOVET PRODUTOS VETERINÁRIOS LTDA.
QUIMIO PRODUTOS QUÍMICOS COM. E IND. S/A.

FUNDAÇAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO
DO SUL
CRISTALIA PRODUTOS QUÍMICOS FARM. LTDA.
PHILIPS COUTO INDO. QUIMICAS FARM. LTDA.
VALLÉE NORDESTE S/A.
LABORATÓRIO RIO -VET S/A.

SINTARYC DO BRASIL S/A. IND. E COMERCIO
RHODIA-MERIEUX VETERINÁRIA LTEA.
QUIMIO PRODUTOS QUÍMICOS COM. E IND. S/A.

•
NOMES DOS PRODUTOS 
FENBENDAZOLE

LICENÇAS
3.905/92

VALIDADES
02.02.1995

PROCESSOS
141-21044/04346/91

PREVE-GEST 20 mg - PARA CADELAS DE GRANDE PORTE 3.906/92 04.02.2002 MA-21052/07039/91
AV/VET 3.907/92 04.02.2002 MA-21012/00379/91
KLORAN 111 3.908/92 04.02.2002 515-21044/05670/86
ECTIC POUR OU 3.909/92 06.02.2002 MA-21052/04726/91
EZOTEC 3.910/92 06.02.2002 MA-21052/02907/91
BRACIDA 3.911/92 06.02.2002 MA-21052/06537/91
ERA-F - DESINFETANTE 3.912/92 06.02.2002 MA-21052/06538/91
BELTHRINE 3.913/92 06.02.2002 MA-21028/03507/91
DROPLINE - SOLUÇÃO INSETICIDAS PARA GATOS 3.914/92 06.02.2002 MA-21052/05911/91
ADEVERMIL 3.915/92 06.02.2002 MA-21012/00101/91
MONOVIT A 3.916/92 06.02.2002 MA-21012/00105/91
A-D-E LABOVET 3.917/92 06.02.2002 MA-21012/00103/91
TRICHLORFON CRISTAL 3.918/92 06.02.2002 145-21044/04398/91
MONOVIT Bi 5.919/92 06.02.2002 14A-21012/00380/91
VACINA QUIMO CONTRA MANQUEIRA BACTERINA CONTRA 3.920/92 09.02.2002 MA-2/014/00464/91
CLOSTRIDIUM CHAUVOEI
ANTfGENO DE COGGINS 3.921/92 17.02.2002 MA-21026/01579/90

HYPNOL 3% 3.922/92 17.02.2002 145-21052/00344/92-84
ADE-SINTO
SORO ANTITETANICO VALLÉE

3.923/92 17.02.2002 MA-21020/02360/91
3.924/92
3.925/92

18.02.2002
19.02.2002

MA-21028/00981/91
MA-21052/00854/91CORONA-VACIN VACINA CONTRA CORONAVIROSE CANINA

ORIGEM DE CULTURA CELULAR INATIVADA
INSECTAWAY - INSETICIDA EMULSIONAVEL 3.926/92 26.02.2002 515-21052/05304/91
PARVOVAX-VAC. INATIVADA C/A PARVOVIROSE SUINA 3.928/92 26.02.1905 MA-21052/00959/91
BUTOX P CE 25 3.927/92 26.02.2002 915-21044/03204/91

ESTABELECIMENTOS
PHILIPS COUTO IND. QUÍMICA FARM. LTDA.
PH/LIPS COUTO IND. QUÍMICA FARM. LTDA.
INST. CIENTIFICO VON FRANKEN SA0 JORGE S/A.

- RENOVAÇOES DE LICENÇAS DE PRODUTOS VETERINÁRIOS

NOMES DOS PRODUTOS RENDES. VALIDADES PROCESSOS
FARMAPUR 001/92 26.03.2030 141-13/014261/79
VITATETRA 002/92 06.04.2030 515-13/014260/79
AMITRAZ SÃO JORGE 003/92 27.10.1997 MA-21042/03074/86

C - LICENCIAMENTO DE ESTABELECIMENTO QUE IMPORIT, FABRICA E COMERCIALIZA PRODUTOS VETERINÁRIOS

PROCESSO	 ENDEREÇOSOME DO ESTABELECIMENTO	 REGISTRO
CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS FARMACEUT/COS LTDA. 869/92	 MA-21052/04578/91	 Rod.. Itapira-Lindoia km 14 - Itapira - SP

Brasília-DF, 6 de março de 1992

(Of. 59 9/92)
AMELIA ALVES LEAL SERI
Chefe Substituta/SCPV

Departamento Nacional de Defesa Vegetal
Coordenadoria de Defesa Sanitária Vegetal

Divisão de Laboratório Vegetal
TOSTARIA N9 1, DE 4 DE MARCO DE 1992

Art. 10 - A partir de 10 de março de 1992, os
benefícios de prestação continuada da Previdência Social, desde que
iniciados até 31 de janeiro de 1992, serão mantidos nos mesmos
valores de janeiro de 1992.

5 10 - A partir de 10 de março de 1992, os benefícios
de prestação continuada da Previdóncia Social, concedidos na
competência fevereiro de 1992, serão mantidos nos mesmos valores de
sua concessão.

I - renda mensal vitalícia: Cr$ 96.037,33 (noventa e
seis mil trinta ereta cruzeiros e trinta e três centavos);

II - auxílio-funeral: pagamento único de até Cr$
92.326,28 (noventa e dois mil trezentos e vinte e seis cruzeiros e
vinte e oito centavos) ao executor do funeral e de Cr$ 92.326,28
(noventa e dois mil trezentos e vinte e seis cruzeiros e vinte e oito
centavos) se o executor for dependente, limitada a concessão pela
morte de segurado com rendimento mensal inferior ou igual a Cr$
276.978,83 (duzentos e setenta e seis mil novecentos e setenta e oito
cruzeiros e oitenta e três centavos);

III - auxílio-natalidade: pagamento único de Cr$
27.154,79 (vinte e sete mil cento e cinqüenta e quatro cruzeiros e
setenta e nove centavos) A segurada gestante ou ao segurado pelo

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E DA PREVIDENCIA	 parto de sua esposa ou companheira não segurada, limitando-se a
SOCIAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo 	 concessão à segurada ou ao segurado com remuneração inferior ou igual
único, inciso II, da Constituição,

	

	 a Cr$ 276.978,83 (duzentos e setenta e seis mil novecentos e setenta
e oito cruzeiros e oitenta e três centavos).

JORGE SALIN WAQUIM
(Of. na 9/92)

Ministério do Trabalho
e da Previdência Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 59 3.096, DE 9 DE MARÇO DE 1992

CONSIDERANDO a Lei n0 8.212, de 24 de julho de 1991,
que instituiu o Plano de Custeio da Seguridade Social:

CONSIDERANDO a Lei nO 8.213, de 24 de julho de 1991,
que instituiu os Planos de Benefícios da Previdência Social;

CONSIDERANDO o Regulamento dos Benefícios da Providen-
cia Social, aprovado pelo Decreto no 357, de 07 de dezembro de 1991,
e legislação especifica, resolve:

Art. 40 - A partir dolo de março de 1992, os valores
dos pecúlios decorrentes de acidente do trabalho serão mantidos em
Cr$ 692.447,07 (seiscentos e noventa e dois mil quatrocentos e
quarenta e sete cruzeiros e sete centavos), no caso de invalidez, e
em Cr$ 1.384.894,14 (um milhão, trezentos e oitenta e quatro mil
oitocentos e noventa e quatro cruzeiros e quatorze centavos), no caso
de morte.

°CHEFE DA DIVISÃO DE LABORATDRIO VEGETAL, do Departamen
to Nacional de Defesa Vegetal, da Secretaria Nacional de Defesa Agrope
cuãr'ia, tendo em vista o disposto no art. 50, da Portaria SNAD 80 53,
de 20 de maio de 1951 e o que consta no Processo 89 001005/85, resolve:

I Renovar o credenciamento do Laboratório Químico 	 S/C
Leda, CERELAB situado 5 Rua itapeva, 142 cidade de São Paulo - Capital,
para execução de anSlises laboratoriais visando a determinação de 	 teo
res de micotosinas, em produtos de origem vegetal asnas derivados; 	 -

II - As atividades do Laboratório reger-se-5o pela legis
loção em vigor, bem como pelas normas e instruções complementares que
vierem a ser baixadas pelo Ministério da Agricultura e Reforma Agrãrla;

III - A renovação de que trata esta portaria terã valida
de por tempo indeterminado, podendo ser cancelada a qualquer tempo por
Ato da 01V/SARA ou a pedido do interessado;

IV - Esta portaria entra em vigor na data de sua publica
ção.

5 20 - A partir de 10 de março de 1992, os valores dos
benefícios de prestação continuada pagos pela Previdência Social -
auxílio-doenca, auxilio-reclusão (valor global), aposentadorias e
pensão por morte (valor global) - não poderão ser inferiores a Cr$
96.037,33 (noventa e seis mil trinta e sete cruzeiros e trinta e três
centavos).

Art. 24 - A partir de 10 de março de 1992, o
solário-de-beneficio não poderá ser inferior a Cr$ 96.037,33 (noventa
e seis mil trinta e sete cruzeiros e trinta e três centavos), nem
superior a Cr$ 923.262,76 (novecentos e vinte e três mil duzentos e
sessenta e dois cruzeiros e setenta e seis centavos).

Art. 30 - A partir de 10 de março de 1992, serão
mantidos os valores aos benefícios temporariamente pagos pela
Previdência Social:
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Art. 50 - O valor da diária paga ao segurado ou
dependente pelo deslocamento por determinação do INSS para
submeter-se a exame médico-pericial ou processo de reabilitação
profissional em localidade diversa da de sua residência, em março de
1992, será mantido em Cr$ 33.984,70 (trinta e três mil novecentos e
oitenta e quatro cruzeiros e setenta centavos).

Parãgrafo único - Caso o beneficiário, a critério do
INSS, necessite de acompanhante, a viagem poderá ser autorizada,
aplicando-se o disposto no caput deste artigo.

Art. 60 - A partir de 10 de março de 1992, os valores
dos benefícios concedidos com as vantagens da Lei n. 1.756/52 deverão
corresponder a uma, duas e três vezes o valor de Cr$ 96.037,33
(noventa e seis mil trinta e sete cruzeiros e trinta e três
centavos), acrescidos de 20% (vinte por cento); o valor mínimo das
aposentadorias de aeronautas, concedidas com base co Lei n. 3.501/58,
com alterações da Lei n. 4.262/63, será de Cr$ 96.037,33 (noventa e
seis mil trinta e sete cruzeiros e trinta e três centavos).

Art. 79 - O reajustamento da pensão especial paga ás
vitimas da Síndrome da Talidomida, em março de 1992, será efetuado
mediante a multiplicação do respectivo coeficiente de concessão pelo
valor de Cr$ 5.764,52 (cinco mil setecentos e sessenta e quatro
cruzeiros e cinqüenta e dois centavos)

Art. 80 - A partir de 10 de março de 1992, os
pagamentos dos benefícios da Previdência Social deverão ser efetuados
observado o seguinte critério:

I - valores até Cr$ 5.425.526,46 (cinco milhões,
quatrocentos o vinte e cinco mil quinhentos e vinte e seis cruzeiros
e quarenta e seis centavos), mediante autorização dos postos do INSS;

II - valores de Cr$ 5.425.526,47 (cinco milh'ões,
quatrocentos e vinte e cinco mil quinhentos e vinte e seis cruzeiros
e quarenta e sete centavos) ate Cr$ 27.154.787,06 (vinte e sete
milhões, cento e cinqüenta e quatro mil setecentos e oitenta e sete
cruzeiros e seis centavos), 	 mediante	 autorização das Direções
Regionais do INSS;

III - valores a partir de Cr$ 27.154.787,07 (vinte e
sete milhões, cento e cinqüenta e quatro mil setecentos e oitenta e
sete cruzeiros e sete centavos), mediante autorização da Presidência
do INSS.

cinqüenta e sete cruzeiros e quarenta e dois centavos)

questões reguladas pela Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, que
obedecem ao rito sumaríssimo, isentas de pagamento de custas e de

5.430.957,42 (cinco milhões, quatrocentos e trinta mil novecentos e
liquidez imediata, em março de 1992, serão mantidos co limite de Cr$

Art. 90 - Os valores das demandas judiciais, objeto de

Art. 10 - O responsável por infração a qualquer
dispositivo do Regulamento dos Benefícios da Previdãncia Social, para
a qual não haja penalidade expressamente cominada, está sujeito
conforme a gravidade, em março de 1992, á multa variável de Cr$
543.095,74 (quinhentos e quarenta e três mil noventa e cinco
cruzeiros e setenta e quatro centavos) a Cr$ 54.309.574,15 (cinqüena
e quatro milhões, trezentos e nove mil quinhentos e setenta e quatro
cruzeiros e quinze centavos).

Art. 11 - O INSS e a DATAPREV adotarão as providências
necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 12 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 13 - Revogam-se as disposições em contrário.

REINHOLD STEPHANES

PORTARIA N9 3.097, DE 9 DE MARÇO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E DA PREVIDENCIA
SOCIAL, no uso da atribuicão que lhe confere o art. 87, parágrafo
único, inciso II, da Constituição,

CONSIDERANDO a Lei co 8.212, de 24 de julho de 1991,
que instituiu o Plano de Custeio da Seguridade Social;

CONSIDERANDO a Lei 00 8.213, de 24 de julho de 1991,
que instituiu co Planos de Benefícios da Previdència Social;

CONS/DERANDO o Regulamento da Organização e do Custeio
da Seguridade Social, aprovado pelo Decreto n. 356, de 07 de dezembro
de 1991, e legislação especifica, resolve:

Art. 10 - Os valores dos salãrios-de-contribuição dos
segurados empregado, empregado doméstico, trabalhador avulso e dos
segurados autônomo, empresário e facultativo, em março de 1992, serão
mantidos nos valores constantes dos anexos I e /I desta Portaria.

Parágrafo único - O segurado especial poderá,
facultativamente, contribuir de acordo com a escala de salãrio-base,
independentemente da contribuição de que trata o 5 40 do art. 20.

Art. 20 - A partir de 10 de marco de 1992, o limite
máximo do salãrio-de-contribuição será mantido em Cr$ 923.262,76
(novecentos e vinte e trôo mil duzentos e sessenta e dois cruzeiros
e setenta e seis centavos).

5 10 - As contribuições da empresa, inclusive a rural,
não estão sujeitas a limite de incidência.

5 20 - A contribuição do empregador doméstico é de 121
(doze por cento) do s a lãrio-de-contribuição do empregado doméstico a
seu serviço, observado o limite máximo estabelecido co caput.

5 3. - As entidades desportivas, inclusive os clubes
de futebol profissional e aquelas equiparadas na forma da Lei no
5.939, de 19 de novembro de 1973, contribuem como as demais empresas,
co forma dos artigos 25, 26 e 28 do Regulamento da Organização e do
Custeio da Seguridade Social.

5 40 - O segurado especial contribui com 31 (três por
cento) da receita bruta proveniente da comercialização de sua
produção.

5 50 - A remuneração paga ou creditada a transportador
autõnomo pelo frete, carreto co transporte de passageiros realizado
por sua conta própria corresponde ao valor resultante da aplicação da
aliquota de 11,71% (onze inteiros e setenta e um centésimos por
cento) sobre o valor bruto dessas atividades.

Art. 30 - Os valores dos salários-de-contribuição
fixados por metro quadrado, para serem aplicados exclusivamente ás
obras particulares de construção civil, em março de 1992, serão
mantidos nos mesmos valores de janeiro de 1992.

Art. 40 - O valor da cota do salário-família, em março
de 1992, será mantido em Cr$ 7.386,11 (sete mil trezentos e oitenta e
seis cruzeiros e onze centavos) para o segurado com remuneração
mensal de valor até Cr$ 276.978,83 (duzentos e setenta e seis mil
novecentos e setenta e oito cruzeiros e oitenta e três centavos) e em
Cr$ 923,26 (novecentos e vinte e três cruzeiros e vinte e seis
centavos) para o segurado com remuneração mensal superior a Cr$
276.978,83 (duzentos e setenta e seis mil novecentos e setenta e oito
cruzeiros e oitenta e três centavos).

alteração, de/rd; n' 
valor

Ir2ãr 2m:Wrãf:22 rbatad:tir4:2
segurado.

5 20 - O pagamento de adicional noturno e/ou de horas
extras serão considerados como parte integrante do salino do mês,
para fins de recebimento da cota do salãrio-familia.

S 30 - O 130 (dócimo terceiro) salário não integra,
para fins de pagamento de cota do salário-família, a remuneração de
que trata o caput.

Art. 40 - O valor mínimo para recurso ás Turmas do
Conselho de Recursos da Previdência Social - CAPO, co março de 1992,
será mantido em Cr$ 137.968,19 (cento e trinta e sete mil novecentos
e sessenta e oito cruzeiros e dezenove centavos).

Art. 50 - O responsável por infração a qualquer
dispositivo do Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade
Social, para a qual não haja penalidade expressamente cominada, estã
sujeito, conforme a gravidade, em março de 1992, á multa variável de
Cr$ 543.095,74 (quinhentos e quarenta e três mil noventa e cinco
cruzeiros e setenta e quatro centavos) a Cr$ 54.309.574,15 (cinqüenta
e quatro milhões, trezentos e nove mil quinhentos e setenta e quatro
cruzeiros e quinze centavos).

Art. 60 - A partir da competência janeiro de 1992, a
pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido deve lançar
mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma
discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o
montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os
totais recolhidos.

Parágrafo único - São dispensados 	 da escrituração
contãbil de que trata o caput:

I - o pequeno comerciante, nas condições estabelecidas
pelo Decreto-lei n. 486, de 3 de março de 1969, e seu Regulamento;

II -u microempresa, na forma estabelecida pela Lei n.
7.256, de 27 de novembro de 1984, observado o limite fixado co art.
24 da Lei n. 8.218, de 29 de agosto de 1991.

Art. 70 - Para efeito do disposto no inciso I do
parágrafo único do .art. 60 a receita bruta anual do pequeno
comerciante não poderá ser superior a Cr$ 9.232.627,60 (nove milhões,
duzentos e trinta e dois mil seiscentos.e vi::tee sete cruzeiros e
sessenta centavos), e seu capital efetivamente empregado não poderá
ultrapassar Cr$ 1.846.525,52 (hum milhão,oitocentos e quarenta e seis
mil quinhentos e vinte e cinco cruzeiros e cinqüenta e dois centavos).

Art. 80 - O INSS e a DATAPREV adotarão as providências
necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 90 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

especialmente aA2rt2/=2=T07;1 7 do 18 de tevorni co dc 1992.

REINHOLD STEPHANES

ANEXO I
TABELA DE CONTRIBUIÇÃO DOS SEGuRADOS EmPREGADO, EMPREGADO DOMESTICO E

TRABALHADOR AVULSO PARA o MES DE MARÇO DE 1992.

SALARIO-DE-CONTRIBUIÇÃO 	 AL1OUOTA
(Cr$)
	

(%)

até 276.978,83

	

de 276.978,84 até 461.631,38
	

9

	

de 461,631,39 até 923.262,76
	

10

OBS: Percentuais incidentes de forma 	 não cumulativa (uru. 22 do
Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade Social).

publicação.
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	ANEXO II	 1110/84 	  1.350.939,4542
SET/84 	  1.217.483,0747ESCALA DE SALÁRIO-BASE PARA OS SEGURADOS ADIONOMO, EmPRESARIO E 	 080/84 	  1.098.203,5122FACULTATIVO PARA O MIS DE MARÇO DE 1992.
NOV/84 	  972.135,0723
0E1/84 	  881.680,2108

NOMERO	 MINIMO DE	 260/85 	  795.300,0123
CLASSE ANOS DE PERMANENCIA SALARIO-BASE AL1000TA CONTRIBUIU° 	 FEV/85 	  704.003,4259

EM CADA CLASSE	 (CR$)	 (l)	 (COO)	 010/85 	  636.759,3811

. r 	 	 7161/86 	  173.326,8930
308/86 	  169.244,2202

PORTARIA 59 3.098, DE 9 DE MARÇO DE 1992 	 JUL/86 	  163.005,8117
1106/86 	  156.361,2637

	

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E DA PREVIU/MC/A 	 1E0/86 	  149.574,5819
SOCIAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo 	 OUT/86 	  142.449,4908
único, inciso II, da Constituição,	 NOV/86 	  134.718,4841

	

CONSIDERANDO a Lei n0 8.213, de 24 de julho de 1991, 	 0E1/86 	  125.421,1458
que instituiu os Planos de Benefícios da Previdência Social;	 JAN/87 	  116.539,9044

CONSIDERANDO os artigos 116, 117,	 118 e 119 do	 FEV/87 	  99.435,0805
Regulamento dos Benefícios da Previdéncia Social, aprovado pelo	 MAR/87 	  82.863,5917
Decreto 00 357, de 07 de dezembro de 1991, e legislação especifica, 	 1180/87 	  72.124,4960
resolve	 MA//87 	  59.432,3889:

J88/87 	  47.988,5344

	

Art. 10 - Estabelecer, para o mês de março de 1992, os	 .381.187 	  40.528,6567
seguintes fatores de atualização das contribuições (dupla cota) 	 AG0187 	  37.278,3388
vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do 	 SET/87 	  34.548,9435
pecúlio correspondente, apurados mediante a aplidação do índice de	 000/87 	  32.048,9465
reajustamento de 1,2561:	 80V/87 	  29.258,5261

DEZ/87 	  25.844,5424
Ano de Contribuição	 Fator de Atualização	 3110/88 	  22.569,1028

7E9/88 	  19.307,7548
1967 	  585.878.817,32	 060/88 	  16.314,6343
1968 	  476.328.557,18	 1188/88 	  14.017,3031
1969 	  393.661.893,63	 0111/88 	  11.713,3225
1970 	  328.050.857,08	 308/88 	  9.912,6633
1971 	  273.375.713,34	 J01./88 	  8.266,0247
1972 	  229.727.972,19	 1100/88 	  6.642,2844
1973 	  198.041.201,87	 SET/88 	  5.487,0126
1974 	  163.666.920,53	 080/88 	  4.410,2426
1975 	  118.599.262,73	 500/88 	  3.454,5132

DEZ/88 	  2.712,9345

	

Art.20 - Estabelecer, para o mês de março de 1992, os	 .3A8/89 	  2.099,6134
seguintes fatores de atualização das contribuições vertidas de julho	 FEV/89 	  1.710,3510
de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo do pecúlio, apurados	 MAR/89 	  1.440,4057
mediante aplicação do índice de reajustamento de 1,2602:	 ABR/89 	  1.198,2741

MAI/89 	  1.076,3626
Período de Contribuição	 Fator de Atualização	 .988/59 	  975,8545

J01/89 	  779,1988
32 0508/75 	  236.018.390,7160	 AGO/89 	  603,1835
40 091M/75 	  221.941.315,6946	 5E0/89 	  464,8350
10 TRIM/76 	  207.133.129,7906	 OUT/89 	  340,8017
20 000M/76 	  192.255.811,3659	 80V/89 	  246,8325

5E1/89 	  173,9697
30 TREM/76 	  175.149.545,2576	 JAN/90 	  112,9291
40 TRIM/76 	  159.265.772,5544	 FEV/90 	  72,1037
10 0508/77 	  144.356.192,2869	 71115/90 	  41,5955
20 0110/77 	  134.318.150,3015	 1150/90 	  22,4934
30 TREM/li 	  121.621.386,7962	 MAI/90	 22,4201
40 0500/77 	  113.282.276,5036	 309/90 	  21,2062
10 05/0/78 	  106.909.410,3166	 301/90 	  19,2839
20 70091/78 	  98.766.175,4989	 610/90 	  17,3490
39 50101/78 	  89.504.146,0568 	 5E0/90 	  15,6380
40 0510/78 	  81.532.590,3358 	 000/90 	  13,8122
10 05/8/79 	  74.917.184,2185	 000/90 	  12,1072
20 05/N/79 	  69.161.325,7775	 DEZ/90 	  10,3462
38 TRIM/79 	  61.520.453,9425	 319/91 	  8,6376
400000/79 	  55.420.085,1074	 FEV/91 	  7,1620
1009171/00 	  48.227.422,4474	 MAR/91 	  6,6717
280509/00 	  42.612.133,4649	 ABR/91 	  6,1290
30 00181/80 	  38.127.737,2978	 MAR/Mi 	  5,6082
40 0000/80 	  34.414.168,7351	 300/91 	  5,1288
10 0018(/81 	  30.612.456,2086	 301./91 	  4,6728
20 00I91/81 	  25.498.378,0001	 Art. 30 - Estabelecer, para o mês de março de 1992, os30 00IM/81 	  21.197.759,1169	 seguintes fatores de atualização das contribuições vertidas a partir40 05061/81 	  17.705.414,6199	 de agosto de 1991, para fins de cálculo dos pecúlios devidos ao10 T0I0/82 	  14.944.146,5278	 segurado que se incapacitar definitivamente para o trabalho antes de20 70I5/82 	  12.780.874,7386	 completar o período de carencia, e ao aposentado que voltar a exercer30 TRIM/82 	  10.777.759,9554	 ou permanecer em atividade abrangida pelo Regime Geral de Previdência40 05I0/82 	  8.792.504,4066	 Social, apurados mediante aplicação do índice de reajustamento de10 0819(/83 	  7.173.075,1125	 1,2561:20 00061/83 	  5.761.043,3800
381/83 	  4.524.961,1272	 Perlado de Contribuiçao	 Fator de Atualização
1100/83 	  4.137.809,8455
0E0/83 	  3.801.219,6390	 1100/91 	  4,1367
080/83 	  3.460.118,8715	 SET/91 	  3,6951
809/83 	  3.143.884,3764	 000/91 	  3,1641
DEZ/83 	  2.890.809,3932	 NOV/91 	  2,6419
JAN/84 	  2.677.869,1978	 5E1/91 	  2,0241
FEV/84 	  2.430.911,7544	 JA8/92 	  1,5762
M115/84	 2.157.603,3676	 FEV/92 	  1,2561
ABR/84 	  1.955.064,5458	 M118/92 	  1,0000
MAI/84 	  1.789.432,8025	 Art. 40 - A liquidação 	 do	 pecúlio	 será efetuada
358/84 	  1.637.833,2682	 mediante aplicação das contribuições descontadas ou recolhidas nos
J01,/84 	  1.494.958,8000	 respectivos periodos de contribuição pelos fatores indicados.

(INTERSTICIOS)

1 Até 1 96.037,33 10
2 Mais de 1 até 2 184.652,55 10
3 Mais de 2 ató 3 276.978,83 10
4 Mais de 3 até 4 369.305,10 20
A Mais de 4 até 6 461.631,38 20
6 Mais de 6 até 9 553.957,66 20

Mais de 9 até 12 646.283,93 20
Mais de 12 até 17 738.610,21 20

111
Mais de
Mais de

17
22

até 22 830.936,48
923.262,76

20
20

	

MAI/85	 	  501.951,0215

	

9.603,73	
.388/85 	  454.807,4163
311/85 	  415.101,6530

	

18.465,26	 1100/80 	  384.474,7846

	

27.697,88	 SET/85 	  354.245,4359

	

73.861,02	 OUT/85 	  323.639,6232

	

92.324,28	 80V 85 	  295.949,3312

	

110.791,53	 077 85 	  265.465,0208

	

129.256,79	 JAN/86 	  233.415,4724

	

147.722,04	 FEV/86 	  200.167,5054

	

166.187,30	 MAR/86 	
184.652,55 

	

150/86	 	
 174.462,3042
173.893,6719

1180/85 	  563.162,3465
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Art. 50 - O segurado aposentado que receber pecúlio e
voltar a exercer atividade abrangida pelo Regime Geral de Previdência
Social fará jus ao recebimento do novo pecúlio após 36 (trinta e
seis) meses contados da nova filiação.

publicação.
	 Art.60 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

Art. 79 - Revogam-se as disposições em contrário.

(Of. 59 60/92)
	 REINHOLD STEPHANES

SECRETARIA NACIONAL DO TRABALHO
Departamento de Inspeção e das Relações do Trabalho

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 6 de março de 1992

AROUIVO DE ENTIDADES SINDICAIS BRASILEIRAS

O Diretor do Dep artamento de Ins peção e das Relações do Tra-
balho no uso da atribuição que lhe foi delegada pelo item I, da Porta-
ria SNT 52 07, de 10 de setembro de 1991, publicada no D.O.0 de 12 de
setembro de 1991,.

Tendo em vista a instrucão Normativa ne 01, de 27 de agosto
de 1991, do Senhor Ministro de Estado do Trabalho e da Previdência Se
ria) e face as Im p ugnacries ap resentadas pelas Entidades Sindicais, dápublicidade, pela relacão abaixo, aos interessados, para os fins de
direito.

JOSE ALVES DE PAULA

2 - Os parcelamentos de que trata o item 1 poderão incluir, em caráter
excepcional, as contribuições descontadas dos empregados, bem como os
saldos devedores de parcelamentos, inclusive dos concedidos nos termos
do art. 57 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, ainda
que rescindidos, existentes até 10 de setembro de 1991 (competência
julho de 19911.

3 - As dívidas inscritas, ajuizadas ou não, poderão ser objeto de
parcelamento, no qual se incluirão, se for o caso, honorários advoca-
ticios; desde que previamente quitadas as custas judiciais.

grzslitji2:=11::2: grMáotocolado, instruido e decididonos

5 - O parcelamento de que trata esta Resolução fica condicionado
autorização, por Lei Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, da
retenção das quotas do fundo de Participação dos Estados (FPE) co
Fundo de Participação dos Municípios (PPM), conforme o caso, das
quantias correspondentes is parcelas em que se desdobrar o débito e
as contribuições vincendas.

6 - Para apuração dos débitos será conside ado o valor original,
atualizado peies índices oficiais utili ados pela Seguridade Social
para correção dos seus créditos e convertidos em 02/01/92 em
quantidade de UFIR diária.

6.1 - Sobre os valores convertidos em UFIR incidirão juros moratórios
equivalentes a 19, (um por cento) ao mês ou fração, a partir de
fevereiro/92, inclusive, até a data da consolidação.

7 - Os débitos serão consolidados pelo valor obtido na forma do item
anterior.

IMPUGNANTE , 	Sindicato da Indústria de Instalação e Manutenção de Re
des, Equi pamentos e Sistemas de Telecomunicações do Estado de São Pau
10.
PROCESSO NO: 24000.006002/91.
IMPUGNADO, Sindicato da Indústria de Instalação e Manutenção de Re-
des, Eq ui p amentos e Sistema de Telecomunicacões do Estado de São Pau-
lo.
PROCESSO N.2, 24440.014.191/B9.

IMPUGNANTE: Sindicato da Indústria de Aparelhos Elétricos Eletrônicos
e Similares do Estado de São Paulo.
PROCESSO 1S2: 24000.0061E13/91.
/MPUGNANTE: Sindicato Nacional da Indústria de Máquinas.
PROCESSO NO: 24000.006485/91.
IMPUGNANTE 	 Sindicato da Indústria de Es q uadrias e Construções Metá-
licas do Estado de São Paulo.
PROCESSO 192: 24000.006412/91 e 21000.006114/91.
IMPUGNANTE: Sindicato da Indústria de Artefatos de Ferro, Metais e
Ferramentas em Geral no Estado de São Paulo.
PROCESSO NO: 24000.006410/91,
IMPUGNAN1E, Federacão das Indústrias do' Estado de São Paulo
PROCESSO N12- 21000.006408/91.
IMPUGNANTE, Sindicato da Indústria de Reparação de Veiculos e Acossa
rios do Estado de São Paulo.
PROCESSO NE: 24000.006403/91.
IMPUSNANTE . Sindicato Nacional da Indústria de Trefilacão e Lanunacão
de Metais Ferrosos.
PROCESSO N. ' 21000.006233191.
IMPUGNANTE- Sindicato da Indústria de Parafusos, Porcas, Rebites e Si
ml lares no Estado de São Paulo.
PROCESSO N2: 24000.006232/91.

IMPUGNANTE: Sindicato interestadual da Indústria de Materiais e E qui-
pamentos Ferroviários e Rodoviários.
PROCESSO NE: 24000.006231/91.
IMPUGNADO	 Sindicato das Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas, de Me
terial Elétrico e Afins da Re g ião de Aracatuba.
PROCESSO N.2: 35372.001973/91.

(Of. n9 60/92)

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RESOLUÇAD 19 89, SE 9 DE MARÇO DE 1992

Assunto; Disciplina a concessão de parcelamento dos débitos dos
Estados, Distrito Federal e dos Municípios, inclusive de suas
Autarquias, Fundações Públicas para com o Instituto Nacional do
Seguro Social-INSS.

FUNDAMENTAÇAO, Lei nQ 8.212, de 24 de julho de 1991.
Regulamento aprovado pelo Decreto co 356, de 07 de dezembro de 1991.
Lei se 8.383, de 30 de dezembro de 1991
Portaria MTPS n. 3.092, de 27 de fevereiro de 1992.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INTERINO, no uso
de suas atribuições regimentais,

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 56, 57 e 58 e 100 da Lei ne
8.212, de 24 de julho de 1991, Regulamento aprovado pelo Decreto ne
356, de 07 de dezembro de 1991 e Lei co 8.383, de 30 de dezembro de
1991, resolvei

1 - Estabelecer que os débitos dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, inclusive de suas Autarquias, Fundações Públicas, para
com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, existentes até 15
de setembro de 1991 (competência julho de 1991), poderão ser
liquidados em até 240 (duzentas e quarenta) parcelas mensais e
sucessivas, desde que requerido o parce l amento até 30 de abril de1992.

8 - Ficam reduzidos em até 30% (trinta por cento) os valores dos
débitos dos órgãos da Administração Direta existentes até 15 de
setembro de 1991, parcelados nos termos desta Resolução, desde que o
parcelamento seja integralmente cumprido, de acordo com os seguintes
critérios:

a) 308 (trinta por cento) para o parcelamento em até 80 (oitenta)
meses;

b) 20% (vinte por cento) para o parcelamento em até 120 (cento e
vinte) meses;

c) 108 (dez por cento) para o parcelamento em até 180 (cento e
oitenta) meses;

cl) 56 (cinco por cento) para o parcelamento em até 240 (duzentos e
quarenta meses.

8.1 - As prefeituras municipais que estiverem em situação de
Calamidade Pública comprovada por Decreto, terão seus débitos,
relativos a esse período, até a competência julho/91 parcelados nos
termos desta Resolução, reduzidos em 308 (trinta por cento).

9 - O valor do débito consolidado, expresso em quantidade de UFIR,
será dividido pelo número de parcelas mensais concedidas.

Wirijlei91tartl'gR, dila rpiNrcl: c2ontgorr inferior a 050 (cente
10 - Sobre os C ri=erleeT%	 ;:rd:221n. céu.

11	
c'eeelidedeimnidirão juros nés? 

11 - Para efeito de pagamento, o valor em cruzeiros de cada parcela
mensal será determinado mediante a multiplicação do seu valor,
expresso em quantidade de UFIR, pelo valor desta unidade co dia dopagamento.

12 - Constitui motivo de rescisão de parcelamento a falta de pagamento
de três parcelas consecutivas ou não, a falta de recolhimento de
contribuições normais e posteriores à consolidação do débito e o não
cumprimento do disposto no item 5.

13 - Rescindido o parcelamento, a entidade perderã o benefício conce-
dido conforme os itens 8 e 8.1, cujo valor será adicionado ao saldo
remanescente para imediata inscrição em divida ativa e cobrança
judicial, ou prosseguimento desta conforme o caso, não podendo ser
objeto de novo parcelamento.

13.1 - Sobre o montante apurado incidirão juros morat6rios de 19, (um
por cento) ao mês.

14 - Os parcelamentos provisoriamente concedidos na forma da Portaria
MTPS ne 3.604, de 31 de outubro de 1991, deverão ser retificados e
ratificados até 30/04/92, observado o disposto nesta Resolução, sob
pena de rescisão.
14.1 - Os parcelamentos provisórios de que trata este item terão seus
saldos recalculados para atender ao pagamento por uma das formas
previstas nas alíneas do item 8, na quantidade remanescente de
parcelas.

15 - A Diretoria de Arrecadação e Fiscalização e a Procuradoria
Geral, manterão cadastro informatizado d-s pagamentos e débitos dos
governos estaduais, do Distrito Federal e das Prefeituras Municipais,
que vi-bilize o permanente acompanhamento e fiscalização dos parce-
lamentos e da regularidade nos recolhimentos, permitindo a publicação
peri6diea dos devedores.

16 - Caberã à Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, ,á Procuradoria
Geral e à Diretoria de Administração e Finanças, baixarem normas
necessárias à execução desta Resolução.

17 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogada
a Resolução n. 67, de 04 de novembro de 1991.

(Of. n. 58/92)	 CERAS EUGENIO GASPARIN
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Ministério da Infra-Estrutura

SECRETARIA NACIONAL DE COMUNICAÇÕES
PORTARIAS DE 28 DE FEVEREIRO DE 1992

89 57 -Proc. 29112.001428/84-99EFE00URA MUNICIPAL DE BARRAS DO GARÇA-RTV- BARRA DO
GARÇA-MT. Rovoga a portaria n o 32 de 28.03.88 publicada no D.O.U. de 25.04.88í

(0E . 09 47/92)

8958 -PROC. os 29690.000022/92-TELEVISÃO TAINÃ-B1U LTDA, Barra do Oareajstndo .k
Mato Grosso. Outorga pormissno para executar serviço especial de Repetieao e de Re
transmissSo Simultanen de relevos.. utilizando o canal 8 (oito).

JOEL MARCIANO RAUBER

(Guia n9 732 - 09-03-92 - Cr$ 30.818,00)

	

Nos termos do parágrafo	 32	 do	 artigo 176, daContti . ueção Federai, e, no uso da delegacão de com petência baixadap ela Portaria Ministerial n2 665/90, concedo previa anuência a atos
de re,SNO, E, consequentemente, autorizo a averbação de atos de
transferência de req uerimento de autorização' de Pes q uisa.	 (1.18)Cedente: Mineração Ocre LAda
Cessionária: Mineração Horbo g -Clags Ltda
Objeto da Cessão:
880.565/87 - Manaus/AM
Instrumento de Cessão: Escritura Pdblica de Cessão de Direitos.

Usando da competência delegada pela Portaria
Ministerial 00 665/9, autorizo a averbacão de atos de arrendamento de
concessão de lavra.

(4.49)Arrendante: Mineração Conemp Ltda
Arrendatária: Herculano Mineração Ltda
Objeto do Contrato:
1.995/63	 Decreto nP 76.228/73 Itabirito/MG, A Concessão acima foi
declarada válida c ratificada pela Portaria ne 306, de 28/11/1991,p ublicada no D.O.U. de 29/11/1991. Prazo: A partir da data deaverbação no D.N.P.M. até 06/01/1998.
Instrumento do Contrato:	 Contrato	 de	 Arrendamento de Jazidas
Minerdria - Instrumento Particular, Reg istrado no Re g istro de TítulosG' Documentos.

SECRETARIA NACIONAL DE ENERGIA
Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica

PORTARIA N9 255, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1991

	

0 DIRETOR O DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E 	 ENERGIAELPTRICA,	 da	 Secretaria Path:nal	 de	 Energia,	 do Ministério ea
Infra-Estrutura, usando das atrIbeiçiies q ue ihe confere o artigo 11, do
Anexo	 I do Decreto no 35, de 11 de fevereiro de 1901, e tende em visto
o que consta do Processo n g 29000.0131E3/91-27, resolve.

	

I - Autorizar a Siderúrgica Mendes Jénior S.A. a 	 proceder
elaboração do projeto Onsico do a p roveitamento hidrelétrico denominado
Quartel, no rio Parolou, com p eténcla instalada	 p revleta	 em	 100 MW,
localizado	 nos MunIc(plos de Gouvla e ConeeiçãO 00 Mate Dentro, Estado
de Minas Gerais.

	

11 - A p reeente autorização vigorará Pelo p rezo	 de	 1	 (um)000,	 contado	 do	 publicação desta	 Portaria,	 devendo	 a	 autorizada
apreSentar ao De p artamento Nacional	 de	 Águas e Energia	 Elétrica -
ONAEE, dentre do mesmo prazo, estudos, projeto e orçamento realizados.

111 - Tornar sem efeito a Portaria DNAEE n2 90, de 5 de 10080

IV - Esta Portaria entra em vigor na data de sua oublIcação.

RICARDO PINTO PINHEIRO

(alia 09 74873 - 9-3-92 - Cr$ 73.120,00)

SECRETARIA NACIONAL DE MINAS E METALURGIA
Departamento Nacional da Produção Mineral

DESPACHOS DO DIRETOR
RELAÇA0 N9 159/92

PROCESSOS DNPM/M/NFRA Nes 813.511/73 e 815.142/73

Nos termos do parágrafo 32 do artigo 176, da
Constituição Federal, e, no uso da dele g ação de competência baixada
p ela Portaria Ministerial n2 665/90, concedo previa anuência 94 atas
de cessão de direitos, e, consequentemente, autorizo a averbação da
transferência dos direitos de requerer a lavra	 (3.31)
Cedente: Mineracão Rio dos Indios Ltda
Cessionária: Industrias Brasileiras de Artigos Refratários SIA - IDAR
Objeto da Cess00 : 813.511/73 - Alvará n2 7.360/80 - Poços de Caldas/MG
815.142/73 -	 Alvará no 2.434/76 -	 Uberaba/MG
Instrumentos de Cessão: Escritura Publica de Cessão de Direitos.

PROCESSO DNPM/MINFRA N2 890.274/85

Em decorrência do reestudo efetivado nestes autos,
p arecer CONJUR/CJM/MINFRA n2 1.132/91, NEGO p rovimento ao recurso e
MANTENHO o des pacho que declarou a nulidade do Alvará de pesquisa 02
2.129, datado de 12.03.86, p ublicado no Diário Oficial da União de
18.03.86	 (2.44)

FASE DE REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
HOMOLOGA O PEDIDO DE DES/STENCIA E DETERMINA O ARQUIVAMENTO DO
PROCESSO/ARCA	 LIVRE	 30(TRINTA)	 DIAS	 APÓS	 APUBLICAÇÃO	 (1.57)

866.431/86 - Itajuba - Minérios Ltda - Diamantino - MT
866.485/86 - Itajuba - Minérios Ltda - Diamantino - MT

RELAÇÃO 59 160/92

Nos termos da p ará grafo 30 do artigo 176, da
Constituição Federal, e, no uso da delegação de com petência baixada
p ela Portaria Menisterial nR 665/90, concedo p revia anuência a atos
de cessão, E, conseq uentemente, autorizo a averbação de atos dc
transferência de requerimento de autorização de Pes q uisa.	 (1.10)
Ceden)e: Prdrcira Planalto Ltda
Censionária: Engrupia Desmonte a Ex p losivos Ltda
Objeto da Cessão:
861.627/83 - Brasilia/DF
Instrumento de Cessão: Orar touro Pliblica de Cessão de Direitos.

RELAÇÃO N9 161/92

	

Nos termos do	 parágrafo	 32	 do	 artigo	 176, da
Constituição Federal,	 e, no uso da delegação de com p etência baixadapela Portaria Ministerial	 n2 665/90, a p rovo as Atas da Assembléia
Geral	 Extraordinária, realizadas em 28 de ' fevereiro de 1990,	 econcedo p révia anuência a atos 'de incorporação de re q uerimentos deautorizacão de p es q uisa e alvarás de autorizaçães de pesquisa.
Incor p oradora: Mineração Jeni p a p o S.A.- P.E.M. 901.063188
Incor p oradas: Mineração Conc6rdia Ltda.Mineração Guará Ltda,Mineracão
Olím p ia Ltda,M1neracão La g una Ltda,Mineracão g uarajá Ltda,Mineracitol p atinga Ltda.Mineração Goiatuba Ltda.Mineração Avaré Ltda e Geometal
Mineração Ltda

Direitos Minerários Incor p orados :
831.069/87-Re q uerimento de autorização de pesquisa-Turmalina/MG(1.18)
861.207/87-Re q uerimento de autorização de p es q uisa-Mara Rosa/G0(1.18)
860.290/87-Alvará n2 /.867/91-Poransatu/00(2.81)
860.605/86-01vará n2 696/90-Mura Rosa/60(2.801
860.648/86-Alvará n2 I.360/91-Mara R050/00(2.81)
860.649/86-Alvará n2 496/90-Mora Rosa/00(2.81)
860.6$0/86-Alvará n2 /.361/91-Mara Rosa/0012.81)
860.288/87-Alvará n2 1.866/91-Porangattr/80(2.81)
860.289/87-Alvará n2 1.381191-Formoso e Porangatu/G0(2.8/)
860.287/87-Alvará n2 1.380191-Porangatu/00(2.81)
860.018/86-Alvará n2 490/90-Mara Rosa/80(2.81l
83 2.183/87-82 q uerimento de autorização de pesquisa-Mariana/M8(1.18)
860.529/86-Requerinento de autorização de p es q uisa-Muro 0050/00(1.18)
861.997/84-Alvará n2 1.851/88-Mara Rosa/00(2.8/i
861.204/86-Alvará 02 251/91-Estrela do Norte e Mara Rosa/00(2.8/i
861.210/86-Alvará n2 1.045/91-Mara Rosa/00(2.81)
861.207/86-Aivará n2 253/9I-Mara Rosa/80(2.81l
861.208186-Alvará no 095191-Mara Rosa/80(2.81)
861.205/86-Alvará n2 094191-Estrela do Norte e Mra Rosa/00(2.81)
860.810/86-Acama' n2 1.786/91-Estrela do Norte/G0(2.81)
860.947/86-Alvará n2 1.787191 - Estrela do Norte/60(2.81l
860.619/86-Alvará n2 /.905/9/-Formoso e Mara Rosa/80(2.81)
861.203/86-Alvará n2 250/91-Estrela do Norte e Mura Rosa/0012.81)
861.206/86-Alvará n2 252/91-Mura Rosa/0O(2.81)
861.202/86-Alvará nti 24 9 /91-Estrela do Norte/00(2.81)
860.809/86-Alvará e8 244/9/-Mara Rosa/00(2.81l
860.490/86-Alvará n2 886/90-Mara Rosa/50(2.81)
860.487/86-Alvará n2 1.328/90-Mara 005a/G0(2.8/)
860.486/86-nlvará n2 1.237/90-Mama Rosa/G0(2.81)
8 6 0 .642/87-Re q uerimente	 de	 autorização	 de	 pesquisa-Estrela do
0orte/00(1.18)
860.954/87-Alvará n2 1.576/91-Mamo Rosa e Mutunopolis/00(2.81)
8 60.977/87-Re q uerinento de auto 'rização	 de	 pesquisa-Mara Rosa e
Mutunopo/is/G0(1.18)
860.955/87-Requerimento de autorização de p es q uisa-Mure Rosa/50(148)
861.013/87-Re q uerimento de autorizacão de pesquisa-Mutunopolls00(/.1à)
861.018/87-Re q uerimento de autorizacào de pesquisa-Mut000polis00(1.18)
860.962/87-Re q uerixento de autorização de p es q uiso-Mura Rosa/00(1.18I
860.127/88-Re querimento de autorização do
Pesquisa-Mutunopolis/G0(1.18)
860.121/88-Re q uerimento de autorização de p es q uisa-Ouro 805a/00(1.18)
860.284/86-Alvará 112 987/90 - Autunépolis/G0(2.81)
860.546/86-010ará ri g 494/90 - Pilar de Goiás/8812.81l
870.844186-Requerimento de Autorização de Pes q uisa Jacaraci/Orandi-
BA - (1.18)
870.846/86-Re q uerimento	 de	 Autorização	 de	 Pesquisa
Jacaraci/Mortugaba- g el -10.101
861.140/86-Alvar6 02 1.239/90 - mama Roso/6012.8i1
860.285/86-Requerimento	 de	 Autorização	 de	 Pesquisa
MutunOpolis/G0(1.18)
860.171/84-Alvará n2 1.955/90 - Mura Rosa/50(2.81)
832.104/86-Alvará n2 2.366/90-Marianal50(2.81)
860.022/87-8/vará n2 1.873/91-Mara Rosa/00(2.81)
861.050/87-Alvará n2 1.874/91-Mara Rosa/80(2.81l
850.654187-Re q uerisento de Autorização de Pes q uisa - Araguaia/PA(1.18)
831.071/87-Re q uerimento de Autorização de Pesquisa Turmalina/M0(1.18)
860.983/87-A100rá n2 1.882/91 - Estrela da Horto/Muro 005a/10(2.81)
860.669/87-Alvará n2 1.871/91 - sara Rosa/00(2.81)
831.288/87-Re q uerimento de Autorizacão de Pesquisa-MarianalAG(1.18)
850.063/88-Alvará n2 0.450/88 - Santana do Araguaia/PA(2.81)
850.066/88-Alvará n2 1.453/88 - Santana do Ar000aia/PA(2.81)
850.065/88-Alvará n2 1.452/88 - Santana do Araguaia/Pn(2.81)
850.069/88-Alvará n2 1.456/88 - Santana do Araguaia/P0(2.81)
850.068/88-Alvará n2 1.455/88 - Santana do Araguaia/PA(2.81)
850.067/88-Alvará n2 1.454/88 - Santana do Araguaia/PA(2.81)

de 1989.
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DIÁRIO OFICIAL	

TERÇA-FE1RA, 10 MAR 1992
a p ós a comproratcro%:'	 tAteaarl:arun'ta'C:X2-epinieeas 'eac'ea'des'	 PORTARIA N9 119, DE 5 DE MARÇO DE 1992

OLHES PRATA SALOMAO

RETIFICAÇÃO
PROCESSO DNPN/MINFRA NP. 800.057/90

Determino a Publicação da p resente retificaçãoresumida no despacho, p ublicado no D.O.U. de 18/07/91, em nome de
INTERGRAN - (IINERACZO INDUSTRIA E COMáRCIO DE GRANITOS LTDA.

Onde se le. INTERGRAN - Mineração Indústria c Comércio
Lida , Leia-se. INTERGRAN - Mineração Indústria e
Granitos ltda(2.569

(Of. 59 31/92)

O MINISTRO DE ESTADO DA AÇA0 SOCIAL, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto ng 
97.274, de 16 de	 tI.Ezembro de 1988, e,

t s 3.742, de 21 de fevereiro	 de1992, do Cove=12e2a2t:drZejie:,

de Defesa Cil2a2Cgg 22:snatga2U00.22ead-C.2-n,E=2:ja Especial

Reconhecer o Estado de Calamidade Pública nos Municípios
de Flores de Goies e Nova Roma, pelo prazo de 90 ( noventa) dias,	 emvirtude de precipitações pluviométricas e inundações.

Ministério da Ação Social

OABINWIT, DO MINISTRO
PORTARIA N9 115, DE 5 DE MARÇO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA AÇA() SOCIAL, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto ne 97.274, de 16 de de
"zembro de 1988, e,

	

considerando o Decreto no 1.368, de 13 de janeiro	 de1992, do Governo do Estado de Santa Catarina,

considerando ainda as informações da Secretaria Especialde Defesa Civil no Processo ng 28000 -000776-92-11, resolve:

Reconhecer o Estado de Calamidade Pública no Município deGaropaba, no Estado de Santa Catarina, pelo prazo de 90 ( noventaldiamem virtude de intensas precipitações pluviometricas e inundações.

RICARDO FIUZA

PORTARIA NO 116, DE 5 DE MARÇO DE 1992
O MINISTRO DE ESTADO DA AÇÃO SOCIAL, no uso de suas atri-buições, tendo em vista o disposto no Decreto ne 97.274, de 16 de dezembro de 1988, e,

	

considerando o Decreto 59 34.181, de 27 de janeiro 	 de1992, do Governo do Estado do Rio Grande do Sul,

considerando ainda as informações da Secretaria Especialde Defesa Civil no processo nO 28000 -000755-92-33, resolve:
Reconhecer a Situação de Emergencia em áreas localizadasno Município de Cruzeiro do Sul, no Estado do Rio Grande do Sul, pelo

prazo de 30 (trinta) dias, em virtude da ocorrência de vendaval acompanhado de granizo.

RICARDO FiUZA

PORTARIA 59 117, DE 5 DE MARÇO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA AÇAO SOCIAL, no uso de suas atri
buições, tendo em vista o disposto no Decreto n g 97.274, de 16 de deze9bro de 1988, e,

considerando os Decretos nos 17.268 e 17.272, de 27 de
janeiro de 1992 e de 30 de janeiro de 1992, do Governo do Estado do Riode Janeiro,

considerando ainda as informações da Secretaria Especial
de Defesa Civil no processo no 28000-000781-92-43, resolve:

Reconhecer a Situação de Emergencia nos Municípios de Patyde Alferes e Paraíba do Sul, todos no Estado do Rio de Janeiro, pelo
prazo de 90 (noventa) dias, em virtude de intensas precipitações pluviométricas e inundações.

RICARDO FIUZA

PORTARIA NO 118, DE 5 DE MARÇO DE 1992
O MINISTRO DE ESTADO DA AÇÃO SOCIAL, co uso de suas atri

buições, tendo em vista o disposto no Decreto no 97.274, de 16 de dEzembro de 1988, e,

	

considerando o Decreto no 658, de 19 de fevereiro 	 de1992, do Governo do Estado do Pare,

considerando ainda as informações da Secretaria Especial
de Defesa Civil no Processo ng 28000-000876-92-58, resolve:

Reconhecer a Situação de Emergencia co áreas do Município
de Marabá, no Estado do Pará, pelo prazo de 90 (noventa) dias, em vir.tude de intensas precipitações pluviometricas e inundações.

RICARDO F/UZA

R/CARDO FIUZA

PORTARIA 59 120, DE 5 DE MARCO DE 1992
O MINISTRO DE ESTADO DA AÇA() SOCIAL, co uso de suas atri

buições, tendo em vista o disposto no Decreto no 97.274, de 16 de dezembro de 1988, e,

considerando os Decretos nes 15.598, 15.599, 15.600 	 e15.601, todos de 21 de fevereiro de 1992, do Governo do Estado de Per-nambuco,

considerando ainda
 a2gOeUgN%-t 

S=reia Especialde Defesa Civil

Reconhecer a Situação de Emergência nos Municípios de Cobrobõ, Oroce, Petrolina e Santa Maria da Boa Vista, todos co Estado de
.Pernambuco, pelo prazo de 90 (noventa) dias, em virtude de 	 intensasprecipitações pluviometricas e inundações.

(Of. 59 47/92)
	 RICARDO FIUZA

Ministério Público da União

MINISTÉRIO POBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Geral da Justiça do Trabalho

PORTARIA NO 69, DE 9 DE MARÇO DE 1992

O PrQcurador -Geral DO MENISTERIO PUBLICO 03TRABAUX3, no uso de suas atribuiçces, resolve:

I - instituir, co ãmbito do Ministério Público do Trabalho, a Ccordenadoriade Defesa dos Interesses individuais Indisponíveis e Interesses Difusos e Coletivosdecorrentes de relações do trabalho.
/I - O Procurador-Geral designará um Coordenador, incumbindo-o de:a) orientar as Procuradorias Regionais, sempre que solicitado, e lhesfornecer os elementos necesserios à adoção de providencias que visem à defesa dos in-teresses irrlividuais indisponíveis e interesses difusos e coletivos decorrentes dasrelações de trabalho;

b) receber,na Procuradoria-Gera/, as Informações, petições ou reclama-ções, de qualquer oriqcm, que exijam pmpvidências da Coordenadorla;c) submeter ao Procurador-Gera/ as questões de seu conhecimento 	 querec/amem providencias da Ccordenadoria; e
d) manter, na Ccordenadoria, informações sobre as podidas adotadas pe-las Procuradorias Regionais do Trabalho em defesa dos Interesses de que trata o Inci-so I.

Esta Portaria entrará co vigor nesta data.

JOÃO PEDRO FERRAZ DOS PASSOS
(Of. n9 84/92)

ragteiLi~1
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.0ES906I0, 05-03-92 MEI, SEN/CPA 	  3.077

RADIFICACAO

.10VENIA%17,"572%"131tFP SFM/DPRF 	  3.077

RATIIICACAO

.1VE'1'PU60110, 27-02-92 NEP SÉM/DPRF 	  3.077

RATINCACAO
.DESPACHO, 09-03-0280 SPF/DPF-DO 	  3.064

RATIFICACAO
DESPACHOS-PIRE FAG/ABC

OEPARTAMENTO	 IMPRENSA NACIONAL, E OUTROS.
.DESPACNO, 05-03-92 80E 106/01 	 3.065

RATIFICAM.,
TRANSBRASIL, E OUTROS.

.00506010, 09-03-92 356 116 	  3.065

"TEI1P2;2°BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS.
.ATO, 05-03-72	 INMPS/CCIXES 	  3.073

	

3.081	 - ENCAMINWIENTO
INFORMACAO
JULGAMENTO
MANDADO DE INJUNCAO

AUGUSTO LOPES VILLAS LOAS, E OUTRO.

	

3.083	 ALEMSAGEM 75, 09-03-92 PR 	  3.051



DUNENSA DE L1MAcAo
-OMPAGIO, 09-03 .92 PJ spP/ONF-DO 	  3.064

:50=0A5./11I0
/5C=2

DEPARTANENTO DE IMPRENSA NACIONAL, E °Mos.
mEspACIML, 05-03-92 ORE 090/000 	  3.1165

DEspENSA DE LICITMAO

.DESPAII/O, 09 .03-92 P05040 	

DIsr1VE.LICITAcA0
MI RE A RASILEIRA DE CoRREIOS E TELEGRAMs.

mio, 05-03-92 TI INANES/COICES 	

3.065

3.073

. poR1ARIAR83 R, R06-03-92 SM FUN 	  3.051
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- MMADES SINDIcAls BRASILEIRAS
S/ND/CATo DA INDUSTRIA DE INSTALACM E MUTENCA0 DE ROMs, EQUINA/1E1130S E MIENAs DE
TELEconuncAcoEs Do EsTADO DE SAD 'Aluo, E aum.

.DESPACHO, 06-03-92 MIPS sm/DERT 	  3.088

- ESELARECIRENTO
vEDAcAo
ExcEssos DE ANMAcoEs Do nu 6-2

.cARTA CIRCULAR 2.265, 06-03-92 HM BAcEN 	  3.083

- ESTADO DE CALAMIDADE NUOLICA
IMICIPloS DE FLORES DE Go/As E NoVA EmA.

. p0002514 119, 05-03-92 MAS GR 	  3.090

nuNICI p los DE GARONABA - SC, E OUTROS.
PORTARIA 115, 05-03-92 MAS GR 	  3.000

- ENcESSoS DE APLACA COAM DO MCR 6-2
ESCLARECINENTO
VEDAEM

-CARTA CIRCULAR 2.265, 06-03-92 nue BAcE 	  3.063

- FAToRES DE ATuALL/AcAo
CONTR/01110oEs - Dupu CoTA

.PORTARIA 3.098, 69-03-51 MTPS GO 	  3.087

- p=c,r 32 10 23/03/00

NNEFEETUU ImIcI pAL DE BARRA DO GARCA.
-PoRTAM 57, 00-06-920153

- p REc011111010 DE vENDA
IMOVEL REsIDENCIAL flueloNAL

.NORTARIA 1.041, 09-03-92 SAF 	

- in=lro LICITATom

MESP61110, 12-12-91 nS

- pRoDUTOS DE Mo vETEMARU
LICENCIARENT0
.000, 05-0342 MARA MAI CPV 	

- PRoJETO BASIC°
MOVEITMENTO NIDRELETRUo

SIDERMG/CA RENDES JUNIOR S/A.
.PORTAREA 255, 05-12-91 NIES DNAEE 	

- PROMMO ADICIONAL
ACORDO DE conNLENENIACA0 EamonICA

GOvERNo DA REPUBLIcA FEDERATIVA Do INAS,

..M15010'0°085'01:T409;

3.089

3.051

3.072

3.084

3.089

3.049

3.077

3.077

3.083

" RtNIR 2RARIS'E LICITAcA0
VARIG S/A, E OUTODS.

mESNAciu, 27-02-92 METO SMFDPRF 	

DISPENSA DE LICITACA0
VARIG s/A.

40500000, 27-02-92 PlEff. SENIOPRF 	

INEXIGIBILIDADE DE 1/cITAcko
JESPACM, 26-02-92 MEM suma 	

- IMNPENSA oPEUAL co EsTADo
REVOOACAO OE AUTORIUCAO
AGOIsIcAo DE PAPEI.
IMMIDADE TRIBUTARIA
.ATA DEeLARAToRIO 6, 23-02-92 11E/P SIMF/2Rf 	  3.051

-	 NI= ESTADO
REVOGAOAD DE AlnomucAo
nuosICAO DE PAPEL

-ATO DECLARATono 6, 21-02-92 Km sRRF/MF 	  3.081

- REcEBIRENTO DE MENsAGEN
MENSAGEM 76, 0923-92 PR 	  3.001

- RECURSO DE °Fluo
- InoRNACAO	 NARECERES-REFP csT/003 NR 186/92 6051050

MANDAM OE 19109090	 -PARECER 186, 19-02-92 MEiP CST/DEN 	  3.077ENCAMINNAMENTO

JULGANENTo	 ANDES ARTEFATOS DE PAPEL LIDA, E OUTROS.

AUGUSTO LOPES 911101 SOAI, E OUTRO.
MEMSAGER 75, 09-03-92 P 	 	

oESNACNOS,,I=LoGATORIOS-MEFP 107/051 NRS 40 A 75/92

	

3.051	
.1,:rRACIP, 2011= /1:Frgi= 1100. R RRRRRR.

	
3.079- ILi3OTR0082, AMA DE 08/01/92	

- REGEM/ET° INTERno.REsoLUCAO 3, 28-02-92 MEC FROE/PRESI 	  3.066	 RE05E1I16830
/NST1TuTo NACIONAL DE NETROLOOIA E QUALIDADE INDUSTRIAL - ELNIETRO.

-	 -PORTARIA 107-0, 28-02-92 31 Gn 	  3.052 JuLGARENTO
MANDAD0 DE INJUNCAO	

SECRETARIA DE CoNTROLE INTERN°.ulcANIMMENTO	
-PORTARIA 118, 139-03-92 H/ GR 	  3.060INFoRMAcAo

AUGUSTO LOPES VILLAS Bus, E oUTRO.	
- NEGUE/MITO CO MERCAM DE CAMBlo DE TAVAs FLUTuANTES.80/00002 75. 58-0342 PR 	  3.051	 ALTERACAO

-cARTA UmuLAR 2.264, 06-03-92 MEI" OACEN 	  3.082

j="1R/RMIRu:W'R'S
	

RELACOES 00 TRA0AuuALBA COIMCA INDUSTRIA E COMERM LEDA, E OUTROS.	
COORDENAOORIA DE DEMSA DOS INTEREsSES INDIMUALs INILISNONIVEIS E INTERESSES DIFUSOS E COLET1VoS-PAUTA, 06-03-92 11500 30E/30 	  3.075	 .00079010 69. 09-0342 n pu NET 	  3.090

SESSA0 ORDINAREA	
- NELACOES.NINFRA MN/DG NRS 159 A 161/92plAnNAVE UPoRTADORA E EXPORTAM/RA LIDA, E OUTROS. 	 pEsou/sA DE NINEM°.PAUTA, 06-03-92 NEM 301/2C 	  3.074	 NINERACAO RIO DOS 1110100 LIDA, E OUTROS.

.RELAuo 159, 09-03-92 MIES DIMI/OG 	  3.089

LICENCIAMENTo
PMuTos DE USO VETEM/URI°

-ATO, 06-0342 FURA SNAD/SCP 	  3.084

uno NAcIoNAL DE DEsENvoLvINENTo Econloco E socIAL - anon.
- MANDADO DE INJUNcAo	 .310068169 1, 10.02-92 NEER PIO/POSE? 	  3.076

ENCANINMENTO
INFORMA°	 - REPUBLICACA0
JuLGAMENTO	 REGIRENTO INTERNO

AUGUSTO LONES VILLAS COAS, E OUTRO. 	 INSTITUTo NAMNAL DE METROLOGIA E QUALIDADE INDUSTRIAL - INNETRo.
.NENsMEN 75, 03-03.92 PR 	  3.051	 -PORTARIA 107-*, 28-02-92 54 Gn 	  3.052

- VAIn7RRRNR'FORRNECIMENTO
sEL0 DE coNTRoLE
BEBIDAS

- Pt::t1A1,51.70 DOS OEBIToS	 unam - E ourRos
-INSTR. NOM. 30, 09-03-92 NEM 0011/02RF 	  3.077

CONCESSM
MESOLUCAO 89, 09-03-92 MTPS INSS/PRES 	  3.088

- 2,114=0.r,F;; , 110CM NR 186/92 5001009	
- RETIFIcAcAo

.DgPR
A'fr '1-0Y-%"1:S''0%?1RAGA E calERCio 01 66401799 LOCA.

3.089

.P,RIVEI:RIN,".ri 'j!0559-5Ar:FOLOc: ',0,,R°1000.	  3.077	 -9/0011/100 79, 06-01, PATO em 	  3.074

- NEM° DE ALTERAcm DE ALIcOoTA 	 - REvoGAcAo
INNOSTO DE INPORTACAO	 poRTARIA NR 12 DE 28/03
CIREULARES-NEFP ME/DECE% NRS 71 A 76/92 	 NREFEETuRA muNIEINAt	 -ARRA Do 00309.

-CIRCULAR 71, 09-03-92 RIFO SNE/DECEN 	  3.081	 .NORTARIA 57, 28-02-32 ... Dom 	  3.089

- NERION ANUAL	 CREDENCIA/IENE°
PLANTIO DE TOMATE	 LABoRAToRio oulmo s/c LEDA

EsTADos DE NERmlaim E BANIA. 	 -PORTARIA 1, 04-03-92 NARA SNAD/DLV 	  3.555
-PORTARIA 53, 27-0242 MARA MI 	  3.083

- pcsaulsx DE RINERIo	 - R=RiCRAoRIRERM:ERRRR"
RELACOES-MINFRA ONNIUDG /RS 159 A 161/92	 InUNIDADE TRIBUTARIA

MINERACAo RIO DOS IND/OS LIDA, E ouTRoS.
.RELACAO 159, 09-0342 NIES ONNI1/14 	  4.089	

18271050 OFICIAL 0
o
050

21%2-92 0500 $001/203 	  3.081

- %1OPoRINrArRE	 - sEouRADos ENEREomoS - E OUTROS
EsTADos DE 2ERN/ulmo° E GANIA.	 VALoRES-SALARIOS-DE-CONTRIUMAo

-PORTARIA 53, 27-02-92 /IARA 63 	  3.053	 .poRTARIA 3.097, 00-03-92 mos GR 	  3.086

- 13011015GACAo DE NARECER DO CFE
PONTIFICIA UNIVERSIDADE CATOLICA DO R/0 GRANDE DO SUL.

.0EspAcHo, 09-03-92 TROAR 	  3.066

- MIM RESIDENCIAL FUNCIONAL
Ruo momo DE voou

-PORTARIA 1.041, 09-03-92 SAI 	  3.051

- InpoSTO DE INPORTACAO
encLILAREs-nErp sNE/DEcia NRs 71 276/92
POMO DE ALTERACAO DE ALICANNA
.c1ReuLAR 71, 08-03-512 0E9 SAT/D0000 	  3.081

- INCLUSA0
UNAC-orrALMomou
ALITORISACAO

ESCOLA NAULIsTA DE NEDICINA HOSNITAL 930 PAULO.
-PORTAR/A 7.570, 09-03-92 RS INANNS/NREU 	  3.073

- ILE=ggALIE DF 11c1TAcAo

-DESPACHO, 26-02-92 MEM DA//AO 	  3.083



1990 — Volumes I a VI
1991 — Volumes I a IV

A legislação brasileira reúne os decretos, emendas
constitucionais, leis complementares, decretos-leis,

decretos legislativos, leis e medidas privisárias, emitidos
pelo Poder Legislativo e Poder Executivo.

Adquira seus exemplares na Imprensa Nacional
SIG Quadra 06 lote 800 — CEP 70604 — Brasília-DF

Informações: 321-5566 Ramais 305/309/314/317 ou 226-6812
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- SELO DE CONTROLE

- TRANSFERENCIA DE PROPRIEDADEEM.AS
VEICULO AUTCMOTORUISOUE - E OUTROS

BALTAZAR OLIVO CASTELLANOS.RESSARCUIENTO
.ATO DECIARATORIO 10.845, 2702-92 REI? SNRP/8RF 	  3.081VA. DE FORNECIMENTO

ANSTR. FORM. 30, 09-03-92 ME,. SEN/DPRF 	  3.077	 - TRANSPORTE R0000I0.0 DE MERCADORIAS
RODOV/ARIO GOVAZ LTDA.- SERVI. ESPECIAL OE REPET/CAO E DE RETRANSMISSA0 SIPOLTANEA DE TV	 .ATO DECLARATORIO 67, 27-02-92 MEFP SFN/CSA 	  1077TELEVISA0 TRU...1U LTDA.

.P0550510 58, 20-02-92 RIEM DO. 	  3.0E5

- SERVA ORDINÁRIA
JULGAMENTO DE RECURSOS

ALAI COMIDA INDUSTRIA E 0.1ERCIO LIDA, E CUTROS.	 - "I,M,Z,J.2,',"'
.POUPA, 03-0342 HM 3CC/3C 	  5.075	 VALOR DE FORNECIMENTO

SELO DE CC...
JULGAMENTO DE RECURSOS 	 BEBIDAS

PLAT/WWE 111.01AD000 E EXPORTADORA LEDA, 59)1000. 	 .10105. NORN. 30, 09-03-92 EM RIR/DPRE 	  3.077.PAUTA, 00-03.929592 350/20 	  3.074

- SIPAC-OFTAIMOLLGIA	 - VALOR DE FORNECIMENTO
AUTORIZACAD	 SELO DE .T.X.E
INC..	 BEBIDAS

ERMA PAULISTA DE MEDICINA MSPITAL SACI PAULO. 	 lIZSGIJE - E OUTROS
.PORTARIA 7.570, 09-03-92 IS INAMPS/.ESI 	  3.073	 RESSARCIMENTO

.10S.. 11015. 30, 00-0342 ME. SOE/SIDO 	  3.077- SI.CAO DE DIERGENCIA
MNICIPIOS DE CPARCOD-PE, E OUTROS.	 - VALORES-SALAR103-0E-CONTRIBUICAO

...TRAIA 120, 05-03-92 MAS 01 	  3.090	 SEGURADOS EMPREGADOS - E OUTROS
.PORTARIA 3.057, 09-03.92 MTPS Cl 	  3.066

- VE/CULO AUTOMOTOR
TRANSFERENCIA DE PROPRIEDADE

BALTAZAR OLIVO CASTELOA..
.410 DECLARATORIO 10.845, 27.05-921000 5550/550 	- TATA DE ...CAD

REAJUSTAMENTO - VIGILANC. SUMARIA
.PORTARIA .3, 05-03 .92 SAF ENAP 	  3.051	 AGI. DE REGISTROS, 136-0342 MS 3373/010100 	  3,1263

$100102739 09 MAN. - PA.
.PORTANIA 11B, 05-03-92 FM LM 	  3.09E	 - VIOACAO

EXCESSOS DE APLICACOES 02 1010-26-2MUNICIPIOS DESCUREDE ALFERES E PARAI. DO SUL - RJ, E CLOROS.	 ESCURECIMENTO
...RIA 117, 05-0-92 MAS CA	  3.070	 .CARTA CIRCUIAR 2.265, IM-03-92 MEEP 500(0 	  3.013

MUNICIPIO DE CRUIEU0 DO SM RS.
...RIA 116, 05-03-92 80$ 02 	  3.090

3.031



Um Assunto de 1992
e do Futuro

• "	 "?..',„sd; ,•^X~:We:,

O Desafio do Desenvolvimento Sustentável
é o mais completo e moderno resultado da evolução do desenvolvimento e da

situação ambiental do Brasil nas duas últimas décadas.
„	 Indispensável para quem procura

informações atualizadas sobre o periodd
de autêntica transição ecológica

que a humanidade atravessa.

Informações:

Seção de Assinaturas e Vendas
Fones(061) 226-6812 e 321-5566 - R. 305/309/314/317
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	  AO FIQUE	
"FORA!

para sua segurança, carimbar as duas vias com o
«PUBLIQUE- SE»

identificar o responsável pela publicação

Para publicar matérias no Diário Oficial da União você deve

E.47 encaminhar a matéria em duas vias

ATENÇÃO Encaminhe sua matéria
diretamente à Imprensa Nacional.
Não temos representantes.

F

DIVISÃO DE JORNAIS OFICIAIS (DIJOF)
Telefone 0161) 226-7230o 321 .5566 R 138/136/313
Imprensa Nacional — SIG — Quadra 06— Lote 800
Brasília - DE — CEP: 70604



IMPRENSA NACIONAL

HÁ 183 ANOS CONTANDO

A HISTÓRIA DO BRASIL

Q. 06, Lote 800 — CEP 70604— Fone: (0611 321-5566 Brasilia — Distrito Federal
Telex: (061) 1356 D1MN 11R — CGC/MF n? 00304494/0016-12
Fax: (06» 225-2046

,
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" Edete ett
eoPta cot oe,,o/t fut, data
de ~a ftoill,e4.0O,91

PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO

QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM

À IMPRENSA 'NACIONAL EM TEMPO HÁBIL

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiai i — Seções 1, II e III

Até 'as 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachos, instruções, atas, resoluções, extratos de contratos, editais, avisos, retificações e atos
a serem publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas vinculadas, Entidades de

Fiscalização do Exercic i,, das Profissões Liberais, Tribunal de Contas da União, Poder Legislativo, Poder Judiciário

e instituições, partidos, associações e empresas que utilizam a Seção lneditoriais.

• Via Central de Malas Oficiais (ECT) e Guichê da Seção de Seleção
e Registro de Matérias da IMPRENSA NACIONAL

Até 'as 17 horas
(do dia anterior):

Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos dos Poderes Executivo e Legislativo.

• Via Departamento de Documentação da Secretaria-Geral da Presidência da República ou Ministério da Justiça.

PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRASILIA: Cr$ .110,00


